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Podemos ficar um tempo sem produzir nada, ficar isolados e 
até nos abster de qualquer troca; porém, não podemos deixar 
de consumir. Enquanto seres vivos, temos a prática do consu-
mo sempre presente. Podemos consumir pouco ou muito, mal 
ou bem, de forma responsável e consciente ou não. Enquanto 
seres humanos, além de o consumo responder pelas necessida-
des biológicas, existem ainda as de ordem cultural, relacional, 
emocional, entre outras.

Contudo, neste livro não vamos encontrar a abordagem da di-
versidade do consumo humano. Em poucas palavras, podemos 
dizer que o livro apresenta alternativas às práticas convencio-
nais de distribuição e consumo de alimentos, estratégias do 
que se pode chamar de “circuitos curtos” voltados ao abasteci-
mento agroalimentar, à organização e à interação da sociedade 
civil com as políticas públicas no que tange à comercialização e 
ao consumo de alimentos.

Normalmente visto como uma atividade isolada, praticada 
de forma individual e dissociada das demais atividades cons-
tituintes da cadeia produtiva, o consumo pode adquirir uma 
qualidade e dimensão bem mais abrangentes e satisfatórias 
numa perspectiva humana se visto como inserido na natureza, 
na cultura e na sociedade em que estamos vivendo.

O consumo também varia conforme condições econômicas, 
ambientais e, principalmente, históricas. Hoje é muito rara a 
possibilidade de extrair algo diretamente da natureza sem que 
antes não tenha havido uma ação humana. Não estamos falan-
do apenas dos alimentos. A água e o ar que respiramos estão 
entrando cada vez mais na relação dos produtos de consumo e 
frutos do trabalho humano, e às vezes desumano. Não estamos 
fazendo referência apenas ao ar condicionado. A poluição am-

Prefácio



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

Pr
ef

ác
io

10 11

sustentabilidade. Ao contrário disso, a diminuição da diversida-
de e a monocultura tendem a apresentar problemas. Se as prá-
ticas de cultivar com diversidade promoveram resistência nas 
plantas, a monocultura e a homogeneidade causam vulnerabili-
dades. Já houve na história da humanidade fome e crises sociais 
associadas ao não cuidado de garantir a diversidade dos ali-
mentos em determinada região. Alguém pode dizer que aquelas 
catástrofes não aconteceriam hoje graças aos agrotóxicos.

Então, hoje, também, graças aos eufemisticamente denomina-
dos “defensivos agrícolas” e aos “defensivos animais”, pode-se 
criar animais em grandes confinamentos, e em extensas áreas 
de monocultura com maior produtividade. Numa realidade de 
alta competitividade isso quer dizer: maior quantidade num 
menor tempo possível, objetivando maior retorno financeiro.

Se desde a revolução do Neolítico, aproximadamente há 10 mil 
anos, houve melhora no cultivo das plantas e animais, promo-
vendo uma rica diversidade dos produtos alimentares, no sé-
culo passado começam a ser introduzidas no processo de pro-
dução alterações genéticas (transgênicos ou OGM, Organismos 
Geneticamente Modificados).

Agora, a moderna tecnologia genética tem a característica de 
promover a homogeneização dos produtos e de tornar impres-
cindível a aplicação de determinados agrotóxicos produzidos 
por poucos laboratórios, que quase sempre estão associados 
aos donos das sementes e das patentes. Com isso, a agricultura 
deixa de ser aquela atividade econômica bastante democrática 
em que qualquer pessoa, depois de saborear uma determinada 
fruta, poderia separar algumas de suas sementes e plantá-las.

Quando o “defensivo” animal ou agrícola passa a ser elemento 
indispensável e integrante ao processo produtivo e à conser-
vação das mercadorias, quando o que vale é a produtividade a 
qualquer preço e o determinante é o lucro, pergunta-se: O que 

biental e sonora está cada vez mais solicitando providências e 
investimentos. Tomar água cristalina diretamente de uma nas-
cente é quase impossível e cada vez mais coisa do passado. Cada 
vez mais a natureza perde sua naturalidade e cada vez mais se 
naturaliza o que não é natural. Já há quem diga que o acesso à 
água não é mais um direito básico, deve ser privatizado ou pri-
vado. Não é por acaso que o presidente da Nestlé, senhor Peter 
Brabeck, diz isso e mais: que deve ser como qualquer outro bem 
alimentício e ter um valor de mercado estabelecido pela lei da 
oferta e procura.

A relação do consumo com a natureza foi variando através 
da história. A partir da primeira grande revolução, a Revolu-
ção Agrícola, a humanidade, além de guardar sementes para 
o plantio, passou a selecioná-las. Os agricultores foram esco-
lhendo suas sementes para melhorar seus frutos. Por conta 
disso, pode-se deduzir que foram preferindo determinados 
tipos de alimentos conforme se mostravam mais adequados 
ao ambiente, ao solo, ao clima em que estavam. Isso promovia 
uma diversidade de produtos agrícolas e de animais. Assim, de 
maneira geral, parece que os agricultores não escolhiam ape-
nas uma variedade: houve cultivo da diversidade, o que per-
mitiu, em tempos mais recentes, que a humanidade pudesse 
contar com diferentes tipos de arroz, feijão, milho, trigo, bata-
ta etc. Para ilustrar, vamos lembrar as aparências das espigas 
de milho e das vagens de feijão crioulo que subsistem até hoje. 
Vale a pena observar as pinturas antigas em que há imagens 
de trigos do tamanho do agricultor com grãos miúdos (pos-
sivelmente com pouco glúten) e frutas e milhos não tão visto-
sos como se apresentam hoje. Não foram os pintores que os 
adulteraram, foram os agricultores que os modificaram com o 
tempo, selecionando-os.

Ao longo da história houve desenvolvimento tecnológico que 
promoveu qualidade e a diversidade tão indispensável para os 
múltiplos ambientes, assim como para garantir a necessária 
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As iniciativas oriundas das organizações da sociedade ci-
vil nascidas nos últimos anos no Brasil têm a característica 
de se fazerem presentes no espaço institucional e na vida 
econômica da sociedade. Com isso, pudemos conhecer e 
amadurecer sobre as perspectivas, os limites e os riscos da 
participação nas denominadas políticas públicas. A relação 
entre instituições públicas e organizações da sociedade civil 
requer saberes de ordem objetiva e principalmente subjetiva 
de ambas as partes envolvidas. No mínimo, são de dimen-
sões, poderes e objetivos distintos. Porém, quando se sabe 
trabalhar com as diferenças, o trabalho pode promover a 
complementariedade de ganho para ambas as partes. Tam-
bém a relação das organizações sociais – como as redes de 
consumo ou redes de produção, serviço e comercialização – 
perante o mundo do negócio é de extrema complexidade. No 
tocante às esferas organizacional e do negócio, as atividades 
são de categorias distintas e, consequentemente, necessi-
tam de tratamentos distintos. É um duplo trabalho tratar da 
parte organizacional (participar das decisões coletivas, por 
exemplo, do relacionamento humano e solidário) e tratar do 
aspecto objetivo (que se dá em relação ao processo de traba-
lho no interior da rede e dele com relação à comercialização 
externa – ao mercado convencional).

Por fim, é importante destacar que, ao discutir o consumo res-
ponsável em ação, este livro não somente aborda as práticas 
que são experiências em curso, mas também propõe uma ação 
participativa para o consumo responsável.

Sabemos que superar os entraves que tanto nos impedem 
de promover a responsabilidade social e ambiental, a solida-
riedade e a gestão coletiva dos grupos e redes requer que se 
considerem as determinações que pesam sobre cada um de 
nós, tanto individual como coletivamente. Na nossa existên-
cia nos encontramos num mundo material e cultural que não 
escolhemos (Heidegger muito bem trabalhou isso). Vivemos 

resta para a categoria “qualidade dos alimentos” que não seja 
aquela que atenda à lei do mercado e ao interesse do maior lu-
cro possível? Se houvesse, ao menos, a presença de poder de 
controle de fiscalização no sentido de garantir as qualidades 
indispensáveis para atender aos direitos básicos da população 
e para a melhoria da qualidade de vida... Temos, de fato, uma si-
tuação contrária: diminuição da presença do Estado e aumento 
do poder econômico e político dos empresários do agronegócio 
(antes chamados “latifundiários”), que são os que posicionam o 
Brasil campeão mundial no ranking do uso de venenos. A cen-
tralidade no atendimento dos interesses do mercado e do lucro 
e a falta de informação e controle criam situação de descon-
fiança e insegurança alimentar.

É indubitável que os alimentos estão cada vez maiores, mais 
“bonitos”. Pela aparência eles fariam inveja aos agricultores e 
produtores de animais do passado. Mas são apenas essas as 
qualidades que queremos e precisamos dos alimentos? A rapo-
sa de O Pequeno Príncipe não nos ensinou que “o essencial é 
invisível aos olhos” e que, portanto, para os nossos alimentos é 
necessário ir além da aparência? E que para ver e conhecer não 
basta chegar mais perto, é preciso visualizar o conjunto que in-
sere o objeto de desejo e de consumo?

O consumo responsável em suas ações se inscreve, para a frente 
e para trás, no fluxo da cadeia produtiva, incluindo produção, 
comercialização, consumo e suas consequências. A responsabi-
lidade inclui a qualidade do produto, do serviço e o processo em 
que se dão a comercialização, a produção e o consumo. Compre-
ende tanto as relações com as pessoas quanto as relações com a 
natureza. A responsabilidade, qualidade de quem responde por 
alguma coisa, pressupõe conhecimento dos produtos e serviços 
agregados a ele, e das relações sociais e de trabalho envolvidas. 
Além de tudo isso, responsabilidade não fica restrita à esfera 
teórica, supõe ação que requer, de alguma forma, também uma 
mudança de atitude.
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A promoção de novas formas de relacionamento e de adminis-
tração envolve necessariamente uma gama enorme de elemen-
tos que de alguma forma interferem na vivência das pessoas e 
dos grupos. É necessário trabalhar os conceitos, preconceitos, 
informações, juízos de valores que estão incorporados como 
naturais, assim como atitudes e gestos inconscientes. Por con-
ta disso, afirmamos que a construção de novas relações e novas 
atitudes exige que se trabalhe com saberes, desejos e fantasias.

Constituir alternativas de responsabilidade social e ambiental 
implica trabalhar nossas escalas de valores. Elas têm a ver com as 
alterações no comportamento e nas práticas de interação dos in-
divíduos com o grupo em que convivem e trabalham no dia a dia.

Combater a dependência é mais do que se dizer “independente” 
(etimologicamente, dependente de si mesmo). Resta, no entan-
to, saber das dependências conscientes ou inconscientes que 
herdamos internamente. Contudo, se, de alguma forma, somos 
determinados pelo nosso meio, isso não nos isenta de respon-
sabilidades. Aliás, devemos ter responsabilidades (responder 
pelas palavras e ações) de ordem social (relacionais), política 
(poderes) e ideológica (mentalidades). Quando falamos que 
desde o começo temos compromisso com a solidariedade nas 
suas acepções social, cultural e política, estamos nos referindo, 
antes de tudo, à solidariedade para com os que vivem do seu 
próprio trabalho, e não de forma geral ou abstrata. Aliás, a soli-
dariedade não se dá apenas com o presente (com as pessoas de 
hoje), porque a humanidade continua e não é nada responsável 
e solidário gerar hoje um passivo (ambiental, social ou econô-
mico) para as gerações futuras pagarem.

Luigi Verardo 
Filósofo, educador, diretor do Instituto Kairós e um dos precursores do 

movimento de economia solidária

com muitas pessoas que não escolheríamos conviver. Vive-
mos numa sociedade que usa determinada forma de orga-
nização, numa situação econômica e numa cultura que nos 
precedem. Contudo, esses são apenas os elementos externos 
que demarcam nossa existência, mas não deixam de nos con-
taminar internamente.

Os obstáculos e as cadeias que sequestram nossas almas e nos-
sas alegrias não estão distantes de nós: também estão em nós 
mesmos. Isto é, fomos educados (desde a infância, na família, 
nas escolas, nas empresas, nas catequeses e pelos meios de co-
municação) para o individualismo, a competitividade e a dure-
za nas relações. As heranças culturais e psíquicas não nos aban-
donam de graça: são heranças, são marcas. Por conta disso, é 
necessário saber o que queremos e que projeto de vida nos inte-
ressa. E, a partir disso, saber o que podemos e devemos rejeitar 
ou deixar para trás. Com isso, teremos chance de construir o 
que queremos. Só seremos nós mesmos a partir do que fizer-
mos daquilo que os outros fizeram. Somos determinados, mas 
podemos ter determinação e também determinar.

Sem dúvida, há necessidade de desenvolver espírito crítico e 
promover novas atitudes e sensibilização para novos valores. 
Parafraseando Shakespeare, nuvens escuras não se desfazem 
com simples brisas, tampouco aquelas coisas mais preciosas à 
vida são trazidas pela aragem matinal do novo dia que tanto de-
sejamos. É possível que as marcas individuais e coletivas nunca 
nos abandonem, mas identificá-las e tratá-las permite que se 
construa o desejável para o amadurecimento individual e para 
o desenvolvimento do coletivo.

O processo de libertação das determinações e de construção 
voltado à autonomia não se dá pela via teórica ou de forma abs-
trata. É resultado de novas atitudes e de novas práticas. É fruto 
que nasce de novo relacionamento no trabalho, no controle co-
letivo das atividades econômicas.
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bilização social por meio da disseminação de experiências que 
buscam novos caminhos, em meio às contradições dos atuais 
padrões de produção, comercialização e consumo, apontando 
seus desafios e potencialidades.

Estes escritos partem da reflexão e problematização do mode-
lo de desenvolvimento predominante em nossa sociedade. A 
forma como vivemos, consumimos, produzimos e nos relacio-
namos vem se afirmando como insustentável, e precisa urgen-
temente se reinventar, o que passa também por reconhecer e 
incentivar as reinvenções que já estão em curso. Vivemos tem-
pos extremamente preocupantes quanto às consequências do 
padrão de consumo atual, em que a produção de novas neces-

sidades é incessantemente estimulada. Para o so-
ciólogo Zygmunt Bauman1, o consumo tem raízes 
tão antigas quanto os seres vivos, é uma atividade 
cotidiana. Porém, enquanto o consumo constitui 
uma característica e ocupação de todos os indiví-
duos, o consumismo é um “atributo da socieda-

de”, em que os desejos são crescentes e os objetos destinados 
a satisfazer as necessidades são constantemente substituídos.

Mas de que outra forma nossa sociedade poderia se organizar 
para diminuir as desigualdades sociais e estabelecer uma rela-
ção mais saudável com a natureza? Essa questão exige que con-
sideremos uma noção de desenvolvimento em que a economia 
esteja baseada em princípios e parâmetros que não sirvam ao 
lucro e ao acúmulo de alguns poucos, mas que, em vez disso, se 
preocupem com todos os cidadãos. É preciso que o desenvolvi-
mento seja discutido e construído para todos e por todos.

No contexto do sistema alimentar, ao mesmo tempo globaliza-
do e concentrado nas mãos de poucos, os desafios são inúme-
ros. No campo da produção, as consequências vão desde as in-
justiças econômicas e sociais, como as condições degradantes 
de trabalho e a falta de estrutura fundiária mais justa, até os 

1 | BAUMAN, Z. Vida para 

consumo: a transformação das 

pessoas em mercadoria. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 2008.

“A aproximação entre produtores e 
consumidores é essencial para democratizar 
o alimento de qualidade, pois, tendo acesso 
a arroz integral, feijão e uma verdura, 
orgânicos, a população será bem nutrida, 
com saúde física e mental, contribuindo 
para o bem-estar geral.” 
Depoimento de Carin Primavesi 
(nutricionista) e Ana Primavesi (pioneira 

da agroecologia no Brasil) sobre este livro. 

Este livro quer divulgar boas-novas e inspirar mudanças. Quer 
mostrar que as relações de produção e consumo podem ser di-
ferentes das que costumamos ver por aí. Quer trazer um novo 
olhar para refletir sobre o consumo e sobre a produção. Quer 
trazer à tona alternativas possíveis de aproximação entre con-
sumidor e produtor, em que as cadeias comerciais podem ser 
mais curtas, inclusivas, transparentes e sustentáveis. Também 
quer ir além da reflexão e estimular uma postura ativa do con-
sumidor, ao olhar para além de si e se perceber como sujeito 
implicado na sociedade em que vive, capaz de contribuir para 
mudar paradigmas no atual modo de produção e consumo. De 
outro lado, quer fomentar práticas de produção que valorizem 
a cultura local, respeitem a natureza, baseiem-se em relações 
de trabalho democráticas e estejam articuladas em rede com 
outros produtores e conectadas a consumidores em circuitos 
curtos de comercialização. Quer mostrar a potencialidade de 
mudanças individuais que se coletivizam e transformam a 
casa, o bairro, o território, podendo crescer, repercutir e ins-
pirar cada vez mais e mais gente. E quer que as experiências 
coletivas e democráticas sejam reconhecidas e valorizadas em 
sua potência transformadora, multiplicando-se e recriando-se 
em todos os cantos. Em outras palavras, quer estimular a mo-

Apresentação
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buscam tratar de questões como: Uma outra forma de produ-
ção e consumo é possível? De que forma o encurtamento das 
cadeias comerciais e a aproximação entre produtores e con-
sumidores podem contribuir para isso? Como os territórios 
podem construir suas próprias soluções? Como as políticas 
públicas podem facilitar e estimular esses processos? De que 
maneira o controle social exercido pela sociedade civil pode 
ajudar a construir e transformar as políticas públicas? Como a 
mobilização social, nas redes e nas ruas, pode estimular a pro-
dução agroecológica e orgânica nas metrópoles? E quais são os 
limites entre o rural e o urbano nas cidades?

Buscar informações e entender esse contexto da sociedade de 
consumo é somente um primeiro passo, mas não é suficiente 
para transformá-la. Cada vez mais, será necessário que o con-
sumidor, para além de assumir mudanças individuais, seja esti-
mulado a atuar de forma ainda mais ativa na construção coletiva 
de outras práticas. Isso reforça a relevância dos textos a seguir, 
que trazem reflexões e experiências que buscam ressignificar as 
relações entre os envolvidos nas cadeias comerciais, especial-
mente no abastecimento agroalimentar, no contexto brasileiro.

Os textos trazem experiências tanto dos integrantes da equi-
pe do Instituto Kairós, que já vem trabalhando com o tema 
do consumo responsável desde o ano 2000, como de parcei-
ros convidados envolvidos em movimentos e organizações 
que atuam no tema. São integrantes de grupos de consumo 
responsável, pesquisadores, técnicos e militantes, que contri-
buíram compartilhando suas experiências e esforços para a 
promoção do consumo responsável, da agroecologia, da agri-
cultura familiar e da economia solidária. Agradecemos imen-
samente a parceria e participação.

Na primeira parte, abordamos o contexto dos desafios do aces-
so dos consumidores a produtos da agricultura familiar agroe-
cológica, do comércio justo e solidário e da economia solidária, 

impactos ambientais, como a degradação do solo e a perda da 
biodiversidade. Do lado do consumo, alguns dos efeitos clara-
mente percebidos são a insegurança alimentar, o desperdício e 
a desconfiança em relação à qualidade dos alimentos. Além des-
ses, os danos à saúde coletiva são graves tanto para o trabalha-
dor como para o consumidor. É urgente, portanto, repensar a 
lógica predominante de distribuição de alimentos, que conecta 
a produção e o consumo, para que o tema ganhe mais relevân-
cia no debate público e novas alternativas sejam viabilizadas.

No campo do consumo, vemos a necessidade de ações indivi-
duais e coletivas conectadas a questões estruturais da socieda-
de. Quando o consumidor compra algo, está contribuindo para 
financiar a cadeia de produção-distribuição-comercialização-
-consumo daquele produto, gerando reflexos econômicos, am-
bientais e sociais, positivos ou negativos. Portanto, a escolha do 
que consumir pode ser entendida como um ato político. E isso 
vale tanto para indivíduos como para coletivos, produtores, or-
ganizações ou governo, ou seja, todos aqueles que consomem. 
E é importante que a escolha do que consumir seja feita de ma-
neira responsável, isto é, tendo clareza e consciência do que se 
está escolhendo e quais as consequências dessa escolha e, para 
além disso, assumindo a responsabilidade dessas escolhas, a 
partir de uma postura ativa e transformadora na realidade. Po-
demos começar agindo no território, mas as ações em âmbito 
local devem estar conectadas com uma motivação que é fruto 
de uma percepção estrutural, mais ampliada da sociedade.

Para discutir essas questões de fundo, o livro parte da pro-
blematização dos padrões atuais de consumo, sobretudo na 
cadeia de alimentos, passando pela reflexão sobre o consu-
mo responsável e a apresentação de experiências práticas de 
aproximação entre consumidores e produtores. Assim, sem 
fórmulas mágicas, mas com uma dose de “realismo esperanço-
so” (sem ser o pessimista chato nem o otimista tolo, como di-
ria Ariano Suassuna), os textos trazem reflexões e práticas que 
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A leitura dos artigos pode ser feita de maneira independente, 
e as questões abordadas em cada um deles, situadas em dife-
rentes regiões do país, estão interligadas e apresentam desafios 
e soluções que têm muito em comum. Isso porque, para além 
das peculiaridades de cada contexto geográfico, social e polí-
tico, possuem reflexões complementares que buscam resgatar 
e valorizar relações através da conexão entre campo e cidade e 
desenvolver estratégias para a solução de problemas a partir de 
arranjos coletivos.

A elaboração deste livro integra as ações do Instituto Kairós 
com a Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministé-
rio do Trabalho (SENAES/MT), por meio do projeto Produção e 
Consumo Responsável nas Redes Territoriais –  Cooperação e 
Articulação Federativa para o Comércio Justo e Solidário, que 
buscou estimular a articulação entre produtores e consumi-
dores responsáveis e fortalecer a Rede Brasileira de Grupos de 
Consumo Responsável.

Este livro é também um convite. Desejamos que sua leitura pos-
sa inspirar a colocar o consumo responsável em ação!

Equipe Instituto Kairós

enfatizando o entendimento da alimentação adequada como 
direito e a necessidade de sua ampliação para toda a população, 
e não apenas para uma parcela. Destacam-se aqui as primeiras 
análises realizadas sobre pesquisa comparativa de preços de 
alimentos convencionais e sem veneno, realizada em diferen-
tes canais de comercialização (supermercados, feiras e grupos 
de consumo responsável), em cinco cidades do país, com coleta 
de dados mensais durante um ano.

A segunda parte traz diferentes experiências que integram a 
Rede Brasileira de Grupos de Consumo Responsável. São inicia-
tivas locais que promovem a interação entre produtores e con-
sumidores, por meio do encurtamento das cadeias comerciais, e 
estão presentes em diferentes regiões do país, da Amazônia Ma-
to-Grossense ao Sul do país, passando por Nordeste e Sudeste.

A terceira parte traz alguns diálogos entre as experiências de 
produtores e consumidores articulados e a construção de po-
líticas públicas. A relação entre o consumo responsável e a po-
lítica pública de economia solidária de âmbito nacional; a con-
quista de lei municipal que trata da inclusão progressiva dos 
alimentos orgânicos na alimentação escolar em São Paulo; e o 
controle social nas feiras agroecológicas.

Na quarta parte, trataremos da mobilização social nas redes 
e nas ruas e das fronteiras entre o urbano e o rural. A experi-
ência do MUDA – Movimento Urbano de Agroecologia de São 
Paulo, localiza o consumo que extrapola as relações comerciais, 
a partir da experiência de consumidores-cidadãos-ativistas. 
Também são abordadas as fronteiras entre urbano e rural nas 
cidades por meio de experiências de cultivo agroecológico nas 
regiões leste e sul paulistanas. Buscando situar essa temática 
em um contexto mais amplo da vida contemporânea, são dis-
cutidas as possibilidades de interação no universo digital e o 
desafio da democratização da internet no Brasil, à luz de expe-
riências da economia solidária e do consumo responsável.
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Os desafios do 
acesso a produtos do 
consumo responsável

Nos estudos sobre segurança alimentar 
e nutricional, há um amplo debate que 
busca situar o problema da fome e do 
abastecimento alimentar no mundo, 
indicando tratar-se menos de gargalos 
na capacidade produtiva e mais de 
desigualdades, como na distribuição 
de renda e de terras. A fome como 
flagelo fabricado pelos homens contra 
outros homens, como denunciou Josué 
de Castro, no livro Geografia da fome, 
atento à dimensão social da questão. 
Embora o problema persista, nos últimos 
anos houve uma considerável melhora 
no campo da segurança alimentar e 
nutricional (SAN) no Brasil. Desde 
2010 nossa Constituição reconhece a 
alimentação como um direito social. A Lei 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 
de 2006, afirma que é direito de todos o 
acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente.

Promover o acesso não somente a 
alimentos, mas sobretudo a alimentos 
de qualidade, que podem ser entendidos 
como provenientes da agricultura 
familiar de base agroecológica, é um 
dos grandes desafios para o exercício do 

consumo responsável na alimentação. Em 
sua primeira parte, este livro apresenta 
dois artigos que desenvolvem reflexões a 
partir dos seguintes enfoques: o desafio 
da democratização de alimentos de 
qualidade e o paradigma do preço mais 
alto desses alimentos.

O primeiro artigo aporta elementos 
teóricos sobre o acesso aos alimentos 
de qualidade e apresenta a experiência 
concreta do MICC – Movimento de 
Integração Campo e Cidade, grupo que há 
mais de vinte anos viabiliza a entrega de 
kits de hortaliças de pequenos produtores, 
a preços justos, em bairros periféricos da 
zona leste da cidade de São Paulo.

O segundo texto focou na questão 
do preço dos alimentos, buscando 
responder à pergunta “alimentos sem 
veneno são sempre mais caros?”. Nele, 
são apresentados os resultados de uma 
pesquisa comparativa de preços de 
alimentos orgânicos e convencionais, 
realizada com a colaboração da Rede 
Brasileira de Grupos de Consumo 
Responsável, ao longo de um ano, em 
cinco cidades do país.
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“A terra e a democracia aqui não se encontram. 
Negam-se, renegam-se. 
Por isso, para se chegar à democracia 
é fundamental abrir a terra, 
romper essas cercas que excluem e matam, 
universalizar esse bem...” 
Betinho (1994)

 
“Você tem fome de quê?” A pergunta surge da canção “Comida”, 
dos Titãs, em 1987, no contexto da redemocratização do país, e 
tanto aponta para os desafios do acesso à comida como o extra-
pola para a fome de democracia, diversão, arte e cultura.

A liberdade de não sentir fome e, mais do que isso, o acesso à ali-
mentação saudável são condições fundamentais para as pessoas 
viverem. No Brasil, assim como a educação, a saúde, o trabalho 
e a moradia, a alimentação adequada e saudável é considerada 
um direito universal, garantido na Constituição. No entanto, 
seu reconhecimento só aconteceu mais recentemente, em 2010.

Não enxergar o problema da fome de modo restrito, olhando 
apenas os números da produção e de habitantes, é até hoje um 

1.1
Fome de mudança:  
os desafios da alimentação saudável 
e de sua democratização

THAIS MASCARENHAS

JULIANA GONÇALVES
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tação. Segundo a Via Campesina Internacional (por meio de 
seu integrante Movimento dos Pequenos Agricultores), a so-
berania alimentar é:

(…) o direito dos povos a definir suas próprias políticas 

e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e 

consumo de alimentos que garantam o direito à ali-

mentação a toda a população, com base na pequena e 

média produção, respeitando suas próprias culturas e 

a diversidade dos modos camponeses de produção, de 

comercialização e de gestão, nos quais, a mulher de-

sempenha um papel fundamental.

Dessa forma, é fundamental levar em conta a forma de produ-
ção, de comercialização e de consumo dos alimentos. No cam-
po da produção, destacam-se como diretrizes a conservação da 
biodiversidade, a utilização sustentável dos recursos nos pro-
cessos de produção de alimentos e a promoção da agricultura 
familiar e das práticas de agroecologia.

Refletindo sobre o atual sistema alimentar, Micha-
el Pollan1, jornalista americano estudioso do tema, 
disse que, em relação ao abastecimento alimentar 
por meio de uma agricultura mais sustentável, os 
estudos vêm se aprimorando, e esse é um processo 
em construção. É preciso reconhecer que está fa-
lhando a tentativa de alimentar o mundo através 
do modelo industrial, pois, em tese, há comida 

para todos, mas nem todos têm acesso. Há ainda a questão do 
desperdício de alimentos: 40% é jogado fora. Além disso, há co-
mida que alimenta carros: no Brasil usa-se a cana para o etanol, 
e nos EUA o milho. Atualmente, a comida industrializada ali-
menta apenas 40% da população. A maior parte do mundo ainda 
se alimenta do que é produzido em menor escala. A pergunta 
que se coloca é: A comida industrializada resistirá num contexto 
global de mudanças climáticas? Se houvesse mais investimento 

1 | Entrevista com Michael 

Pollan, realizada na ocasião 

do lançamento de seu livro 

Cozinhar: uma história natural 

da transformação (2014):  

goo.gl/CDWA2s

desafio. De maneira errônea, o problema da fome no mundo 
muitas vezes é visto como um problema de falta de produção, 
ou seja, não seria produzida quantidade de comida suficien-
te para abastecer a população mundial. Isso justificaria um 
tipo de produção de alimento em escala que compromete a 
nossa saúde e o meio ambiente. No entanto, já sabemos que 
isso não é verdade. Produzimos quantidade suficiente. O pro-
blema é o acesso. Ou seja, é mais uma questão de preços e 
salários do que de crescimento populacional e produtividade 
agrícola. Isso é o que diz o economista indiano Amartya Sen 
(que recebeu o Prêmio Nobel em 1998). Segundo ele, “não é 
a falta de alimentos a causa da fome, mas a insuficiência de 
renda para comprar comida”.

A questão da fome é complexa e se relaciona com diversas ou-
tras áreas do conhecimento. O geógrafo pernambucano Josué 
de Castro, especialista no tema desde os anos 1940, entendia 
a fome de maneira multidisciplinar, relacionada à agricultura, 
à nutrição, ao latifúndio, à sociologia, à economia e à política. 
Essa visão serviu como base para os movimentos sociais e as 
políticas públicas no tema, inspirando a atuação do Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
(FBSSAN), o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Consea) e a criação do Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome (MDS), por exemplo.

Assim, a complexidade da questão da fome evoluiu para o tema 
da segurança alimentar e nutricional e deste para a soberania 
alimentar. A ideia de segurança alimentar, segundo a FAO 
(Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimen-
tação), “significa que as pessoas podem produzir suficientes 
alimentos, ou comprá-los, para satisfazer suas necessidades 
diárias a fim de levar uma vida ativa e saudável”.

Já a soberania alimentar vai além, pois abrange também as 
condições de produção e escolhas coletivas acerca da alimen-
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lhor qualidade e menos erosão do que as fazendas com produ-
ção convencional, além de ter maior biodiversidade de plantas, 
animais e insetos e maior diversidade genética. Além disso, ge-
ram mais empregos e com melhor qualidade (com menos expo-
sição a pesticidas e outros químicos). Ou seja, as externalidades 
negativas da agricultura convencional (como os custos ambien-
tais e sociais) são superadas na agricultura orgânica.

Ainda, estudos específicos que se focam na agricultura orgâni-
ca de pequenos produtores mostram a alta capacidade produ-
tiva da agricultura agroecológica, aliada ao maior acesso aos 
alimentos, por meio de circuitos curtos de comercialização. A 
produção agroecológica seguida da comercialização local per-
mite que o produto chegue a um preço mais acessível ao con-
sumidor. Esses arranjos possibilitam a democratização da ali-
mentação saudável e seu acesso pela população de baixa renda.

“[...] a experiência do MICC é um possível 
arranjo local de abastecimento de 
alimentos para as classes populares, a 
preços acessíveis, com uma proposta de 
alimentação de qualidade e que, inclusive, 
se propõe a realizar atividades de 
sensibilização e educação alimentar.”

Nesse contexto, justifica-se o desenvolvimento de políticas pú-
blicas voltadas para o apoio e fomento da produção orgânica/
agroecológica, democratizando o acesso à alimentação saudá-
vel e sustentável. E o exercício do controle social, em suas diver-
sas instâncias, para que a população participe conjuntamente 
da sua formulação, implantação e monitoramento, é tarefa 
constante para os cidadãos.

na agricultura familiar de base agroecológica, haveria enorme 
crescimento produtivo, sem ter que recorrer à industrialização.

Fica então a pergunta: O modelo de produção agroecológica 
seria capaz de acabar com a fome e sustentar toda a população 
mundial? Diante dessa questão, diversos estudos vêm sendo rea-
lizados nos campos da produção e alguns no campo do consumo.

Em relação ao consumo, o professor doutor Carlos Armênio 
Khatounian (Esalq/USP) afirma ser essencial a reeducação 
dos consumidores, para se tornar possível um abastecimento 
seguro, uma boa nutrição e a preservação dos recursos natu-
rais. Isso está em consonância com o Guia alimentar para a po-
pulação brasileira do Ministério da Saúde (2014), que recomenda 
privilegiar o consumo de alimentos in natura ou minimamente 
processados. Ou seja, comer “comida de verdade”. Essa reedu-
cação também está associada à superação de certa monotonia 
alimentar, ou seja, estamos acostumados a utilizar os mesmos 
ingredientes, que muitas vezes não são alimentos da época e/
ou tiveram que percorrer longas distâncias para chegar ao nos-
so prato, pois tampouco são característicos do nosso território. 
Plantar produtos fora da época exige maior uso de agrotóxico, 
ao passo que, quando se cultivam alimentos típicos e da época, 
é possível produzir em quantidade e com qualidade.

No campo da produção, um estudo publicado em 2015 por John 
Reganold e Jonathan Wachter, da Universidade Estadual de 
Washington, questiona se a agricultura orgânica poderia ali-
mentar 10 bilhões de pessoas no mundo até 2050 sem expandir 
as áreas agrícolas. Ao comparar quinhentos cenários de produ-
ção de alimentos, afirmam que a agricultura orgânica pode pro-
duzir alimentos suficientes para toda a população, se as pessoas 
tiverem uma dieta à base de mais plantas e menos carne, e gera 
mais benefícios socioeconômicos, ambientais e de saúde do que 
a agricultura convencional. E, em relação ao processo produtivo, 
as fazendas com produção orgânica tendem a ter solo com me-
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no consumo alimentar, indica que 78% dos titulares passaram 
a comprar mais açúcares e que, “no geral, a dieta das famílias 
mostra que alimentos de maior densidade calórica e menor 
valor nutritivo prevalecem na decisão do consumo” (IBASE, 
2008, p.7-8). Já estudo realizado com dados de aquisição de 
alimentos da Pesquisa de Orçamentos Familiares comparando 
famílias de baixa renda no Brasil identificou maior compra de 
alimentos in natura ou minimamente processados, como hor-
taliças, raízes e tubérculos, e de ingredientes culinários, como 

óleo e açúcar, entre as beneficiárias do Programa 
Bolsa Família (MARTINS, 2013).

Em relação ao preço dos orgânicos, foi lançada 
recentemente pesquisa3 que contribui para des-
mistificar a ideia de que esse tipo de produto é 
sempre mais caro, considerando que há um en-
tendimento generalizado de que o preço elevado 
impede seu consumo por grande parte da popu-
lação. As análises do estudo mostram que o preço 
varia significativamente em função do canal de 
venda. Os preços praticados nos grupos de con-
sumo responsável (GCRs) são muito menores que 
nos supermercados, com produtos equivalentes 
variando entre 16% e 280%4. Assim, quem está en-
volvido com o tema dos orgânicos e dos circuitos 
curtos alimentares constata que é principalmente 
nas grandes redes de supermercado que são pra-
ticados preços mais altos.

A gente quer saída para qualquer parte: a experiência de 
circuitos curtos do MICC

Quando a cadeia de abastecimento fica mais curta, o produtor 
pode oferecer alimentos a um preço mais acessível ao consumi-
dor e garantir maior apropriação do valor final de seu produto. 

4 | Consumidores que se 

organizam coletivamente 

para acessarem produtos da 

agricultura familiar: 

consumoresponsavel.org.br/

cartilhagcr

3 | Pesquisa coordenada pelo 

Instituto Terra Mater, no 

âmbito de projeto executado 

pelo Instituto Kairós junto à 

SENAES/MT. Contou com a 

participação voluntária de 

cinco GCRs em diferentes 

regiões do país, completando 

um ano de coleta de preços 

em cinco cidades para 22 tipos 

de frutas, hortaliças e ovos.

Põe mais água no feijão: desafios da democratização do 
acesso aos alimentos

Nos últimos anos, houve uma considerável melhora no cam-
po da segurança alimentar e nutricional (SAN) no Brasil. No 
âmbito das políticas públicas, programas como o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) são estruturantes e referências 
para diversos países.

A extensão territorial do Brasil, suas múltiplas expressões cultu-
rais e sua biodiversidade reforçam a necessidade de ações trans-
versais para promover a SAN, articulando agricultura, abasteci-
mento, saúde, educação etc., e estimulando a participação social 
e o resgate de culturas alimentares tradicionais. Mas há desafios 
nesse percurso, como a luta pela reforma agrária e pela transição 
agroecológica, bem como a informação para a população sobre 
os benefícios da alimentação saudável e seu entendimento como 
um direito. Nesse contexto, aspectos como abastecimento, ren-
da, informação e preço estão fortemente conectados e são pon-
tos centrais na garantia de uma boa alimentação.

No caso do abastecimento, percebe-se que a localização dos 
espaços de comercialização de produtos orgânicos encontra-se 
predominantemente em bairros de classe média, dificultando 
a sua compra pelas classes populares. Soma-se a isso o perfil 
de consumidores de orgânicos, que aponta para uma classe 
média, inclusive com maior nível educacional do que de renda, 

e a disseminação da ideia de que esses alimentos 
são sempre mais caros2 do que os convencionais, 
criando um nicho de mercado.

Entretanto, a relação entre renda e falta de informação pode 
ser controversa. Um estudo realizado pelo Ibase sobre as re-
percussões do Programa Bolsa Família na segurança alimentar 
e nutricional das famílias beneficiadas, em relação a mudanças 

2 | Matéria “Luxo orgânico”: 

goo.gl/Xiy7cJ
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Iniciando sua trajetória em meados da década de 
80, articulado na Rede de Apoio à Reforma Agrá-
ria (RARA), o MICC9 tem como objetivo a união de 
forças pela valorização da terra e de quem nela tra-
balha. Procura fortalecer os vínculos entre campo 

e cidade, entendendo que as pessoas da cidade precisam dos 
produtos agrícolas para manter seu abastecimento, e os agricul-
tores conseguem seu sustento com a venda do que produzem.

Na luta pela reforma agrária, o grupo procurou contribuir 
com assentamentos agrícolas do interior de São Paulo, desde 
sua fundação até o início dos anos 90. Mas foi a partir de 1993, 

quando adquiriu uma Kombi, que o grupo pas-
sou a viabilizar a distribuição de kits10 de hortali-
ças da APPRI – Associação de Pequenos Produto-
res Rurais de Ibiúna.

A decisão de levar os alimentos para serem vendi-
dos na cidade deslocou o MICC para outros contex-
tos, como a articulação de consumidores urbanos, 
a ampliação da comercialização e, mais recente-
mente, a abertura de diálogo com outros GCRs e 
atores envolvidos no tema do consumo respon-

sável (FERREIRA, 2015). Os kits de hortaliças são entregues até 
hoje, em diversos pontos da zona leste da cidade de São Paulo e 
arredores. O grupo também promove “feirinhas” aos fins de se-
mana e mantém uma loja comunitária em sua sede com produ-
tos naturais, como multimistura, mel, pães e hortaliças vendidos 
no varejo, a partir do excedente dos kits.

O MICC é uma associação juridicamente constitu-
ída desde 2008 e atualmente viabiliza o consumo 
de aproximadamente 10 toneladas de alimentos 
(hortaliças da época), através de 1.400 kits, for-
necidos pela APPRI11, mensalmente. Na cidade, a 
distribuição dos kits ocorre em cerca de 25 núcleos 

9 | Para saber mais sobre o 

MICC:            micc.org.br

10 | Kit: Uma caixa retornável 

com oito a nove hortaliças 

de época. O produtor 

entrega semanalmente, 

sempre às quartas-feiras, e 

os consumidores recebem 

quinzenalmente, pois há 

duas rotas realizadas de 

maneira alternada.

11 |  Cerca de 12 famílias da 

associação. O grupo ainda 

mantém parceria com 

produtores de Iperó e de modo 

mais pontual com produtores 

da região do Vale do Ribeira.

Assim, a compra direta de alimentos locais contri-
bui para aproximar produtores e consumidores. 
Isso se dá no sentido oposto à lógica dos super-
mercados, onde milhares de itens são oferecidos 
por uma dezena de corporações transnacionais 
num processo de junção de marcas que dificul-
ta o rastreamento pelos consumidores de quem 
produz o que e de quais são os valores por trás de 
uma marca (OXFAM)5. Nesse cenário, os grupos 
de consumo responsável (GCRs)6, assim como 
as feiras agroecológicas7, constituem-se espaços 
onde o produtor pode realizar a venda direta de 
seus produtos. Além do melhor preço, o estreita-
mento das relações alimenta a “confiança face a 
face”(PORTILHO e CASTAÑEDA, 2011).

Foram identificados8 atualmente cerca de 25 
GCRs no Brasil, que baseiam sua atuação na ação 
direta com agricultores familiares e empreendi-

mentos da economia solidária, membros da Rede Brasileira 
de Grupos de Consumo Responsável. Sabe-se, contudo, que a 
maior parte dos consumidores envolvidos nessas iniciativas 
pertence à classe média, logo, as experiências que envolvem 
consumidores de classes populares merecem ser destacadas: 
MICC (Movimento de Integração Campo Cidade), na zona les-
te da cidade de São Paulo, CCRU (Coletivo de Consumo Rural 
Urbano), em Diadema/SP, e Rede Tapiri, em Manaus/AM.

Ao localizar iniciativas de consumidores organizados inseridas 
nas periferias de grandes centros urbanos e reconhecendo essa 
prática como estratégica para democratizar o acesso a alimen-
tos saudáveis, nos perguntamos: O que podemos apurar a par-
tir dessas experiências? Seriam elas multiplicáveis ou partem 
de condições particulares do território e dos participantes en-
volvidos? A trajetória do MICC oferece algumas pistas, e é nela 
que iremos imergir.

6 | Para saber mais sobre grupos 

de consumo responsável:

goo.gl/7MUCYV

7 | Mapa de feiras do Idec: 

feirasorganicas.idec.org.br

8 | Mapa dos GCRs: 

goo.gl/x7S3of

5 | Relatório “Por trás das 

marcas”:            goo.gl/slT6NL
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O desenvolvimento do bairro da Vila Alpina, na zona leste de 
São Paulo, bem como a presença de alas progressistas da Igreja 
católica, que lutavam pela redemocratização no final dos anos 
1980 e início dos anos 1990, ajudam a compreender o surgi-
mento do MICC. Alguns de seus principais articuladores eram 
operários nas cidades vizinhas do ABC paulista, envolvidos nas 
greves e na criação das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs):

[...] o pessoal era envolvido com o movimento operá-

rio, sindicato, e aqui era um centro de distribuição de 

alimentos e de resistência, né? Tudo isso sempre foi 

apoiado pelos padres, tanto que (...) o padre batia lá 

em casa 4 horas da manhã e falava:  acorda, vamos pa-

rar uma fábrica” (Sr. Santana, em entrevista realizada 

em fev/2015, apud FERREIRA, 2015).

Nota-se que a presença da Igreja faz com o que o movimento 
assimile em sua identidade elementos de lutas clássicas pela 
redução da desigualdade e da injustiça social e, nesse caso es-
pecífico, junto ao movimento da reforma agrária (FERREIRA, 
2015, p. 129). Até hoje, a maioria dos consumidores que parti-
cipam ativamente dando sustentação ao grupo integra uma 
comunidade católica na zona leste de São Paulo e mantém seus 
valores fundantes. São representantes desse círculo de intera-
ções que compõem o núcleo gestor do MICC. Outro elemento 
estruturante no grupo é o fato de muitos associados serem apo-
sentados e possuírem mais tempo livre para contribuir com as 
tarefas do dia a dia.

Outro aspecto que possibilita manejar grandes volumes no 
grupo é a relativa padronização e objetividade do ciclo de dis-
tribuição dos kits. Estes são compostos de cerca de oito pro-
dutos da época, que os agricultores entregam de acordo com a 
disponibilidade da produção. Frutas são itens eventuais, assim 
como variedades de produtos, como notamos em outros gru-
pos (cogumelos, congelados, sucos, bolos, produtos de higiene 

organizados em igrejas, casas, condomínios, uni-
dades de saúde, entre outros.12

Trata-se do GCR em atividade mais antigo e que 
movimenta mensalmente um dos maiores volumes de produ-
tos a preços baixos, além de agregar um grande número de con-
sumidores. Para isso, o comprometimento entre membros e a 
perenidade do grupo têm sido essenciais, tendo em vista que a 
fragilidade de muitas experiências de consumidores organiza-
dos reside na alta rotatividade de participantes. Mas o que faz 
do MICC uma experiência perene?

“[...] justifica-se o desenvolvimento 
de políticas públicas voltadas para o 
apoio e fomento da produção orgânica/
agroecológica, democratizando o 
acesso à alimentação saudável e 
sustentável. E o exercício do controle 
social, em suas diversas instâncias, 
para que a população participe 
conjuntamente da sua formulação, 
implantação e monitoramento, é tarefa 
constante para os cidadãos.”

O grupo se organiza através de trabalho integralmente voluntá-
rio, realiza desde as atividades cotidianas, como a logística para 

entrega dos kits, até campanhas esporádicas13, atra-
vés da cooperação entre seus membros. Mas o forte 
vínculo, o elo que promove esse sentimento de per-
tencimento no grupo, precede a sua formação.

13 |  Como a rifa promovida 

para comprar o imóvel que 

será a nova sede do grupo.

12 |  Dados com base na 

movimentação do primeiro 

semestre de 2016 do grupo
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Comeu feijão com arroz como se fosse o máximo: 
considerações sobre os circuitos curtos

Dado que a fome é considerada não um problema de disponi-
bilidade de alimentos, mas uma questão complexa centrada no 
acesso aos alimentos, é preciso enfrentá-la articulando e forta-
lecendo diversas áreas, como a renda, os preços, a escolha do 
que plantar, como plantar, como e para onde distribuir etc.

Para isso, é fundamental o desenvolvimento de políticas públi-
cas adequadas, elaboradas em diálogo com a sociedade, de modo 
que, de um lado, atendam às problemáticas de urgência e, por 
outro, promovam as mudanças estruturais necessárias para en-
frentar as desigualdades existentes. De maneira complementar, 
a sociedade precisa se valer dos mecanismos de controle social 
para efetivar sua participação nesses processos, exigir e moni-
torar tais construções e implementações de políticas públicas.

Incentivar e multiplicar iniciativas de circuitos curtos, como o 
MICC, podem ser possibilidades para enfrentar a questão da 
segurança alimentar e nutricional, aproximando consumido-
res e produtores e integrando campo e cidade. Dessa forma, po-
líticas públicas que promovam essas iniciativas também estão 
alinhadas com a concepção de soberania alimentar.

Tecendo sua história de integração entre campo e cidade há 
mais de vinte anos, a experiência do MICC é um possível ar-
ranjo local de abastecimento de alimentos para as classes po-
pulares, a preços acessíveis, com uma proposta de alimentação 
de qualidade e que, inclusive, se propõe a realizar atividades de 
sensibilização e educação alimentar.

Considerando a possibilidade de multiplicação dessa experi-
ência, nota-se a importância do vínculo entre seus membros. 
Tais elos antecedem a formação do grupo e podem estar pre-
sentes não apenas nas igrejas, mas em outros espaços que 

pessoal, papelaria etc.). O fato sugere que os GCRs compostos 
de consumidores de classes populares são mais sensíveis aos 
preços e a demanda é maior por itens de primeira necessidade 
(arroz, feijão etc.) do que por alimentos complementares.

Os consumidores sempre receberão seus kits, a menos que 
solicitem o cancelamento de alguma entrega. Ou seja, ao con-
trário da maioria dos grupos, o contato se dá para cancelar (ex-
ceção) e não para fazer (regra) o pedido. Nesse sentido, o con-
sumidor do MICC tem o direito, mas também o compromisso, 
de receber o kit quinzenal, o que garante certa previsibilidade 
quanto à estimativa de demanda e facilita o planejamento da 
produção. O processo é, portanto, facilitado para que o grupo 
consiga oferecer um kit com hortaliças a preço justo para o 
maior número possível de consumidores. A despeito do tama-
nho da zona leste paulistana, o fato de o grupo estar consti-
tuído nesse território facilita sua penetração em bairros mais 
populares da região.

Outra característica identitária e que contribui 
para promover a entrada de novos consumido-
res é o Curso de Alimentação Natural14 que o 
MICC promove. Composto de quinze oficinas de 

quatro horas em média, o curso, realizado na cozinha de uma 
paróquia, forma cerca de 25 pessoas por edição (média de 
duas edições por ano). É facilitado por voluntárias do MICC e 
recebe geralmente donas de casa interessadas em incorporar 
hábitos alimentares mais saudáveis em seus lares. Verifica-se, 
a partir desse exemplo, o protagonismo das mulheres na ga-
rantia da segurança alimentar de suas famílias. O curso pro-
move o benefício da utilização integral dos alimentos, apre-
sentando receitas fáceis de serem incorporadas no dia a dia. 
A sensibilização dos participantes abrange ainda a discussão 
sobre como acessar produtos com menos agrotóxicos do que 
os encontrados nos supermercados, consolidando o MICC 
como uma alternativa viável para esse público.

14 | Vídeo do Curso de 

Alimentação Natural:

goo.gl/w4ReyD



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

Fo
m

e d
e m

ud
an

ça
: o

s d
es

afi
os

 d
a a

lim
en

ta
çã

o s
au

dá
ve

l e
 d

e s
ua

 d
em

oc
ra

tiz
aç

ão

40 41

Referências bibliográficas

CINTRÃO, B.; GONÇALVES, D.; LANGENBACH, M.; CHIFFO-
LEAU, M. Compras coletivas e a formação de consumidores-ci-
dadãos: a experiência da Rede Ecológica do Rio de Janeiro. In: 
Revista Agriculturas, v. 12, n. 2, jun. 2015, pp. 8-14.

FERREIRA, I. L. Redes alternativas de produção e consumo de 
alimentos: estudo de caso do Movimento de Integração Cam-
po-Cidade (MICC/SP). Rio de Janeiro, 2015, 158fls. Dissertação 
(mestrado) – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
Instituto de Ciências Humanas e Sociais.

FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNI-
TED NATIONS <www.fao.org>.

IBASE. Repercussões do Programa Bolsa Família na segurança 
alimentar e nutricional das famílias beneficiadas. Rio de Janeiro, 
2008. <www.ibase.br/userimages/ibase_bf_sintese_site.pdf>.

MARTINS, A. P. B. Impacto do Programa Bolsa Família sobre a 
aquisição de alimentos em famílias brasileiras de baixa renda. 
São Paulo, 2013, 123fls. Tese (Doutorado) - Faculdade de Saúde 
Pública, Universidade de São Paulo. Disponível em: <www.teses.
usp.br/teses/disponiveis/6/6138/tde-25062013-155356/pt-br.php>.

MEIRELLES, L. Agroecologia, mercados locais e soberania ali-
mentar. <www.centroecologico.org.br>.

MOVIMENTO DOS PEQUENOS AGRICULTORES <www.
mpabrasil.org.br>.

MUSEU VIRTUAL JOSUÉ DE CASTRO. <museu.nutricao.ufrj.br>.

PORTILHO, F; CASTAÑEDA, M. Certificação e confiança face-
a-face na feira de produtos orgânicos. IV Encontro Nacional 

estimulem o vínculo entre as pessoas, como escolas, univer-
sidades, associações de bairro, movimentos sociais, entre ou-
tros. Estão aí as características potenciais para a formação de 
Grupos de Consumo Responsável.

Dessa forma, traçando um paralelo imediato, apesar de algu-
mas especificidades do MICC, há potencial multiplicador da 
experiência nas inúmeras comunidades de igrejas espalhadas 
pelo país. Ou, num cenário mais amplo, seus elementos estru-
turantes podem ser encontrados e adaptados a diferentes terri-
tórios e grupos sociais.

 
Thais Mascarenhas e Juliana Gonçalves são integrantes do Institu-

to Kairós e coordenaram o projeto de fortalecimento da Rede Brasi-

leira de GCRs, em parceria com a Secretaria Nacional de Economia 

Solidária do Ministério do Trabalho, de 2013 a 2016. Pesquisam e já 

produziram outros artigos e materiais educativos sobre a temática da 

organização coletiva do consumo responsável e dos circuitos curtos 

agroalimentares. E-mails: i.kairos@yahoo.com.br / thaismas@yahoo.

com / julianagoncallves@yahoo.com.br.



Al
im

en
to

s s
em

 ve
ne

no
 sã

o s
em

pr
e m

ai
s c

ar
os

? 

43

CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

42

Quantas vezes ouvimos que orgânico é muito caro? Que esse 
tipo de produção torna o alimento inacessível à maioria da po-
pulação? Será que isso é verdade? Quisemos averiguar e olha-
mos para os preços de hortaliças, frutas e ovos durante um ano, 
em cinco cidades do Brasil, comparando os produtos orgâni-
cos, em transição agroecológica e convencionais dos super-
mercados, das feiras e dos grupos de consumo responsável. Os 
resultados mostraram que não é bem assim.

Alimentos orgânicos frescos podem ser até mais baratos que 
os equivalentes convencionais, se o consumidor sair do super-
mercado e for para as feiras e, ainda mais, para os grupos de 
consumo responsável (GCRs).

Os GCRs caracterizam-se como grupos de consumidores orga-
nizados para acessar produtos que estejam alinhados com seus 
valores. Geralmente, os produtos são encomendados de manei-
ra antecipada junto a produtores locais, na sua maioria agri-
cultores e empreendimentos da economia solidária. As entre-
gas são coordenadas por equipes de militantes que permitem 
maior proximidade entre consumidores e produtores, preços 
justos e transparência. 

MORGANE RETIÈRE 

1.2
Alimentos sem veneno são  
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casos, que produtos convencionais. Quisemos prolongar es-
ses esforços e realizar um levantamento mais sistemático, 
completando um ano de coleta de preços em cinco cidades do 
Brasil (São Paulo/SP, Piracicaba/SP, Rio de Janeiro/RJ, Alta 
Floresta/MT e Salvador/BA), para 22 itens, incluindo frutas, 
hortaliças e ovos.

Consumo de orgânicos e sistemas alimentares

Uma ideia muito difundida nos debates sobre a agricultura 
orgânica é que os alimentos orgânicos continuam sendo mui-
to caros e são inacessíveis para grande parte da população. A 
maioria das manchetes de jornais sobre o orgânico sempre in-
siste sobre seu preço elevado. De fato, os estudos mostram que 
os consumidores de produtos orgânicos ainda pertencem, em 
grande parte, a categorias sociais de alto poder aquisitivo e com 
certo nível de educação, predominando as mulheres, por serem 
ainda hoje majoritariamente responsáveis pelas compras ali-
mentares (CARNEIRO; PORTILHO, 2012). A maioria dos con-
sumidores de orgânicos coloca a questão da saúde pessoal e da 
família como motivação principal, sem que essa escolha seja 
necessariamente associada a um comprometimento social e 
ambiental (GUIVANT, 2003).

Embora essas generalidades não reflitam a diversidade das si-
tuações e das motivações, permitem situar nosso debate e sus-
citar a reflexão sobre o consumo de alimentos orgânicos, sua 
acessibilidade e a visão de sociedade que veiculam.

De fato, além da questão de os alimentos serem ou não certi-
ficados como orgânicos, existe um debate mais amplo sobre 
os atuais sistemas alimentares e circuitos de comercialização. 
Muitas iniciativas da sociedade civil, em particular os grupos 
de consumo responsável, vêm surgindo como contraponto ao 
distanciamento cada vez maior entre o produtor e o consumi-
dor. O alimento se tornou um produto de consumo padroniza-

Desta forma, essas iniciativas da sociedade civil buscam trans-
formar o ato de compra em um ato político, promovendo a 
economia solidária, a agricultura familiar agroecológica e uma 
aproximação entre campo e cidade.

A presente pesquisa foi idealizada e conduzida entre 2014 e 
2015 no âmbito da Rede Brasileira de Grupos de Consumo Res-
ponsável. Essa rede vem se estruturando desde 2011 e visa a fa-
vorecer as trocas e parcerias entre grupos que compartilham 
objetivos comuns. Uma das ações imaginadas em conjunto 
para promover o consumo responsável foi, portanto, a realiza-
ção desta pesquisa comparativa.

Você sabe a diferença entre agricultura orgânica e 
agricultura convencional?

A agricultura convencional utiliza agrotóxicos, fertilizantes 
químicos e até mesmo sementes transgênicas, em busca de 
maiores lucros e redução da mão de obra. Tudo isso tem efeitos 
negativos no ambiente, na saúde e na sociedade. Já a agricultu-
ra orgânica não faz uso de nenhum insumo químico e utiliza 
práticas que respeitam o ambiente e a saúde. Há correntes es-
pecíficas da agricultura orgânica, como a agroecologia e a agri-
cultura biodinâmica, que têm visões integradas do ser humano 
e da natureza e promovem práticas agrícolas e sociais de rege-
neração ambiental e de desenvolvimento social.

De onde partimos? 
Outros estudos realizados nos últimos anos.

A pesquisa se inspirou em dois estudos anteriores, um rea-
lizado pelo Instituto de Defesa do Consumidor (Idec) e ou-
tro pela Associação de Agricultura Orgânica (AAO). Esses 
estudos mostraram, realizando levantamentos pontuais, que 
produtos orgânicos na venda direta são mais baratos que pro-
dutos equivalentes no supermercado e, inclusive, em muitos 
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consumidores sobre os hábitos de compra quanto para questio-
nar a repartição do valor agregado nas cadeias agroalimentares.

Como foi realizada a pesquisa?

O trabalho de levantamento dos preços foi realizado de forma 
colaborativa e voluntária por cinco grupos de consumo respon-
sável (GCRs) em cinco cidades do Brasil: Siscos – Alta Floresta/
MT; Rede Ecológica – Rio de Janeiro/RJ; RedeMoinho – Sal-
vador/BA; Movimento de Integração Campo-Cidade (MICC) 
– São Paulo/SP; e Rede Guandu – Piracicaba/SP. O Instituto 
Kairós também participou dos levantamentos em São Paulo. 
Os levantamentos começaram em julho de 2014 e acabaram em 
junho de 2015. A elaboração da metodologia, coordenação da 

pesquisa, análises e redação dos resultados foram 
realizadas1 pela equipe (remunerada) do Instituto 
Terra Mater, ONG de Piracicaba. Este trabalho é 
coletivo e mostra o que é possível fazer a partir de 
uma articulação em rede.

Os grupos de consumo participantes levantaram 
uma vez por mês os preços de 22 itens de hortifru-
tigranjeiros em quatro tipos de canais de comer-

cialização: supermercado (produtos orgânicos e convencio-
nais), feira orgânica (produtos orgânicos), feira convencional 
(produtos convencionais) e grupos de consumo responsável 
(produtos orgânicos). É importante ressaltar que os preços 
coletados em alguns grupos de consumo abrangem produtos 
orgânicos com e sem certificação formal, além de produtos em 
transição agroecológica. A parceria entre produtores e consu-
midores nos grupos ajuda a fomentar a transição do conven-
cional para o orgânico e se dá através de uma relação próxima 
e de confiança mútua entre os envolvidos. Para garantir a qua-
lidade dos produtos, alguns GCRs realizam visitas periódicas 
aos produtores, procurando entender como eles lidam com as 
dificuldades do trabalho agrícola.

1 | No âmbito de projeto 

executado pelo Instituto 

Kairós, com recursos da 

Secretaria Nacional de 

Economia Solidária do 

Ministério do Trabalho 

(SENAES/MT).

do, e o cidadão, um consumidor desinformado. Porém, mui-
tas pessoas não aceitam esta situação e querem voltar a saber: 
Qual a origem dos alimentos que consumimos? Como foram 
produzidos? Qual foi seu caminho até chegarem à nossa mesa? 

“Alimentos orgânicos frescos podem ser 
até mais baratos que os equivalentes 
convencionais, se o consumidor sair 
do supermercado e for para as feiras e, 
ainda mais, para os grupos de consumo 
responsável (GCRs).”

 
Além da indústria agroalimentar responsável pela produção de 
alimentos processados, o setor do varejo e especialmente os su-
permercados têm um papel central nessa evolução. Perpetua o 
desconhecimento dos processos pelo consumidor, padronizan-
do os alimentos e sua oferta. Portanto, podemos nos perguntar 
se a compra de orgânicos em supermercados, com o simples 
intuito de adquirir alimentos saudáveis e sem uma explícita 
consciência social e ambiental, não seria uma continuação do 
sistema predominante. Diante disso, os chamados circuitos 
curtos de comercialização buscam, como seu nome indica, 
encurtar as cadeias e atingir preços mais justos, favorecendo 
a proximidade entre produtor e consumidor, a confiança e o 
reconhecimento recíproco.

Nosso estudo se insere, portanto, em dois grandes debates: o de-
senvolvimento da agricultura orgânica e os circuitos curtos ali-
mentares. Escolhemos focar na questão do preço dos alimentos. 
Embora seja apenas uma das dimensões do problema, nos pare-
ce um elemento determinante tanto para instigar a reflexão dos 
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plicativos. O tipo de canal de comercialização (supermerca-
do, feira ou GCR) e o sistema de produção (orgânico com ou 
sem certificação ou convencional) são as nossas variáveis 
principais de interesse, pois a pergunta que queremos res-
ponder é: os produtos sem veneno são sempre mais caros? 
Nossa hipótese é que os produtos sem veneno são muito 
mais caros nos supermercados, mas não nos circuitos cur-
tos de comercialização.

Resultados

A pesquisa gerou 2.715 dados ao longo dos doze meses nas cinco 
cidades de abrangência nos quatro tipos de canais de comer-
cialização estudados. Como falamos anteriormente, queremos 
mostrar que a diferença de preço entre orgânico e convencional 
não se explica apenas pelo sistema produtivo, ou seja, por um 
possível custo de produção mais elevado. A diferença de preço 
também depende do tipo de canal de comercialização.

 
1. Comparação dos produtos orgânicos em diferentes canais 

Dentre os 22 produtos levantados, tivemos que 
descartar alguns que não tinham consistência 
para a análise4 (devido a fatores como a sazonali-
dade, por exemplo). Analisamos, então, 17 produ-
tos orgânicos ao longo do ano, somando um total 
de 1.068 preços de orgânicos levantados.

4 | Limão-cravo, mandioca, 

manga espada, manga 

palmer, manga tommy.

Foram levantados os preços de 22 itens alimentí-
cios, sendo eles o ovo e as seguintes hortaliça2: alfa-
ce-crespa, alface-americana, brócolis ninja, brócolis 
ramoso, berinjela, cenoura, tomate italiano, toma-
te salada, abobrinha brasileira, abobrinha italiana, 
chuchu, mandioca, quiabo, manga espada, manga 
palmer, manga tommy, limão tahiti, limão-cravo, 
banana-prata, banana-nanica e abacate.

O foco principal da nossa pesquisa foram os pre-
ços dos alimentos, e apresentamos aqui apenas 
estes resultados. Porém, algumas informações 
complementares foram levantadas para abordar 

certos aspectos relativos à qualidade dos produtos: o peso das 
folhosas (alface, brócolis), o tipo de certificação orgânica e, ain-
da, o aspecto, graças às fotografias tiradas pelos participantes. 

Os resultados completos estão disponíveis no site 
do Instituto Terra Mater3.

 
Análise dos resultados

Na metodologia de análise utilizada, após a coleta, os dados fo-
ram organizados comparando-se (1) os orgânicos no GCR, feira 
orgânica e supermercado e (2) produtos orgânicos no GCR e 
produtos convencionais na feira convencional e no supermer-
cado. Para isso, a principal ferramenta utilizada para as análi-
ses estatísticas dos preços levantados foi o software livre R. O 
processo de realização da pesquisa encontrou vários fatores li-
mitantes e enfrentou diversos desafios, como o contato com os 
produtores, feirantes e gerentes; a sazonalidade dos produtos; 
a padronização da unidade de medida; a obtenção de fotos dos 
produtos; entre outros.

No nosso estudo, queremos entender o comportamento do 
preço de um produto a partir de determinados fatores ex-

2 | Para compor esta lista, 

escolhemos produtos fáceis de 

encontrar nas prateleiras de 

todas as regiões, conversando 

com os participantes da 

pesquisa. No caso em que é 

comum encontrar diferentes 

variedades da mesma espécie 

(banana, manga, abobrinha, 

etc.) decidimos especificar 

essas variedades.

3 |            terramater.org.br
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Ao olhar este gráfico, a primeira conclusão é que, em todos os 
casos (sem exceção), as médias dos preços são sempre maiores 
no supermercado (em rosa) em relação tanto ao GCR (em verde) 
quanto à feira orgânica (em laranja).

Neste gráfico, os produtos foram organizados em função da 
porcentagem de diferença de preço entre o supermercado 
– mais caro – e o GCR – mais barato –, da maior diferença 
para a menor.

Esse aspecto é aprofundado na seguinte tabela, na qual quise-
mos avaliar com maiores detalhes quão mais caros são os pro-
dutos orgânicos no supermercado, comparados com o GCR. 
Mantivemos a comparação com a feira orgânica, que também 
é uma opção mais acessível para consumir produtos orgânicos.

Detalhamos as diferenças de preço (em porcentagem), toman-
do como referência os preços nos GCRs comparados com su-
permercados e feiras orgânicas.

 
 

“A maioria dos consumidores 
de orgânicos coloca a questão da 
saúde pessoal e da família como 
motivação principal, sem que essa 
escolha seja necessariamente 
associada a um comprometimento 
social e ambiental”

MÉDIAS DOS PREÇOS DE CADA PRODUTO ORGÂNICO EM 
SUPERMERCADO, FEIRA ORGÂNICA E GCR:

Gráfico 1: Comparação das médias dos preços de cada produto
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Na segunda coluna, olhamos como ficam os preços do GCR em 
relação àqueles da feira orgânica, pois, embora ambos apresen-
tem preços sensivelmente inferiores aos do supermercado, o 
GCR parecia ser mais competitivo que a feira orgânica.

De fato, todas as médias de preços na feira orgânica são maio-
res que no GCR, exceto para três produtos: o brócolis ramoso 
é 12% mais barato na feira e, para a cenoura e o ovo, os pre-
ços podem ser considerados equivalentes. Um pouco menos da 
metade dos produtos apresenta uma diferença de preço situ-
ada entre 50 e 100%, apenas três legumes apresentaram uma 
diferença maior.

Para resumir esses dados, calculamos o preço médio de uma cesta 
de 17 produtos orgânicos, somando as médias de cada produto.

 

 
PREÇO MÉDIO DE UMA CESTA DE 17 PRODUTOS
abacate / abobrinha brasileira / abobrinha italiana / alface-americana / alface-crespa / bana-

na-nanica / banana-prata / berinjela / brócolis ninja / brócolis ramoso / cenoura / chuchu / 

limão tahiti / dúzia de ovos / quiabo / tomate italiano / tomate salada

 

Gráfico 2: Cesta comparativa

PRODUTOS ORGÂNICOS

 

Tabela 1: Porcentagem de diferença entre preços médios

 

Vemos que as diferenças de preço entre supermercado variam 
de 283% de diferença (a abobrinha italiana é R$ 2,80 no GCR 
e R$ 10,67 no supermercado) a 16% (o ovo é R$ 9,60 no GCR e 
R$ 11,18 no supermercado). Para mais da metade dos itens, os 
preços dos produtos orgânicos no supermercado são de duas a 
quatro vezes maiores que no GCR.
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54 55Gráfico 3: Comparação das médias dos preços de cada produto

Vemos que, no supermercado, a estimativa chega a R$ 144; na 
feira orgânica, a R$ 98; e no GCR, a R$ 69. A diferença entre o 
valor da cesta entre o GCR e o supermercado chega a 108%, ou 
seja, a cesta no supermercado é pouco mais de duas vezes mais 
cara que no GCR.

 
Conclusão para os produtos orgânicos

Esses resultados nos permitem mostrar que o tipo de ponto de 
venda influencia os preços dos produtos orgânicos e em transi-
ção agroecológica, pois existe uma diferença de preço entre os 
produtos orgânicos vendidos nos supermercados e os vendidos 
em outros canais de venda mais direta (feira e GCR), sendo es-
tes últimos mais baratos. Vale notar que o presente estudo não 
permite explicar por que determinados produtos são mais ca-
ros ou mais baratos em alguns canais de comercialização (um 
estudo complementar pode averiguar essa questão).

 
2. Comparação entre produtos orgânicos no GCR e
produtos convencionais

Como o GCR apresentava os menores preços para quase todos 
os produtos orgânicos, resolvemos comparar o GCR (produ-
tos orgânicos) com os produtos convencionais da feira e do 
supermercado, para ver se o GCR era a opção mais acessível, 

inclusive com produtos convencionais. Tivemos, 
aqui também, que excluir alguns itens5 e traba-
lhamos, portanto, com 18 produtos, somando 
1.907 preços levantados.

 
MÉDIAS DOS PREÇOS DE CADA PRODUTO ENTRE SUPERMERCADO 
(PRODUTOS CONVENCIONAIS), FEIRA CONVENCIONAL (PRODUTOS 
CONVENCIONAIS) E GCR (PRODUTOS ORGÂNICOS):

5 | Limão-cravo, manga 

espada, manga palmer, 

manga tommy.
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Tabela 2: Porcentagem de diferença entre preços médios

“[...] a agricultura orgânica não faz uso de 
nenhum insumo químico e utiliza práticas 
que respeitam o ambiente e a saúde”

Este primeiro gráfico indica que neste caso (produtos convencio-
nais X produtos orgânicos no GCR), as diferenças entre canais 
de comercialização são menos evidentes que no caso anterior.

Novamente, os produtos foram organizados em função da por-
centagem de diferença de preço entre o supermercado e o GCR. 
Os produtos à esquerda do gráfico são aqueles para os quais o 
GCR (orgânicos) é mais barato que o supermercado (conven-
cionais). Ao centro, estão aqueles produtos para os quais os pre-
ços são equivalentes (tomate salada, tomate italiano, chuchu). 
À direita, os produtos cujos preços são maiores no GCR em re-
lação ao supermercado.

 

“A agricultura convencional utiliza 
agrotóxicos, fertilizantes químicos e até 
mesmo sementes transgênicas, em busca 
de maiores lucros e redução da mão de 
obra. Tudo isso tem efeitos negativos no 
ambiente, na saúde e na sociedade” 

 
 
 
Para aprofundar essas comparações, elaboramos uma tabela com 
as porcentagens de diferença de preço, semelhante à Tabela 1. Po-
rém, desta vez, decidimos comparar o supermercado (produtos 
convencionais) com o GCR (produtos orgânicos), mas também o 
supermercado com a feira convencional. Neste segundo caso, o 
objetivo é evidenciar mais uma vez a diferença entre circuitos de 
comercialização para produtos equivalentes (convencionais).
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PREÇO MÉDIO DE UMA CESTA DE 18 PRODUTOS
abacate / abobrinha brasileira / abobrinha italiana / alface-americana / alface-crespa / bana-

na-nanica / banana-prata / berinjela / brócolis ninja / brócolis ramoso / cenoura / chuchu / 

limão tahiti / dúzia de ovos / quiabo / tomate italiano / tomate salada / mandioca

 
 
 
 
 
 

 
Evidenciamos aqui que uma cesta de 18 produtos orgânicos 
custa, em média, R$ 72. No supermercado, uma cesta de produ-
tos convencionais custaria, em média, R$ 70, apenas R$ 2 mais 
barato. A feira convencional apresenta o menor preço com um 
custo de R$ 51. Em relação ao supermercado, uma cesta de pro-
dutos neste circuito curto é, portanto, 37% mais cara.

Conclusão para os produtos orgânicos no GCR
e os convencionais

Em conclusão, no embate entre GCR ou supermercado, o GCR 
é mais acessível, enfatizando mais uma vez que neste caso no 
GCR são oferecidos produtos orgânicos e, no supermercado, 
produtos convencionais. Vemos novamente que o canal de co-
mercialização influencia de maneira evidente o preço dos pro-
dutos frescos oferecidos ao consumidor.

Gráfico 4: Cesta comparativa

PRODUTOS CONVENCIONAIS PRODUTOS ORGÂNICOS

Comparando os produtos orgânicos do GCR com aqueles con-
vencionais do supermercado, vemos que a balança continua a 
ser favorável ao GCR. Aproximadamente dois terços dos pro-
dutos levantados apresentam preços equivalentes ou menores 
no GCR em relação aos convencionais no supermercado. Entre 
os itens mais baratos no GCR, a menor diferença se dá com a 
banana-nanica (custa R$ 2,70 o quilo no GCR e R$ 3 o quilo 
no supermercado, ou seja, uma diferença de 7%). O item com 
maior diferença é o brócolis ninja (custa em média R$ 2,75 a 
unidade no GCR e R$ 5,20 a unidade no supermercado, ou seja, 
88% de variação).

Comparando agora os produtos convencionais na feira e no 
supermercado, todas as médias de preços no supermercado 
são maiores que na feira convencional – com uma exceção, a 
alface-crespa, para a qual os preços são equivalentes (R$ 2 a 
unidade em média) –, as diferenças variam entre 8% para a 
abobrinha brasileira (R$ 3,30 o quilo no supermercado e R$ 3o 
quilo no GCR) e 143% para o tomate (R$ 3,10 o quilo na feira e 
R$ 7,60 o quilo no supermercado). Na maioria, as médias dos 
preços do supermercado são entre 5 e 50% mais caras que na 
feira convencional.

Vemos, portanto, que a feira, considerada um circuito cur-
to de comercialização (embora possa haver revendedores ao 
lado dos produtores), oferece preços muito mais acessíveis 
que o supermercado.

Novamente, calculamos o custo médio de uma cesta de 18 pro-
dutos para comparar essas médias agregando todos os itens.
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síveis alimentos de qualidade, sem danos à saúde. Os GCRs, em 
particular, buscam atrelar às trocas comerciais atividades de 
educação alimentar, de luta contra o desperdício (pois muitos 
estão baseados em compras antecipadas) e de reflexão sobre o 
consumo e o consumismo.

 

“Queremos mostrar que a diferença de 
preço entre orgânico e convencional 
não se explica apenas pelo sistema 
produtivo, ou seja, por um possível custo 
de produção mais elevado [mas] depende 
do tipo de canal de comercialização.”

 
É importante, porém, realçar que os GCRs, por serem inicia-
tivas da sociedade civil, sem fins lucrativos, são uma forma 
bem particular de canal de comercialização, pois as tarefas de 
distribuição dos alimentos e de contabilidade são assumidas 
por agentes facilitadores (consumidores e/ou produtores mais 
envolvidos na gestão) que geralmente não remuneram seu tra-
balho (ou que recebem apenas ajudas de custo). Além disso, a 
proximidade entre os atores favorece uma maior transparência 
e impede a apropriação abusiva do lucro. Por serem grupos in-
formais que apenas facilitam a venda direta entre produtor e 
consumidor, as transações não estão submetidas aos impostos, 
ao contrário dos supermercados.

No caso das feiras, o feirante – seja ele comerciante ou agricul-
tor – dedica um número importante de horas a essa atividade 
de venda que, logicamente, merece ser remunerada, o que pode 
explicar o leve acrescimento de preço nas feiras orgânicas em 

Considerações finais

Esta pesquisa é fruto de um processo coletivo e colaborativo 
que, apesar das dificuldades e das limitações, permitiu cons-
truir uma base de dados ampla e desenvolver diversas aná-
lises significativas. Esperamos que esta experiência tenha 
conseguido fortalecer as ações conjuntas na Rede Brasileira 
de Grupos de Consumo Responsável, bem como que nossos 
resultados possam servir para pensar em outras pesquisas co-
letivas. São inúmeras as análises que podem complementar e 
aprofundar o tema e muitas questões se depreendem daqui, 
como por exemplo examinar o preço pago ao produtor nos di-
ferentes canais de comercialização ou ainda dar continuida-
de ao monitoramento de preços, criando um observatório do 
consumo responsável.

Os dados levantados permitiram chegar a conclusões interes-
santes e consistentes, desmistificando a ideia de que produtos 
orgânicos são sempre mais caros que os produtos convencio-
nais e que a diferença de preço é devida apenas a custos de pro-
dução mais altos. A comparação das médias dos preços mostra 
que, no caso dos produtos orgânicos, os preços praticados nos 
GCRs são muito menores que nos supermercados. Uma cesta de 
17 produtos orgânicos no GCR tem um preço médio de R$ 69 e, 
no supermercado, de R$ 144. O supermercado é, portanto, duas 
vezes mais caro.

Essa tendência dos GCRs de apresentar preços baixos se con-
firma inclusive quando comparados a produtos convencionais 
nos supermercados. Aproximadamente dois terços dos produ-
tos levantados apresentam preços equivalentes ou menores no 
GCR em relação aos convencionais no supermercado. Uma ces-
ta de 18 produtos orgânicos no GCR acaba apresentando um 
valor médio (R$ 72) equivalente ao valor de uma cesta de itens 
convencionais no supermercado (R$ 70). Sendo assim, as ini-
ciativas de venda direta oferecem alternativas para tornar aces-
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O que queremos com esta pesquisa?

Este assunto é muito rico e instigante e ainda há muitas per-
guntas a serem respondidas: Como explicar a diferença gran-
de de preço em função da variedade de produtos? Por que será 
que os preços nos supermercados são tão caros? Quais fatores 
explicam tal diferença? Esperamos que essas questões sejam 
aprofundadas em outros estudos.

Portanto, além dos resultados obtidos sobre os preços, esta pes-
quisa tem como principal objetivo provocar a reflexão sobre a 
comercialização de produtos orgânicos e a construção de preço 
em um sistema em que as distâncias entre os diferentes elos da 
cadeia agroalimentar estão cada vez maiores.

O que os GCRs mostram é como os cidadãos podem se organi-
zar para criar suas próprias alternativas ao sistema dominante. 
Pequenas iniciativas locais podem mudar a dinâmica de algu-
mas famílias, em determinado território, e sua força de mul-
tiplicação é grande. A Rede Brasileira de Grupos de Consumo 
Responsável visa justamente a fortalecer essas interações e a 
emergência de novas iniciativas que compartilhem os princí-
pios do consumo responsável.

 
Morgane Retière é integrante do Instituto Terra Mater e da Rede 

Guandu (grupo de consumo responsável de Piracicaba/SP). E-mail:  

morgane.retiere@gmail.com

 

relação ao GCR. Obviamente, outras explicações são possíveis, 
como a localização e o tipo de clientela da feira, a relação com 
outros feirantes etc.

Estes resultados vão no sentido de muitos estudos anterio-
res. O estudo do Idec (2010), comparando feira, supermerca-
do e cestas entregues em domicílio, mostra que, para quase 
todos os produtos avaliados (com uma exceção), o preço na 
feira orgânica era o menor. Para 70% dos produtos, os pre-
ços no supermercado eram maiores que os preços nas cestas 
entregues em domicílio. A porcentagem de diferença entre o 
maior e o menor preço varia de 13% a 462%. Os resultados da 
pesquisa feita pela AAO (2013) mostram que, se uma cesta de 
produtos orgânicos na feira orgânica custa R$ 100, uma cesta 
equivalente de produtos convencionais custa R$ 104,90 no su-
permercado e R$ 85,10 na feira livre. Sendo assim, uma cesta 
de produtos convencionais no supermercado acaba custando 
mais caro do que uma cesta de orgânicos na feira, dados con-
sistentes com os nossos resultados. Outro estudo realizado em 
Campinas mostrou que, nas grandes redes de supermercado, 
a diferença de preço entre o orgânico e o convencional é, em 
média, de 200%, podendo chegar a 600% no caso de tomate, 
cebola ou batata (SANTOS, 2014). E mais: o autor aponta que 
esse sobrecusto geralmente não é repassado para o produtor 
agrícola e não se explica pelas leis econômicas de procura e 
oferta, argumento mais utilizado na mídia generalista quan-
do trata do assunto.

Portanto, vemos que a questão do preço é muito mais com-
plexa do que aparece na grande mídia e está longe de estar 
resolvida. Porém, podemos concluir que, nos circuitos cur-
tos de comercialização, existe uma tendência em direção a 
preços mais justos, remuneradores para o agricultor e aces-
síveis ao consumidor.
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A organização 
coletiva dos grupos de 
consumo responsável

Em meio a um cotidiano atribulado e à 
busca de comodidades, a organização 
coletiva de produtores e consumidores 
na dinâmica dos grupos de consumo 
responsável (GCRs) pode parecer uma 
utopia dificilmente alcançável. Mas 
cada vez mais essas práticas têm se 
espalhado, e demonstram que são uma 
proposta inovadora que se multiplica 
no mundo todo.

Iniciar e participar de um grupo de 
consumo responsável é um desafio 
que depende de pessoas dispostas a 
se organizarem coletivamente para 
acessar produtos da agricultura familiar 
agroecológica e da economia solidária. 
Na operação cotidiana de organização e 
gestão desses grupos, estão dedicados 
consumidores que pretendem descobrir 
se outra forma de produção e consumo 
é possível. Isso depende, em geral, de 
trabalho voluntário, que produz sentido e 
mobiliza as pessoas envolvidas.

A atuação de grupos de consumo 
responsável em várias cidades do país, 
com suas especificidades e riquezas, 
trouxe a necessidade de articulação e 
fortalecimento dessas experiências por 
meio de uma rede. Assim, apresentamos 
nesta parte um resgate de como surgiu 

a Rede Brasileira de Grupos de Consumo 
Responsável e como esta vem se 
articulando, apontando suas conquistas e 
principais desafios enfrentados.

Nesta parte, há ainda as experiências de 
quatro grupos de diferentes cantos do 
país. A RedeMoinho, GCR localizado em 
Salvador/BA, traz um pano de fundo do 
tema recheado de informações sobre 
como andam nossa produção e nosso 
consumo. Já o Sistema de Comercialização 
Solidária – SISCOS, de Alta Floresta/MT, 
apresenta como suas diversas atividades 
se integram, relacionando temas como 
o consumo e as finanças solidárias, e 
contribui com reflexões sobre os desafios 
do envolvimento dos consumidores. 
A partir do desafio do crescimento do 
grupo, a Rede Ecológica, que atua no Rio 
de Janeiro/RJ e em municípios próximos, 
apresenta a experiência de organizar um 
curso para aqueles que desejam iniciar a 
formação e estruturação de novos grupos 
de consumo responsável.

Por último, a GiraSol, em Porto Alegre/RS, 
conta os diversos caminhos percorridos: 
sua experiência inicial, o que levou à 
sua interrupção e os motivos para sua 
retomada, amadurecendo questões sobre 
a proposta e o funcionamento do grupo.
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As contradições do sistema alimentar

A alimentação ocupa um papel essencial na reprodução da vida 
humana. “O que comemos é hoje, em grande parte, objeto da-
quilo sobre o que falamos, o que assistimos, lemos, discutimos, 
militamos politicamente, combatemos, curtimos, defendemos, 
regulamos e com que nos identificamos” (BARBOSA, 2016). 
Mas para garantir o alimento da nossa refeição cotidiana há 
um complexo percurso envolvido.

O sistema alimentar pode ser entendido como o conjunto das ati-
vidades de produção, transformação, distribuição e consumo de 
alimentos. Seus efeitos, como geração de resíduos, consumo de 
energia, distribuição do valor agregado, qualidade e informação 
útil associada ao produto, podem ser mais ou menos negativos 
para a sociedade e a natureza. Isso depende de como essa cadeia 
se organiza e como seus atores combinam as regras do jogo. Nota-

-se que, comumente, os elos dessa complexa cadeia são percebidos 
separadamente, quando deveriam ser reconhecidos como inter-
dependentes e responsabilizados pelas externalidades que geram.

Desde a segunda metade do século XX, o setor da agroindús-
tria, junto às grandes redes de supermercados, vem contribuin-

JULIANA GONÇALVES

THAIS MASCARENHAS

2.1
As várias faces do sistema alimentar 
e a experiência da Rede Brasileira de 
Grupos de Consumo Responsável
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A distância cada vez maior entre produtores e consumidores, 
a preocupação com o que vai à mesa e com a origem do que 
se come são fatores que têm motivado cidadãos, ao redor de 
todo o mundo, a engajarem-se através da alimentação. Os 
grupos de consumo responsável (GCRs) são iniciativas com 
esse propósito e despontam como uma alternativa aos cir-
cuitos alongados de abastecimento alimentar. Baseiam sua 
atuação na ação direta com agricultores familiares, viabili-
zando a compra de alimentos saudáveis a preços acessíveis e 
reforçando o estímulo à produção local. Buscam uma relação 
de confiança e apoio mútuo com os produtores e valorizam 
aspectos invisibilizados nas prateleiras dos supermercados, 
como a organização coletiva da produção, transparência na 
formação de preço, sazonalidade dos alimentos e produtos 
regionais e tradicionais. A participação na gestão e as respon-
sabilidades compartilhadas para o seu funcionamento são 
alguns elementos que delineiam o perfil desses grupos. Es-
colher se envolver e consumir nesses espaços evidencia que 
consumir é um ato político.

Na construção de novas perspectivas para o sistema ali-
mentar, os GCRs e diferentes movimentos sociais são indis-
pensáveis. Mas não podemos apostar todas as expectativas 
e responsabilizar exclusivamente os consumidores nessa 
transformação. A construção de alternativas não é prerroga-
tiva de um único ator social. Não é apenas o Estado, o mer-
cado, ou a sociedade civil que, isoladamente, poderá propor 
e construir alternativas (SCHNEIDER et al, 2016). O tema do 
abastecimento alimentar carece de maior espaço no debate 
público e no planejamento das cidades. Isso é essencial para 
que cada vez mais pessoas sensibilizem-se e queiram se en-
volver. Os diferentes atores sociais poderão, então, pensar e 
agir conjuntamente, construindo estratégias que visem su-
perar os limites do atual sistema.

do com uma deterioração na agricultura e no abastecimento 
agroalimentar, que foram submetidos aos mesmos imperati-

vos produtivistas do modelo de desenvolvimento 
industrial1. Esse conjunto de estratégias, baseado 
nas grandes escalas e na concentração de capital 
nas mãos de poucos, quase sempre remunera mal 
o agricultor familiar e oferece alimentos de qua-
lidade questionável ao consumidor final. As mul-

tinacionais que controlam essa cadeia contam com apoio das 
elites políticas e instituições internacionais, colocando o lucro à 
frente da segurança alimentar e do respeito ao meio ambiente 
(VIVAS & MONTAGUT, 2011).

No Brasil, a concentração da terra impacta fortemente o sis-
tema alimentar. É um dos fatores responsáveis pelo doloroso 
quadro do êxodo rural, da apropriação de recursos naturais e 
bens comuns etc. Essa concentração está associada a um mode-
lo agrícola baseado no monocultivo, voltado à produção de com-
modities para exportação, e não para a produção de alimentos. 
Tal modelo coloca à margem do desenvolvimento as populações 
camponesas, indígenas e quilombolas. E as elites rurais e gran-
des corporações, muitas vezes, encontram na política o aliado 
que necessitam para manter seus privilégios (OXFAM, 2016).

Como resposta aos limites do sistema alimentar convencional, 
noções de redes alimentares alternativas e de relocalização dos 
alimentos vêm desabrochando. Os espaços urbanos têm sido 
cada vez mais desafiados a estabelecer novas relações e resga-
tar vínculos com a agricultura e o meio rural. A lógica dos Cir-
cuitos Curtos Alimentares (CCA), por exemplo, procura reduzir 
os intermediários na cadeia de abastecimento, promovendo re-
lações mais diretas entre produtores e consumidores. Embora 
modelos convencionais e alternativos sejam diferentes e assen-
tados em princípios bastante distintos, vale dizer que existem 
pontos de contato e há redes que se cruzam e se comunicam 
(SCHNEIDER et al., 2016).

1 | Matéria “É possível a vida 

sem os supermercados”: 

noticias.consumo 

responsavel.org.br/?p=347 



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

As
 vá

ria
s f

ac
es

 d
o s

is
te

m
a a

lim
en

ta
r

74 75

venda de orgânicos nos supermercados nos anos 
1990 (CARNEIRO, 2012). Atualmente, foram iden-
tificados4 cerca de 25 grupos de consumo respon-
sável ativos no país.

Pode-se afirmar que os GCRs, em geral, comercia-
lizam alimentos agroecológicos frescos, proces-
sados e grãos5. Costumam organizar os pedidos 
semanalmente, a partir dos itens disponíveis, e 
os produtores fazem a colheita conforme os pe-
didos. Um local e dia da semana são combinados 
para a entrega e retirada dos produtos. Nota-se 
que cada experiência organiza sua gestão e logís-
tica de maneira própria, fruto das oportunidades 
e ausências de cada contexto local. E vão criando 
seus acordos6 e adaptando suas estratégias, ao 
longo do tempo.

Nesses grupos existem dois tipos principais de 
organização da distribuição: rede singular e rede capilar. Na 
rede singular, os produtos são recebidos e distribuídos no mes-
mo local. Na capilar, o produto é recebido em um local e redis-

tribuído para outros pontos, onde os consumido-
res fazem a retirada7.

Um tema importante para os grupos é a qualida-
de dos alimentos. É como o ditado que às vezes 
ouvimos: “Se você conhece bem seu médico, como 
não conhece seu agricultor?”. Sabemos que a ras-
treabilidade confere ao consumidor um aumento 
da transparência na cadeia alimentar. O fato de 

os GCRs estabelecerem uma relação de confiança com os pro-
dutores faz com que, muitas vezes, a certificação formal do 
produto orgânico seja dispensada. A garantia da qualidade do 
produto é verificada de diversas formas, por exemplo, através 
de visitas à propriedade rural. Essa relação com os produtores 

4 | O mapeamento é fruto 

de articulação entre os 

GCRs e o Instituto Kairós ao 

longo dos últimos anos.

7 | A rede singular é o tipo 

que caracteriza, por exemplo, 

a Rede Guandu (Piracicaba-

SP) e a ComerAtivaMente 

(São Paulo-SP). Já a Rede 

Ecológica, no Rio de Janeiro, é 

um exemplo de rede capilar.

5 | Comercializam em 

menor escala: itens de 

limpeza e higiene pessoal, 

papelaria, produtos 

terapêuticos, artesanato etc.

6 | Cartilha com detalhes 

sobre a organização de GCRs: 

goo.gl/Nw7UcV

As múltiplas dimensões dos grupos de consumo responsável

Há diversas referências ao longo da história sobre a formação 
de organizações de aquisição de bens e serviços de forma coleti-
va, como estratégia de luta e sobrevivência. A origem dos GCRs 
nos remete às cooperativas de consumo que surgiram a partir 
do início do séc XIX na Europa, inspiradas pelos socialistas 
utópicos, como Robert Owen (SINGER, 2002). O surgimento 
desses grupos é, portanto, mais antigo que as atuais estruturas 
convencionais, como supermercados e shopping centers.

Em todo o mundo há pessoas, nos ambientes rural e urbano, 
envolvidas em formas alternativas de produção e consumo. As 
nomenclaturas podem mudar: Teikeis no Japão; GAS (Gruppi 
di Acquisto Solidari, ou Grupos de Compra Solidária) na Itália; 
AMAPs (Associations pour le Maintien dùne Agriculture Pay-
sanne, ou Associação para a Manutenção de uma Agricultura 

Camponesa) na França; GCRs no Brasil; CSAs 
(Community Supported Agriculture, ou Comu-
nidade que Sustenta a Agricultura)2 em diversos 
países etc. E as práticas podem variar de acordo 
com especificidades culturais, geográficas, eco-
nômicas e políticas nas quais as experiências se 
inserem. Cada um com seu jeito de entender e 
praticar o consumo responsável. Mas há um pro-
pósito comum: cidadãos dispostos a compartilhar 
riscos e benefícios, em diferentes graus e de di-
ferentes formas, para construir coletivamente re-
lações agroalimentares, entre o campo e a cidade, 
mais justas e solidárias.

Situa-se no final da década de 1970 o surgimento 
das primeiras iniciativas de consumidores orga-
nizados para a compra de orgânicos3, no Brasil. 
Essas experiências  foram desarticulando-se com 
o crescimento das lojas de produtos naturais e 

2 | Segundo a matéria 

“É possível a vida sem os 

supermercados” estima-se 

que atualmente existam 

mais de 1.600 AMAPs 

na França, mais de 1.300 

fazendas que participam do 

CSA nos EUA e no Canadá, 

mais de 900 GAS na Itália e 

mais de mil Teikeis no Japão.

3 | A Coolmeia − Cooperativa 

Ecológica, em Porto Alegre 

(RS); e a Coonatura − 

Cooperativa de Consumidores 

de Produtos Naturais, no Rio 

de Janeiro (RJ).
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de orgânicos. Na atuação desses grupos, prática e reflexão ca-
minham juntas. Por isso, além de garantir o abastecimento de 
produtos, a maioria desenvolve atividades educativas, culturais 
e de comunicação junto aos consumidores e produtores. Prá-
ticas como degustação de produtos, oficinas, palestras, visitas 
aos produtores, entre outras, são eventos que pretendem apro-
ximar os diferentes atores envolvidos, incentivando o diálogo, 
esclarecimentos sobre a produção de alimentos e reflexões so-
bre a comercialização.

A Rede Guandu (Piracicaba-SP), por exemplo, motivada a re-
fletir sobre a padronização dos processos produtivos e a mo-
notonia dos hábitos alimentares na atualidade, promoveu, no 
momento de retirada dos pedidos, uma oficina degustativa 

sobre Biodiversidade no Prato. O evento buscou 
resgatar o cultivo e o uso culinário de plantas não 
convencionais8. São plantas nativas ou exóticas 
bem-adaptadas ao ambiente que, muitas vezes, 
crescem de maneira espontânea em hortas, par-
ques e jardins. Muitas eram de uso comum no 

passado, mas foram deixadas de lado e são ameaçadas de ex-
tinção. O resgate do seu cultivo e modos de preparo é essencial 
para enriquecer novamente nossa alimentação, as hortas dos 
agricultores e a cultura culinária popular.

Outra característica que vale destacar sobre os GCRs é que o 
perfil da maioria de seus consumidores pertence à classe média, 
o que enfatiza a importância de fomentar tais práticas junto às 
classes populares. Inclusive porque sabemos que, quando a ca-
deia de abastecimento fica mais curta, o produtor pode oferecer 

alimentos a um preço mais acessível ao consumi-
dor, além de garantir maior apropriação do valor 
final de seu produto. Os GCRs, assim como as fei-
ras agroecológicas e os mercados institucionais9, 
são exemplos de espaços onde o produtor pode fa-
zer a venda direta, contribuindo para a democrati-

8 | Como taioba, vinagreira, 

capuchinha, ora-pro-nóbis, 

caruru, beldroega, azedinha, 

serralha, peixinho etc.

9 | Por exemplo, o Programa 

Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) e o 

Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA).

extrapola os critérios estritamente técnicos de qualidade. Há 
uma visão ampliada que valoriza mais o processo e não se res-
tringe ao produto. Uma visão que envolve laços humanos e sua 
interação com o meio ambiente.

“A distância cada vez maior entre 
produtores e consumidores, a 
preocupação com o que vai à mesa e com 
a origem do que se come são fatores que 
têm motivado cidadãos, ao redor de 
todo o mundo, a engajarem-se através 
da alimentação. Os grupos de consumo 
responsável (GCRs) são iniciativas com 
esse propósito e despontam como uma 
alternativa aos circuitos alongados de 
abastecimento alimentar.”

É a partir dessa dimensão do processo como um todo que se pode 
dizer que as práticas dos GCRs se identificam com os princípios 
e critérios do Comércio Justo e Solidário (CJS). Os GCRs buscam 
estabelecer suas práticas de maneira dialogada, baseados no for-
talecimento da democracia e nas condições justas de produção. 
Empenham-se na construção de processos transparentes de for-
mação de preços, respeitando o meio ambiente e a diversidade, 
tecendo relações transparentes com os demais consumidores e 
integrantes da cadeia comercial. Ainda que para isso enfrentem 
inúmeros desafios (MASCARENHAS; GONÇALVES, 2016).

Embora uma das motivações centrais desses coletivos seja 
acessar produtos de qualidade, os GCRs não são apenas lojas 
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mento em que essas articulações foram ganhando 
mais corpo. Em 2009, surgiu11 a proposta de o Ins-
tituto Kairós realizar um levantamento do perfil 
dos GCRs, para entender suas múltiplas práticas 
e motivações. Essa integração se intensificou à 

medida que ocorreram alguns encontros presenciais entre 
membros de GCRs e também através de ferramentas virtuais 
de uso comum. Nos anos de 2011, 2013 e 2015 foram realizados, 

respectivamente, o I, II e III Encontro Nacional 
dos GCRs, apoiados pelo Instituto Kairós12. Esses 
encontros buscaram aproximar e articular diver-
sos grupos mapeados pelo Brasil para reconhe-
cerem e fortalecerem mutuamente suas práticas 
operacionais, educativas e políticas. Foi a partir 
do primeiro encontro, em 2011, baseada no prin-

cípio da autogestão, que emergiu a Rede Brasileira dos Grupos 
de Consumo Responsável.

Atualmente, fazem parte dessa rede cerca de 25 GCRs espalha-
dos por todo o país, conforme apresentado no mapa a seguir 
(próxima página).

Vale destacar que o mapa mostra os GCRs inte-
grantes da Rede Brasileira nesse momento e que 
chegaram de forma voluntária13. Certamente exis-
tem mais iniciativas como os GCRs no país. De for-
ma geral, a maior parte dos grupos da rede está no 
estado de São Paulo. Tal limitação representativa 

pode se dar pelo fato de o Instituto Kairós, que vem atuando na 
articulação da rede, obter mais contatos em sua região de origem.

São cerca de 3.500 consumidores participantes de GCRs, inte-
ragindo com cerca de 370 produtores da agricultura familiar de 
base agroecológica e da economia solidária.  Cada grupo se or-
ganiza livremente, não há um padrão, uma receita de bolo. As-
sim, o número de consumidores e produtores por grupo pode 

11 | A partir do trabalho que já 

realizava com educação para 

o consumo responsável e do 

contato de vários GCRs.

13 | Não existe um 

trabalho de mapeamento 

ativo de novos GCRs.

12 | Por meio de projetos 

com o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

(MDA) e Ministério do 

Trabalho (MT).

zação do acesso ao alimento de qualidade. Portanto, esses canais 
de comercialização devem ser fomentados pela sociedade e pelo 
poder público, para que se consolidem também nas periferias.

Ainda que a maioria dos GCRs mobilize consumi-
dores de classes mais favorecidas, nota-se a existên-
cia de iniciativas10 que atuam em regiões periféri-
cas, viabilizando o acesso a alimentos de qualidade 
para a população de baixa renda. O MICC é um 
belo exemplo disso. Fornece cestas quinzenais de 
hortaliças, provenientes de agricultores familiares 
de Ibiúna (SP), para cerca de 700 famílias consu-
midoras, em espaços articulados em parceria com 
a Igreja na periferia de São Paulo.

Os GCRs no Brasil, somados às experiências mapeadas ao redor 
do mundo, mostram que não são um fenômeno isolado, mas 
sim um conjunto de iniciativas que representa uma reação aos 
contextos de insegurança alimentar e da perda de vínculo entre 
o campo e a cidade. A aproximação entre produtores e consumi-
dores promovida pelos GCRs gera benefícios nas duas pontas e 
pode se potencializar quando articulada em redes de cooperação. 

Tecendo uma rede brasileira

A palavra “rede” nos remete a conexões, fluxos, encurtamento de 
distâncias, estreitamento de laços. Permite a passagem de um ele-
mento a uma totalidade e tem a intenção de fortalecer as partes 
através da ampliação de suas conexões. Olhando para a prática 
dos GCRs percebemos que suas ações são fortalecidas pelo forma-
to de atuação em rede. Cada grupo é uma rede em si e suas ações 
econômicas, políticas e sociais se potencializam mutuamente.

Sabe-se que diversos GCRs já se conheciam e estabeleciam 
relações de trocas de maneira espontânea. Mas houve um mo-

10 | Destaca-se aqui a atuação 

do MICC – Movimento de 

Integração Campo-Cidade (na 

zona leste da cidade de São 

Paulo), do CCRU – Coletivo de 

Consumo Rural Urbano (em 

Diadema/SP) e da Rede Tapiri 

(em Manaus/AM).
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Figura 1: Mapa da Rede Brasileira de GCRs. Fonte: Instituto Kairós.

Disponível em: goo.gl/ReCwc2.  Acesso em Dez/2016.
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lidades constantemente aprimoradas graças ao 
apoio de grupos da Rede Brasileira de GCRs por 
desenvolvedores militantes.

Uma boa comunicação também é fundamental 
para garantir o fluxo de informações em uma 
rede, sobretudo quando se trata de uma rede de 
abrangência nacional. Para dinamizar a comu-
nicação entre seus membros, a Rede Brasileira 
de GCRs conta com um grupo virtual de e-mails 
que funciona principalmente para articulação de 
parcerias e tomada de decisões coletivas. Há tam-
bém grupos no Facebook e no WhatsApp para cir-
cular comunicados e temas de interesse comum 
aos membros da rede. Na comunicação junto ao 
público em geral, há um amplo e diversificado 
conjunto de materiais produzidos18, como: mapa 
virtual com geolocalização dos grupos; minidocu-
mentário apresentando a rede; categoria específi-
ca no mapa do aplicativo Responsa19 etc.

 

17 | Manual da ferramenta 

cirandas.net/samasti/

manual.

18 | Esse acervo de materiais 

pode ser acessado através do 

site            institutokairos.net.

19 | O App Responsa e o Portal 

do Consumo Responsável são 

plataformas que articulam 

produção justa e sustentável 

e consumo responsável pela 

internet. Baixe o Responsa 

no GooglePlay e acesse 

consumoresponsavel.org.br

variar bastante, tendo iniciativas com cerca de 
dez consumidores e outras com quase mil. Gru-
pos com apenas um produtor e outros com mais 
de trinta14. Ainda sobre os consumidores, saben-
do que geralmente compartilham suas compras 
de alimentos com a família, considerando uma 
família de quatro integrantes na média, pode-se 
estimar que cerca de 14 mil pessoas consomem 
produtos adquiridos em GCRs, no Brasil.

Desde o primeiro encontro da rede, realizado em 
2011, já se passaram cerca de cinco anos. Ao longo 
desse período a interação entre os grupos gerou 
notável acúmulo. Hoje conhecemos melhor o per-
fil dos grupos, seus valores, motivações, modos de 
funcionamento, abrangência geográfica etc. A tro-
ca de metodologias15 e materiais educativos desen-
volvidos pelos grupos foi potencializada e novos sa-
beres derivaram dessa ação em rede. Soluções que 
podem ser aprimoradas, multiplicadas e que sur-
giram através do pensar e fazer coletivo. Um exem-
plo que merece destaque foi uma pesquisa16 com-
parativa de preços, realizada com a contribuição de 
vários GCRs e que buscou responder à pergunta: 

“O alimento sem veneno é sempre mais caro?”.

Dentre as necessidades comuns aos grupos da 
rede, sabe-se que o desenvolvimento de ferra-
mentas que facilitam a gestão é um gargalo. Gerir 
um GCR representa trabalho. Inúmeras tarefas 
precisam ser realizadas regularmente para ga-
rantir o bom funcionamento das entregas. Uma 
ferramenta17 de gestão de pedidos on-line foi de-
senvolvida (com o apoio do Instituto Kairós e do 
Instituto Terra Mater) e está disponível gratuita-
mente para todos os GCRs, tendo suas funciona-

16 | Pesquisa coordenada 

pelo Instituto Terra Mater, no 

âmbito de projeto executado 

pelo Instituto Kairós junto 

à Secretaria Nacional de 

Economia Solidária do 

Ministério do Trabalho e 

Emprego (SENAES/MTE). 

Contou com a participação 

voluntária de cinco GCRs 

em diferentes regiões do 

país, completando um ano 

de coleta de preços em 

cinco cidades para 22 tipos 

de frutas, hortaliças e ovos. 

Disponível em  

institutokairos.net.

15 | Como o curso 

desenvolvido pela Rede 

Ecológica (RJ), para fomentar 

novos grupos principalmente 

nas periferias.

14 | Dados sobre consumidores 

e fornecedores obtidos a partir 

dos questionários respondidos 

para o III Encontro Nacional 

dos Grupos de Consumo 

Responsável, em agosto de 2015.
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interações como logística solidária e compras compartilhadas, 
promovendo maior diversidade de produtos nos grupos, divi-
são de custos com transporte, entre outros ganhos coletivos.

A Rede Brasileira de GCRs segue em construção, tecendo diálo-
gos e fluxos educativos e econômicos. E essas ações precisam ser 
ampliadas para que se consiga melhor articular as práticas de 
consumo responsável pelo país e fortalecer politicamente sua 
pauta. A articulação dos GCRs numa rede nacional e de cada 
grupo em sua rede local mostra a complexidade das relações en-
tre os atores envolvidos e sua potencialidade. Se, por um lado, a 
formação da rede e dos GCRs parece pouco numerosa, por outro, 
torna-se fundamental para demonstrar dinâmicas alternativas 
de consumo. Dinâmicas que buscam questionar o sistema ali-
mentar convencional, levando ao debatido público uma reflexão 
que, em grande medida, faz sentido: “Você é o que você come”.

 

Juliana Gonçalves e Thais Mascarenhas são integrantes do Instituto 

Kairós e coordenaram o projeto de fortalecimento da Rede Brasileira 

de GCRs, em parceria com a Secretaria Nacional de Economia 

Solidária do Ministério do Trabalho, de 2013 a 2016. Pesquisam 

e já produziram outros artigos e materiais educativos sobre a 

temática da organização coletiva do consumo responsável e dos 

circuitos curtos agroalimentares. E-mails: i.kairos@yahoo.com.br / 

julianagoncallves@yahoo.com.br / thaismas@yahoo.com.

Entre os materiais educativos para aprofunda-
mento no tema destacam-se: cartilhas sobre orga-
nização de GCRs e categoria especialmente dedi-
cada aos GCRs na biblioteca do Portal do Consumo 

Responsável, reunindo artigos e produções20 acadêmicas sobre 
a temática. Para fortalecer ainda mais a identidade comum en-
tre os grupos, foi desenvolvida, a partir de briefing participativo, 
a logomarca da Rede Brasileira de GCRs.

“Foi a partir do primeiro encontro, em 2011, 
baseada no princípio da autogestão, que 
emergiu a Rede Brasileira dos Grupos de 
Consumo Responsável.”

Em relação à governança da rede, os encontros presenciais 
foram marcados pela vontade dos grupos de organizar um es-
paço participativo de tomada de decisões. No III Encontro da 
Rede (2014), constituiu-se um conselho para sua animação e 
articulação. Durante certo tempo, o conselho funcionou princi-
palmente por meio de reuniões virtuais. Porém, a continuidade 
da sua dinâmica é um constante desafio, dada a grande carga 
de trabalho que cada grupo já demanda e o fato de atuarem 
essencialmente com colaboração voluntária.

Através dos mecanismos citados, essa rede relaciona-se e co-
munica-se para dentro e para fora. Na prática, nota-se que na 
Rede Brasileira de GCRs as trocas simbólicas são mais intensas, 
uma vez que a distância geográfica dificulta a realização de par-
cerias comerciais. As parcerias mais concretas tendem a ocor-
rer em âmbito territorial, como se deu com os GCRs da região 
metropolitana de São Paulo, constituindo-se a Rede de Grupos 
de Consumo Responsável Sampa. A Rede de GCRs Sampa se 
apresenta como experiência a ser multiplicada em outros terri-
tórios, mostrando que a proximidade entre os grupos permite 

20 | Muitos desses materiais 

foram produzidos por 

membros de GCRs.



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

As
 vá

ria
s f

ac
es

 d
o s

is
te

m
a a

lim
en

ta
r

86 87

CONTRO NACIONAL DE ESTUDOS DO CONSUMO, 7., 2014, 
Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, 2014.

MASCARENHAS, T.; GONÇALVES, J. Grupos de consumo res-
ponsável: práticas de consumidores baseadas no comércio jus-
to e solidário. In: STELZER, J.; GOMES, R. (Orgs.). Comércio 
justo e solidário no Brasil e na América Latina. Florianópolis: 
Departamento de Ciências da Administração / UFSC, 2016.

OXFAM. Terrenos da desigualdade: terra, agricultura e 
desigualdades no Brasil rural. Documento publicado pela Oxfam 
Brasil, nov. 2016. Disponível em: < https://www.oxfam.org.br/
sites/default/files/arquivos/relatorio-terrenos_desigualdade-
brasil.pdf >.

PREISS, P. V.; MARQUES, F. C. Tendências no movimento de 
re-localização alimentar brasileiro: uma análise de Iniciativas 
Colaborativas de Compras. In: Tessituras. Pelotas, v.3, n.2, jul./
dez. 2015, pp.269-300.

SCHNEIDER, S.; CRUZ, F. T.; MATTE, A. Estratégias alimen-
tares e de abastecimento: desafios e oportunidades para as 
cidades e para o meio rural. In: SCHNEIDER, S.; CRUZ, F. T.; 
MATTE, A. (Orgs.). Produção, consumo e abastecimento de ali-
mentos: desafios e novas estratégias. Porto Alegre: Editora da 
UFRGS, 2016, pp.9-22

SINGER, P. Introdução à economia solidária. São Paulo: Edi-
tora Fundação Perseu Abramo, 2002.

VIVAS, E.; MONTAGUT, X. (Coords.). Do campo para a mesa: 
os circuitos de produção e de distribuição de alimentos. Portu-
gal, Sururu, Produções Culturais / CIDAC / Mó de Vida, 2011.

Referências Bibliográficas

BARBOSA, L. A Ética e a estética na alimentação contemporâ-
nea. In: SCHNEIDER, S.; CRUZ, F. T.; MATTE, A. (Orgs.). Pro-
dução, consumo e abastecimento de alimentos: desafios e no-
vas estratégias. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2016, pp.95-117

CARNEIRO, C. B. M. Compras Coletivas de produtos orgânicos 
e participação política: um estudo de caso da Rede Ecológica 
(RJ). Rio de Janeiro, 2012, 192 fls. Dissertação (mestrado) - Insti-
tuto de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro.

DAROLT, M. R. et al. A diversidade dos circuitos curtos de ali-
mentos ecológicos: ensinamentos do caso brasileiro e francês. 
Revista Agriculturas. v.10, n.2, jun. 2013, pp. 8-13. Disponível 
em: < http://aspta.org.br/wp-content/uploads/2013/09/Revista-
Agriculturas-V10N2-Artigo-1.pdf >

INSTITUTO KAIRÓS; CAPINA (Orgs.). Práticas de comerciali-
zação: uma proposta de formação para a economia solidária e 
a agricultura familiar. São Paulo: Instituto Kairós, 2013. Dispo-
nível em: < www.institutokairos.net >.

INSTITUTO KAIRÓS; PISTELLI, R. S. S.; MASCARENHAS, T. S. 
Organização de Grupos de Consumo Responsável. Série: Ca-
minhos para as práticas de consumo responsável. São Paulo: 
O Instituto, 2011. Disponível em: < www.institutokairos.net >.

LAMINE, C. Settling Shared Uncertainties: Local Partnerships 
Between Producers and Consumers. Sociologia Ruralis - Euro-
pean Society for Rural Sociology, v.45, n.4, out. 2005.

MASCARENHAS, T. S.; GONÇALVES, J.; BENSADON, L. S. A 
atuação dos grupos de consumo responsável no Brasil: expres-
sões de práticas de resistência e intercâmbios em rede. In: EN-



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

Um
a e

xp
er

iê
nc

ia
 b

ai
an

a q
ue

 co
ns

tr
ói

 al
te

rn
at

iv
as

88 89

No Brasil, país considerado um exportador de alimento, a situ-
ação também é grave. Nosso modelo de desenvolvimento agrí-
cola acentua desigualdades sociais e segue essa triste tendência. 
A organização do agronegócio tem como principais caracte-
rísticas a monocultura em grandes áreas de terra, a utilização 
massiva de agrotóxicos e o desrespeito às dinâmicas locais de 
produção e comercialização. A maioria dos brasileiros prova-
velmente não dá tanta importância para isso, pois não acessa 
informações sobre como esse modelo de produção tem impac-
to na vida, independentemente de estar no campo ou na cidade.

Para refletir sobre a crise em que esse modelo agrícola nos co-
loca, é preciso fazer um contraponto com a agricultura fami-
liar, que atualmente é responsável pelo abastecimento de 70% 
dos nossos alimentos e 54% dos nossos produtos agropecuários 
(IBGE, 2009). A agricultura familiar corresponde a 84,4% das 
propriedades rurais, mas ocupa apenas 24% da área agrícola. 
Isso significa que no Brasil 15,6% de agricultores concentram 
76% das terras. Além disso, a cada 100 hectares produzidos, a 
agricultura familiar gera cerca de quinze empregos, contra 
apenas dois da agricultura não familiar. Desse modo, a grande 
maioria das pessoas com ocupação no campo (74,4%) é oriunda 
da agricultura familiar. Acontece que nem sempre esses núme-
ros refletem uma condição digna para tais produtores e produ-

toras rurais. Na Bahia, estado que possui o maior 
número de agricultores familiares do Brasil2, 46% 
desses agricultores são pobres (renda per capta me-
nor que R$ 140 por mês) e 18% são extremamente 
pobres (renda per capta menor que R$ 70 por mês). 
Mesmo com essa disparidade de tratamento, a 
agricultura familiar continua produzindo mais 
que o agronegócio.

A priorização do agronegócio tem consequências atuais e futu-
ras. Uma delas é a “crise” geracional. De modo geral, os jovens 
não estão interessados no cultivo agrícola. Com isso, a tendên-

2 | Quinze por cento dos 

agricultores familiares 

do Brasil estão na Bahia 

(Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE. 

Censo agropecuário – 2006. 

Rio de Janeiro, 2009.)

Este texto busca refletir sobre a importância da articulação en-
tre a produção e o consumo na perspectiva da agroecologia, da 
economia solidária e do consumo responsável. Vamos traçar 
um panorama sobre o contexto atual dos padrões de produção 
e consumo, para discutir a importância da organização do con-
sumo a partir da experiência da RedeMoinho, na Bahia.

Como anda a nossa produção?

Em março de 2015 as manchetes de alguns jornais afirmavam 
que a inflação do mês anterior, no Brasil, tinha sido puxada 
pela alta no valor dos alimentos. No entanto, sabemos que os 
esclarecimentos para esse tipo de aumento são, em geral, su-
perficiais e que poucos meios de comunicação aprofundam 
o debate sobre o tema. Segundo a Oxfam (2011), o preço dos 

alimentos no mundo deve subir entre 70% e 90% 
até 2030 e, a depender das mudanças climáticas, 
pode haver uma variação ainda maior1. As causas 
para esse fenômeno são diversas, desde a escas-
sez crescente de água até o aumento do custo de 
energia, entre outras. Essa elevação dos preços 
afetaria sobretudo as pessoas de baixa renda, cujo 
gasto com alimentação pode representar até 50% 
da renda mensal.

1 | Para acessar a pesquisa 

“Cultivar un futuro mejor: 

justicia alimentaria en 

un mundo con recursos 

limitados”, de Robert Bailey, 

Oxfam International, 2011, 

oxfam.org/es/informes/

cultivar-un-futuro-mejor 

DIOGO RÊGO 

2.2
O contexto brasileiro da produção ao 
consumo e uma experiência baiana 
que constrói alternativas
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Há ainda a questão dos produtos transgênicos, 
que também são chamados de organismos gene-
ticamente modificados (OGM). O governo brasi-
leiro tem, ao contrário de outros países no mun-
do, liberado o consumo desses alimentos sem 
uma quantidade suficiente de pesquisas e testes. 
Além disso, o transgênico também prejudica a 
agricultura familiar. O problema começa antes 
mesmo do plantio: os OGMs geram uma depen-
dência entre sementes melhoradas, adubos e de-
fensivos químicos. Quando se usa uma semente 
transgênica, muitas vezes as únicas disponíveis 
no mercado, o produtor é incentivado a colo-
car agrotóxico para que ela se desenvolva mais 
rápido, evitando pragas. Porém, essas plantas 
híbridas geram sementes não “férteis”, impossi-
bilitando o agricultor de utilizá-las nos plantios 
seguintes, sendo necessário comprar novas se-
mentes. Isso leva a uma dificuldade ainda maior 
de capital de giro. Há também impacto ambien-
tal, pois algumas sementes transgênicas interfe-
rem na polinização de sementes não transgêni-
cas, gerando plantas geneticamente alteradas, 
com anomalias ou incapazes de produzir outras 
sementes, comprometendo a diversidade das va-
riedades tradicionais.

Como anda o nosso consumo?  

Consumir gera impacto social, econômico e am-
biental. Em todos esses campos o consumo pode 
ter uma contribuição positiva ou negativa, a de-
pender das nossas escolhas6. 

Atualmente, nossos padrões de consumo revelam 
enormes desigualdades sociais, por exemplo, en-

6 | Segundo a FAO (2013), entre 

1970 e 2008, a biodiversidade 

no mundo foi reduzida em 

30%, sendo 60% dessa perda 

registrada em países muito 

pouco desenvolvidos. Além 

disso, houve uma duplicação 

pela demanda de recursos 

naturais e, atualmente, o 

mundo consome 50% mais 

recursos naturais do que 

o planeta tem capacidade 

de repor. Por fim, afirma 

que, se todos consumissem 

no ritmo de um cidadão 

americano, seriam necessários 

mais quatro planetas para 

podermos viver. Há ainda uma 

vinculação entre uma alta 

Pegada Ecológica 54 e IDH D 

55, o que reforça a conclusão 

de que a maioria dos países 

com IDH D elevado melhorou 

o bem-estar de seus cidadãos 

à custa de uma pegada 

expressiva (WWF, 2012). Ver 

“El estado mundial de la 

agricultura y la alimentación 

2013: food systems for 

better nutrition”, organizado 

pela Food And Agriculture 

Organization of the United 

Nations (FAO), Roma, 2013. 

fao.org/docrep/018/i3300e/

i3300e.pdf.

Acesso em: 10 jun. 2015.

cia é que a geração atual dos agricultores familiares não con-
siga ter na família a continuidade de sua atividade laboral. E 
qual a consequência disso? Provavelmente as terras terão outra 
função ou serão vendidas para outros médios e grandes agri-
cultores, que, em geral, não priorizam a plantação de alimen-
tos, pois o retorno financeiro é menor.

“A organização do agronegócio tem como 
principais características a  
monocultura em grandes áreas de terra, 
a utilização massiva de agrotóxicos 
e o desrespeito às dinâmicas locais de 
produção e comercialização”

Como se não bastasse o aumento no preço já 
mencionado, também comemos alimentos com 
qualidade comprometida. Desde 2008, o Brasil 
é o maior consumidor de agrotóxicos do mun-
do, superando os Estados Unidos. Em 2011, o 
país representou 19% da venda de agrotóxicos 
no mundo, enquanto os Estados Unidos, 17% 
(ABRASCO, 2012)3. Esse é um dado bastante in-
teressante, pois o Brasil produz em uma área 
quase cinco vezes menor que a dos Estados Uni-
dos e ainda assim consumimos mais venenos 
do que eles. Isso ocorre porque muitos dos ve-
nenos consumidos aqui são proibidos na maior 
parte do mundo4. Além disso, enquanto nos úl-
timos dez anos o mercado mundial de agrotóxi-
cos cresceu 93%, no mercado brasileiro cresceu 
190% e o total consumido equivale a uma média 
de 4,5 litros por ano desses produtos por habi-
tante (ABRASCO, 2012)5.

5 | Enquanto este texto era 

fechado já havia matérias 

afirmando que esta 

quantidade saltou para mais 

de 7 litros anuais por habitante.

3 | Ver “Dossiê Abrasco – Um 

alerta sobre os impactos dos 

agrotóxicos na saúde”, da 

Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (Abrasco), 2012.

4 | Para mais informações, 

goo.gl/G0Qc5R
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prias identidades individuais passaram a estar fortemente 
ligadas ao que se consome. A comercialização se tornou 
um processo impessoal em que trocar, comprar e/ou ven-

der produtos passaram a ser atos mecânicos e 
individuais, desprovidos de relações afetivas e 
emocionais. Com isso, o próprio consumo pro-
move um esvaziamento das relações coletivas 
e dos sentimentos de solidariedade (CORRÊA, 
2011; PAULI, 2003)10.

Apesar do cenário que está colocado, entendemos que o con-
sumo não deveria ser compreendido como um ato individual, 
pois nossas escolhas de consumo têm efeito e interferem na 
sociedade da qual somos parte. O consumo influencia e é in-
fluenciado pela sociedade, podendo ser utilizado para apoiar 
diferentes formas de desenvolvimento.

 
Desafios da aproximação entre produção e consumo: o 
exemplo da RedeMoinho

Para superar o sistema dominante, muitas pessoas escolhem 
seguir um caminho alternativo: o de produzir e consumir de 
forma crítica, afirmando uma outra forma de produção, co-
mercialização e consumo, comprometida com a solidariedade.

Um dos maiores desafios na aproximação entre produção e con-
sumo é a organização deste último, que em geral é realizado 
individualmente. Porém, novos arranjos estão surgindo, e mos-

tram que o consumo pode ser feito a partir de uma 
ação coletiva, como é o caso dos grupos de consu-
mo responsável (GCRs)11, que defendem a ideia 
de que o consumidor deve ter consciência do seu 
papel e agir consumindo produtos elaborados de 
acordo com princípios e relações (entre produtores 
e consumidores) convergentes com o que acredita.

11 | Os GCRs existem em 

diversos locais do mundo, 

com especial destaque para 

a Europa, onde a prática 

já se tornou comum em 

diversas cidades.

10 | PAULI, Jandir. O consumo 

solidário na perspectiva 

da estruturação de redes. 

Proposta, Rio de Janeiro, 

v. 98, p. 62-69, 2003.

tre as pessoas economicamente ativas, os 0,7% 
mais ricos possuem 41% da riqueza mundial, en-
quanto 68,7% possuem apenas 3% dessa riqueza 
(SUISSE, 2013)7. Já no âmbito da segurança ali-
mentar, a FAO (2013)8 aponta para o cenário de 
que um terço de todos os alimentos produzidos é 
perdido ou desperdiçado e, em contraponto, 870 
milhões de pessoas passam fome todos os dias no 
mundo. Ou seja, o problema global não passa pela 
falta de alimentos, mas pela sua má distribuição e 
pelo desperdício.

A partir dessas e outras características, a sociedade mo-
derna foi apelidada de sociedade do consumo, e o ato do 
consumo em si, de consumismo. Os consumidores são as-
sediados continuamente por tentações que aparentemen-
te precisam ser satisfeitas. No entanto, nunca se alcança a 
saciedade dessas supostas necessidades, fazendo com que 

o consumidor adquira mais bens e serviços. É 
desse modo que o ciclo do consumo se reinicia 
constantemente, e revela um mundo transfor-
mado em todas as suas dimensões – econômi-
cas, políticas e pessoais – segundo o padrão do 
mercado, que está pronto para agradar e mu-
dar suas atrações com uma velocidade cada vez 
maior (CORRÊA, 2011)9.

O contexto atual do consumo pode ser compreendido me-
lhor se analisado historicamente, principalmente a partir 
da Revolução Industrial e do consequente fortalecimento 
do capitalismo. Com o incremento na produção em escala, 
era necessário que houvesse consumidores “dispostos” ao 
consumo na mesma medida, a fim de que os bens e serviços 
fossem escoados. Desta forma, desenvolveu-se uma cultura 
capaz de direcionar o indivíduo a satisfazer suas necessi-
dades e desejos através do consumo, de modo que as pró-

9 | CORRÊA, Tobias Damião. 

Redes econômicas solidárias 

e desenvolvimento: 

perspectivas emancipatórias 

na sociedade de consumo. 

Revista de Estudos Sociais, 

v. 10, n. 20, 2011, p.12.

7 | SUISSE, Credit. Global 

Wealth Report 2013.

Zurich: Crédit Suisse.

publications.credit-suisse.

com/tasks/render/file

8 |           fao.org/docrep/018/

i3300e/i3300e00.htm  
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da Bahia: eles aproveitavam para trazer novos produtos para 
o consumo na Rede. Numa dessas oportunidades, foi encon-
trado um vinagre artesanal feito por uma agricultora familiar 
que comercializava o seu produto localmente e direto ao con-
sumidor. Um vinagre desse tipo até então nunca tinha sido 
visto ou experimentado pelos consumidores da Rede.

O produto tinha uma coloração escura e chegou numa emba-
lagem bastante simples e sem rótulo. As pessoas que o expe-
rimentaram disseram que era de boa qualidade, porém o pro-
duto não foi comprado, nem mesmo pelos consumidores mais 
ativos. Para incentivar seu escoamento, foi feito, em consenti-
mento com a produtora, um rótulo contendo composição, vali-
dade, formas de uso e armazenamento. Além disso, colocou-se 
o produto em garrafas de vidro que haviam sido doadas para 
a Rede. O resultado foi surpreendente: o produto acabou em 
pouco tempo. Mas depois não conseguimos manter a regulari-
dade no fornecimento.

O caso nos trouxe alguns aprendizados, como o entendimento 
de que a troca de informações, mesmo que simples, deve su-
perar a barreira geográfica e é fundamental para a prática do 
consumo responsável. Além disso, notamos que há uma grande 
dificuldade de produtores isolados em estabelecer uma rela-
ção contínua de comercialização por conta de falta de produto, 
dificuldade na comunicação, ou pelos entraves nos custos de 
transporte. Esse exemplo ajudou nos relacionamentos futuros 
da Rede com novos fornecedores.

Outro caso curioso ocorreu quando um rapaz (consumidor) 
que fez seu pedido pela primeira vez relatou que havia um pe-
queno “bicho” dentro do maracujá comprado, o que inviabili-
zou seu consumo. Ele nos relatou o ocorrido, e a política nesses 
casos, em concordância com o produtor, é abatermos o valor 
do produto em seu próximo pedido. Aliado a essa resposta, fa-
lamos ainda que essa situação era normal em produtos agroe-

A RedeMoinho12 é um grupo de consumo respon-
sável que está em Salvador/BA e existe desde 2008. 
Seu principal objetivo é articular a produção e o 
consumo, libertando as pessoas do comércio in-

termediarista, através da comercialização e do beneficiamen-
to de produtos oriundos de uma produção socialmente justa, 
ambientalmente sustentável e biologicamente saudável, tendo 
em vista a melhoria de qualidade e preço desses produtos e as 
facilidades no seu abastecimento. 

A Rede fomenta internamente a colaboração entre os coope-
rados, cidadãos que produzem e consomem, entendendo o 
consumo responsável como um ato político e consciente de 
mudança social e de fortalecimento mútuo para a transfor-
mação e melhoria da qualidade de vida das pessoas e das co-
munidades onde elas estão inseridas. Atualmente, escoa seus 
produtos semanalmente através de: distribuição de produtos 
da agricultura familiar e economia solidária em sua sede ou 
entregando em domicílio; eventos e feiras esporádicas; feiri-
nhas em escolas; e distribuição de produtos ao mercado ataca-
dista de Salvador.  

Ao longo de sua trajetória, a RedeMoinho já passou por si-
tuações curiosas que apontam para o desafio da articulação 
entre a produção e o consumo. Esses episódios demonstram 
que a comercialização esbarra na nossa capacidade de comu-
nicação e que o sucesso do escoamento da produção depende 
também da divulgação dos produtos. Observa-se ainda que, 
para além da compra e venda de produtos, a aproximação 
entre consumidores e produtores carrega em si uma forte 
dimensão educativa.

Uma dessas situações ocorreu no início da Rede, momento 
em que se fazia um esforço muito grande para diversificar o 
leque de produtos localmente. Isso acontecia através de mem-
bros e parceiros que faziam viagens a trabalho pelo interior 

12 | Para conhecer a 

experiência da RedeMoinho

redemoinho.coop.br
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Reflexões sobre a prática

Partindo do entendimento de que todo ser humano é produ-
tor e consumidor, entende-se que não deve haver distancia-
mento entre a oferta e a demanda; ao contrário, ambas devem 
estar em sintonia. Na experiência da RedeMoinho, ainda pa-
rece ser mais natural as pessoas se articularem para produzir 
em conjunto do que para consumir coletivamente. A resposta 
para isso não é simples, mas há elementos que nos ajudam 
a refletir, e um deles é o distanciamento entre o urbano e o 

rural. Enquanto de um lado os agricultores são 
“forçados”13 a trabalhar coletivamente, as pessoas 
das zonas urbanas não possuem o mesmo hábito 
e há uma grande desagregação política e social. 
Por outro lado, na produção, o ganho da articula-
ção, inclusive material, parece ser mais concreto.

De todo modo é preciso trabalhar uma articula-
ção em ambos, pensando produção e consumo 

de maneira integrada. Essa aproximação e o diálogo entre 
empreendimentos produtivos e atores envolvidos na ação do 
consumo responsável fazem com que haja troca de experiên-
cias entre distintas realidades e ações (urbano/rural, consu-
mo/produção). Dessa maneira, apesar de o consumo não ser 
a única chave para a transformação social, sem dúvida é um 
importante elemento para a organização de uma cadeia pro-
dutiva que promova justiça e o bem viver de todos.

 
Diogo Rêgo é integrante da RedeMoinho – Cooperativa de Comércio 

Justo e Solidário (grupo de consumo responsável de Salvador/BA). 

redemoinho.coop.br

13 | Forçados, pois, diante 

das enormes dificuldades, 

eles precisam muitas vezes 

produzir, comercializar e até 

mesmo, em alguns casos, 

consumir coletivamente 

para sobreviver.

cológicos, já que não se usavam defensivos químicos e na hora 
da colheita não era possível identificar o “bicho” na fruta. O 
consumidor foi “curto e grosso”, respondeu que só havia com-
prado o maracujá e não o “bicho”. Diante dessa reação, desen-
volvemos uma resposta mais elaborada com matérias jornalís-
ticas e materiais informativos, para que ele melhor entendesse 
nosso argumento. Posteriormente o consumidor se desculpou, 
agradeceu pelo conhecimento adquirido e assumiu que muito 
pouco sabia sobre as características de produtos e da produção 
agroecológica, ou seja, era uma pessoa com sensibilidade para 
o consumo responsável, mas a quem faltava informação para 
superar o desafio de consumir um produto “diferente”.

Além da questão da informação, que é nítida em ambos os ca-
sos, percebe-se um distanciamento grande entre as realidades 
das zonas rural (produtores de alimentos) e urbana (consumi-
dores de alimentos). Um não conhece a realidade do outro, e 
neste caso a gravidade maior está na zona urbana, pois muitos 
não conhecem a fundo os efeitos nocivos do uso e consumo de 
agrotóxicos, não se informam sobre a questão dos transgêni-
cos, ou a pauta da reforma agrária, não sabem o que é a agro-
ecologia, entre outros assuntos que influenciam diretamente 
na qualidade e no preço do alimento que se consome. Por isso, 
ficam reféns de produtos com boa aparência, sem “bichos”, mas 
que estão carregados de elementos nocivos à saúde.

Para superar essas e outras dificuldades, a RedeMoinho procu-
ra promover uma aproximação entre as pessoas que produzem 
e as que consomem, da zona urbana e rural, através de eventos 
com temas de interesse comum, reuniões e principalmente in-
tercâmbios. Esses momentos em que todos estão juntos, deba-
tendo estratégias, visitando a casa um do outro fazem com que 
se conheçam e se reconheçam. Compreendendo as diferentes 
realidades, podem trabalhar em conjunto na articulação da 
produção e do consumo, no campo e na cidade, contribuindo 
para uma sociedade mais justa e sustentável.
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nhar somente o âmbito da produção, reforçando um reflexo 
dessa situação e provocando sua continuidade, em um ciclo não 
virtuoso. E, quando trabalham com a comercialização, quase 
sempre priorizam uma relação com o mercado, sem considerar 
a aproximação entre quem produz e quem consome e sem con-
siderar uma visão integrada entre produção e consumo. 

Em Alta Floresta, no estado do Mato Grosso, o Ins-
tituto Ouro Verde (IOV)1, entidade de apoio respon-
sável pela estruturação do SISCOS, vem buscando a 
quebra deste ciclo a partir de uma aproximação en-
tre os dois atores principais envolvidos no processo 
de comercialização, produtor(a) e consumidor(a).

Ao escolher entre um produto e outro, o consumi-
dor pode apoiar processos que contribuem para a 
manutenção dos padrões de produção e consumo 
vigentes ou, por outro lado, fortalecer modos de 
produção construídos sob outra lógica. Portanto, 
na crença de que não devemos desvincular a pro-

dução do consumo e que só a partir do apoio do consumidor é 
que poderemos mudar a matriz produtiva e o processo explo-
ratório que a acompanha, em 2008 o IOV começa a atuar com a 
organização do consumo, com foco no mercado local através da 
venda direta ao consumidor, nascendo nesse momento o SIS-
COS – Sistema de Comercialização Solidária, cujo enfoque foi 
contribuir para a melhoria de renda dos agricultores familiares 
a partir da venda de produtos diversificados, desmistificando 
assim os processos de comercialização, ao oferecer produtos de 
qualidade, frescos, livres de agrotóxicos e com preço acessível.

O SISCOS nasce carregando um ponto peculiar em relação a 
outros grupos de consumo responsáveis existentes, já que é 
uma experiência que surge da iniciativa de organização da pro-
dução, a partir do trabalho coletivo de produtores, assessora-
dos pelo Instituto Ouro Verde, buscando envolver e formar um 

1 | O Instituto Ouro Verde 

(IOV) é uma organização 

não governamental fundada 

em 1999. Sediado em Alta 

Floresta/MT, tem como eixo 

central a organização social, 

estruturando suas ações 

nas áreas de recuperação 

ambiental, comercialização, 

planejamento e educação. 

ouroverde.org.br 

Ao longo do tempo aspectos intrínsecos aos agricultores fa-
miliares, como o conhecimento do processo de comercializa-
ção, foram se perdendo, o que transformou grande parte dos 
agricultores unicamente em fornecedores de matéria-prima, 
distanciando-os do público consumidor. Esse modelo está es-
tabelecido nos padrões econômicos dominantes, no crescimen-
to desordenado das cidades e na necessidade de especialização 
das cadeias produtivas para atender a essas dinâmicas.

Para o agricultor, o impacto de tais processos se revela em as-
pectos como êxodo rural, perda de saberes locais e da relação 
com a terra, além da subordinação aos outros elos da cadeia de 
abastecimento. Sem contar as consequências que se desdobram 
para os campos da segurança alimentar e da saúde da família.

Quem consome também se distancia. Grande parte dos consu-
midores já não sabe mais a procedência daquilo que consome 
nem o que compõe o alimento que chega à sua mesa. A perda 
dessa relação também vem acompanhada da não valorização 
dos produtos locais e de uma alienação sobre aspectos que di-
zem respeito à qualidade desses produtos. Historicamente as 
organizações envolvidas nesses processos tendem a acompa-

ALINE OLIVIA PAGLIOCO NAVA

ANDREZZA ALVES S. OLIVAL 

2.3
Integração produtores e consumidores: 
uma nova relação de consumo
A experiência do SISCOS na Amazônia 
Mato-Grossense
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sobre a caminhada do grupo, já que envolve uma ação de con-
trafluxo ao consumismo e quebra de paradigmas atuais, tra-
zendo a perspectiva da não dissociação rural-urbana na cons-
trução de uma nova sociedade.

O trabalho direto com o consumidor é um desafio, diante das 
facilidades que o mercado convencional oferece e consideran-
do a praticidade que a vida nas cidades exige. Esse é um pro-
cesso de conquista que tem como principal eixo de atuação as 
atividades de cunho educativo. Essas ações de formação preci-
sam ser contínuas e diversificadas para acolher consumidores 
de diferentes perfis socioeconômicos.

“Quem consome também se distancia. 
Grande parte dos consumidores já não 
sabe mais a procedência daquilo que 
consome nem o que compõe o alimento 
que chega à sua mesa. A perda dessa 
relação também vem acompanhada da 
não valorização dos produtos locais e de 
uma alienação sobre aspectos que dizem 
respeito à qualidade desses produtos”

 
O envolvimento do consumidor é uma das maiores dificulda-
des do grupo, pois não se restringe somente ao processo de 
compra e venda. As ações visam ao seu envolvimento grada-
tivo no apoio ao planejamento da produção, formação de pre-
ços, acompanhamento da qualidade, entre outros. Portanto, o 
consumidor possui papel fundamental na continuidade e am-

quadro de “consumidores responsáveis” que visa ao fortaleci-
mento da agricultura camponesa local e de empreendimentos 
econômicos solidários.

Fazem parte do SISCOS grupos de produtores(as) rurais e em-
preendimentos econômicos solidários, que totalizam cerca de 
27 unidades de produção, além de aproximadamente duzentos 
consumidores(as) envolvidos(as) diretamente. As unidades de 
produção estão assim distribuídas: 25 unidades na zona rural 
de Alta Floresta e Carlinda; e quatro na área urbana de Alta Flo-
resta. Os principais produtos comercializados são hortaliças, 
frutas, ovos, laticínios, pães e doces.

Atualmente o SISCOS envolve principalmente consumidores 
de Alta Floresta, cidade com 39 anos, localizada ao norte do es-
tado, já no bioma Amazônia, e que possui aproximadamente 
50 mil habitantes.

 
A organização do consumo
Que tipo de consumo queremos provocar?

Fica claro que a proposta construída pelo Sistema de Comercia-
lização Solidária vem em busca de um novo olhar para o consu-
mo, para além dos procedimentos de compra e venda. Trata-se 
da construção de uma visão crítica mais abrangente e que vai 
além da compra, pois ao problematizar os padrões de consumo 
atuais os cidadãos podem se engajar de diferentes maneiras, 
como boicotar uma marca, reutilizar um produto, cultivar uma 
horta. É com essa perspectiva que o coletivo de consumidores 
do SISCOS vem planejando e executando suas ações, com o 
apoio do grupo do Instituto Ouro Verde e dos produtores locais.

“Que tipo de consumo queremos provocar?” Essa pergunta está 
sempre presente nos momentos de reuniões e encontros dos 
grupos envolvidos com o SISCOS, para que seja possível refletir 
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ainda não fazem parte da rede. Esses encontros acontecem em 
diferentes momentos, um deles é o espaço criado pelo próprio 
SISCOS, que possui frequência trimestral. No entanto, existem 
os casos em que uma equipe de pessoas envolvidas com o SIS-
COS participa a convite de interessados. O SISCOS tem servido 
como referência para discussões sobre consumo responsável e 
economia solidária na região.

– Visitas às propriedades – São momentos de interação entre 
quem produz e quem consome. É um intercâmbio de experi-
ências que ocorre no campo, a partir de um roteiro prévio de 
visitas aos produtores do SISCOS da zona rural. As visitas con-
tribuem para o fortalecimento do grupo à medida que socia-
lizam os avanços e limitantes de todos os envolvidos e geram 
confiança entre o grupo e os produtos fornecidos. É um mo-
mento que fortalece e integra produção e consumo: o produtor 
se preocupa com aquilo que vai produzir, e que vai para além do 
alimento de sua família, e o consumidor com as condições de 
vida e trabalho daqueles produtores.

– Espaços de troca – São espaços físicos, geralmente vinculados a 
feiras da agricultura familiar e da economia solidária, nos quais 
produtores e consumidores levam produtos para serem troca-
dos, exercitando a solidariedade entre as pessoas e a negocia-
ção de mercadorias e serviços, questionando a lógica mercantil 
das relações entre as pessoas e favorecendo a compreensão do 
que envolve a economia solidária e o SISCOS.

– Apoio às finanças solidárias – Banco Comunitário Raiz – A ofer-
ta de microcrédito aos produtores passou a ser uma das ações 
do SISCOS em 2012, com a estruturação de um Banco Comuni-
tário. Tem como finalidade ampliar a rede de fornecedores nas 
comunidades rurais de Carlinda e Alta Floresta, promovendo a 
melhoria de infraestrutura da produção, o aumento da diversi-
dade de produtos oferecidos e, consequentemente, o aumento 
do valor comercializado no sistema.

pliação do sistema. Desta forma, diversas atividades visando à 
organização e à formação para o consumo responsável foram 
pensadas, planejadas e executadas coletivamente, construindo 
uma trajetória de experimentações metodológicas no SISCOS. 
Algumas delas são compartilhadas a seguir.

Caminhos para o envolvimento de consumidores

– Reuniões de planejamento – São reuniões com frequência men-
sal para a realização de planejamento, avaliação e acompanha-
mento de ações que envolvem o SISCOS. Também é um espaço 
de integração entre produtores e consumidores, voltados ao 
funcionamento do sistema. Entre os assuntos discutidos estão: 
custos de produção, formação de preços, avaliação de preços, 
qualidade dos produtos, planejamento de atividades, forma-
ção, entre outros.

– Café com Arte – É um espaço informal de integração entre pro-
dutores e consumidores que ocorre mensalmente, no momento 
da entrega de produtos. Geralmente articulada por um grupo 
de consumidores, é uma forma de aproximar as pessoas e dina-
mizar o momento de entrega, além de propiciar a apresentação 
de trabalhos e serviços ofertados por consumidores, apoiando 
o crescimento da rede SISCOS numa rede de confiança para 
além dos produtos agrícolas, transformando o consumidor 
também em produtor. Neste momento, novos produtos tam-
bém são apresentados e degustados, além de ser uma ocasião 
rica para o consumidor conhecer de quem vem aquele produto 
que consome, tirar suas dúvidas e fazer sugestões.

– Degustações – São momentos que objetivam a apresentação do 
SISCOS para outros grupos e possíveis novos consumidores. É 
uma estratégia que também alia a formação para o consumo 
responsável e a alimentação saudável. Geralmente essas ações 
são realizadas em potenciais grupos consumidores (grupos de 
bairro, escolas, conselhos, funcionários de prefeitura etc.), que 
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um grande desafio é como trazer os consumidores para os mo-
mentos de troca promovidos e ainda como fazer com que esses 
grupos de consumidores assumam funções nesses momentos.

– A ferramenta on-line e a segregação social – A estratégia de dis-
ponibilidade da lista semanal adotada pelo SISCOS está vin-
culada à internet, pois o estoque de produtos é atualizado em 
tempo real. Essa ferramenta agiliza o processo de divulgação 
da lista e em poucas horas os consumidores cadastrados têm 
acesso à informação do que está disponível na semana. No en-
tanto, ainda existe uma parcela grande de pessoas que não con-
seguem acessar esse meio, ou por falta de aptidão com apare-
lhos eletrônicos ou mesmo por limitação financeira, tornando 
este um grande desafio a ser superado.

De fato, ainda esbarramos neste limitante. O SISCOS luta para 
que a adesão ao grupo seja uma escolha possível a todos e que 
o acesso à internet não se apresente como fator limitante. Por 
isso, algumas saídas têm sido consideradas, como a reflexão 
sobre a dinâmica das entregas, incluindo a realização de uma 
feira semanal do SISCOS nos bairros. Sobre o aspecto do aper-
feiçoamento da ferramenta virtual para quem já tem acesso, 
consideramos a adequação do sistema SISCOS como aplicativo 
para uso em celulares.

– A manutenção e o desenvolvimento de ações pró-economia soli-
dária – Uma das estratégias que visa ao fortalecimento da eco-
nomia solidária, do sistema de comercialização, buscando uma 
gestão coletiva, é a prática dessas ações dentro de uma rotina. 
Entretanto, com uma realidade de baixo envolvimento dos 
consumidores ou com o envolvimento sempre “dos mesmos”, 
há uma concentração de atividades nesses membros e nos ar-
ticuladores do IOV, dificultando a execução de atividades de 
maneira diversificada e contínua, ponto fundamental para a 
permanência e qualificação da participação dos envolvidos e de 
novos participantes. Todavia, momentos coletivos de avaliação, 

De início, o sistema estava baseado na compra antecipada de 
produtos, sendo o envolvimento de consumidores fundamen-
tal, uma vez que estes antecipavam um valor correspondente 
à sua capacidade de pagamento, baseado em suas compras 
mensais no sistema. O crédito ofertado aos produtores era 
fruto desse adiantamento, colocando-os numa corresponsabi-
lidade de produção, mas também de apoio à comercialização, 
pelo compromisso de consumo dos produtos. Isso viabilizava 
o apoio a projetos produtivos junto às comunidades rurais e 
empreendimentos da economia solidária envolvidos e serviu 

como referência para a formação de um Sistema 
de Crédito Solidário2 atrelado à produção e à co-
mercialização para outros municípios da região.

Limitantes a serem enfrentados 

Apesar dessas diversas ações e da longa caminhada do SISCOS, 
com aproximadamente sete anos de história e importantes con-
quistas, ainda há muitos desafios e questões a serem enfrenta-
dos, alguns antigos e outros que surgem ao longo do tempo: 

– O envolvimento dos consumidores – São diferentes os perfis do 
público consumidor envolvido com o SISCOS, desde pessoas 
que buscam apenas melhores preços em produtos saudáveis e 
frescos até pessoas que de fato se preocupam com o desenvolvi-
mento local, o fortalecimento das famílias produtoras e a cons-
trução de uma nova relação entre produção e consumo. No en-
tanto, mesmo para o grupo politicamente mais engajado, ainda 
é difícil criar uma rotina de envolvimento nas ações sociais e 
de formação que são promovidas, em especial para o próprio 
grupo de consumidores.

Além disso, como o grupo de consumidores abrange pratica-
mente dois municípios, espalhados em diversos bairros, há 
dificuldades de integração das pessoas e de construção de um 
coletivo que de fato se relacione de maneira integrada. Assim, 

2 | Sistema de Crédito Solidário: 

ouroverde.org.br 
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formação para o consumo responsável. Atualmente o SISCOS 
se encontra em transformação, justamente pensando sobre as 
necessidades e dinâmicas apresentadas e experimentando.

Aline Olivia Paglioco Nava e Andrezza Alves Spexoto Olival são inte-

grantes do SISCOS – Sistema de Comercialização Solidária (grupo de 

consumo responsável de Alta Floresta/MT). siscos.com.br

planejamento, gestão e confraternização são constantemente 
fomentados, no intuito de qualificar cada pessoa que se inte-
resse em contribuir no processo.

Reflexões sobre a organização do consumo

Em suma, o trabalho com a organização do consumo é uma ação 
muito dinâmica e deve propiciar reflexões e práticas contínuas, 
em momentos formais e de descontração. Diferente do trabalho 
com os(as) produtores(as), no qual a participação e o engajamen-
to são praticamente uma obrigação, já que são regras acordadas 
coletivamente para inclusão no sistema, não se pode exigir esse 
nível de participação com os consumidores. Isso seria um fator 
extremamente excludente, e o que queremos é a integração e 
inclusão de todos, o que torna o desafio ainda mais complexo, 
devido ao grande leque de perfis e motivações que levam os con-
sumidores a participar do SISCOS em diferentes níveis, desde 
aqueles que se envolvem no processo simplesmente por conta 
de melhores preços, produtos mais frescos e sem uso de agrotó-
xicos até os consumidores que compreendem o processo como 
um todo, entendendo o seu papel na modificação dos padrões 
de consumo e no fortalecimento da agricultura familiar.

“Ao escolher entre um produto e outro, o 
consumidor pode apoiar processos que 
contribuem para a manutenção dos 
padrões de produção e consumo vigentes 
ou, por outro lado, fortalecer modos de 
produção construídos sob outra lógica”

Contudo, para uma real consolidação da comercialização, é 
necessário sensibilizar o público consumidor e permear o tra-
balho de garantia de qualidade de produtos com momentos de 
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aos núcleos. O mutirão é realizado em espaço que armazena os 
produtos secos, alugado pela Rede. Isso possibilita aos associa-
dos reduzir drasticamente sua presença nos grandes supermer-
cados e vai criando um espírito de planejamento da compra – 
evitando o desperdício –, além da cultura da responsabilidade e 
da politização do consumo.

Atualmente, a Rede Ecológica funciona em onze nú-
cleos2, estabelecendo parcerias para o funcionamen-
to das entregas dos produtos nos núcleos em espa-
ços que cedem por algumas horas suas instalações 
aos sábados. Atualmente a Rede Ecológica funciona 
na cidade do Rio de Janeiro (zonas sul, norte e oeste), 
além de Itaipava (Petrópolis e Teresópolis), Niterói e 
Nova Iguaçu. O trabalho em algumas áreas da Rede 
recebe uma remuneração, como encomendas, fi-
nanças e logística, o que gera para os consumidores 
associados a necessidade de contribuir com um va-

lor fixo de associação. Esse valor varia em função da periodicidade 
do consumo (mensal, quinzenal ou semanal) independentemente 
da quantidade consumida, o que confere uma mínima sustenta-
bilidade para o funcionamento da estrutura da Rede. E, então, os 
consumidores pagam os produtos ao preço dos produtores e, além 
da taxa mensal, também é acrescida uma pequena porcentagem 
(3%) sobre o volume de compras, para cobrir pequenos custos.

A Rede Ecológica é autogestionária, o que supõe a premissa 
de participação de seus associados, a partir de uma quantida-

de mínima de atividades e de organização em co-
missões3. Nos últimos quatro anos expandiu sua 
presença de compras coletivas também em feiras, 
mantendo suas características específicas de gru-
po de consumo. E foi além das compras coletivas, 
inserindo-se no movimento social agroecológico, 
participando da gestão do Consea-Rio (Conselho 
de Segurança Alimentar), que luta há anos pelo re-

2 | A Rede conta hoje 

com onze núcleos de 

distribuição e organização 

local dos consumidores: 

Botafogo, Campo Grande, 

Freguesia, Humaitá, 

Itaipava, Niterói, Nova 

Iguaçu, Santa Tereza, 

Urca, Vargem Grande e 

Vila Isabel.  

3 | As comissões são 

subdivididas em quatro áreas: 

funcionamento interno, 

interação com consumidores 

e produtores, formação/

comunicação e interação com 

movimentos sociais.

Trajetória da Rede:  
avanços e desafios que motivaram a realizar um curso de disseminação

A Rede Ecológica é um grupo de consumo responsável do Rio de 
Janeiro que iniciou suas atividades a partir de 2001, tendo como 

referência uma associação de consumidores pionei-
ra no Brasil, a Coonatura1. A partir dessa bagagem, 
reformulou alguns aspectos da iniciativa, especial-
mente na ênfase em ser um grupo de compras cole-
tivas, tanto para produtos frescos quanto para secos.

A estrutura de compras coletivas criada pela Rede 
buscou ao longo dos anos abastecer de forma bas-
tante completa as famílias associadas, privilegian-
do produtos fornecidos por pequenos produtores 
agroecológicos e da agricultura familiar, de alta 

qualidade e por preços acessíveis. Existe a compra de produtos 
frescos (frutas, hortaliças e legumes), que pode ser semanal ou 
quinzenal, a depender do núcleo, e uma vez por mês a compra de 
secos (farinhas, cereais, produtos de limpeza e outros produtos 
processados), antecedida por um mutirão autogestionado que 
conta com os associados para conferir e preparar a distribuição 

LIGIA S. BENSADON

MIRIAM LANGENBACH

2.4
Fomentando novos grupos de  
consumo responsável:  
a experiência do curso da Rede  
Ecológica no Rio de Janeiro

1 | A Coonatura foi uma 

associação de consumidores 

que surgiu no fim da década 

de 70. Inicialmente trabalhou 

com compras coletivas, mas 

depois se reestruturou como 

loja. Associadas da Coonatura 

vão ser fundadoras da Rede 

Ecológica, anos depois.
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responsável para outros públicos, em especial o desafio de in-
centivar esta organização junto às classes populares e não so-
mente para a classe média e nas zonas centrais. Desta forma, 
emergiu a proposta de realização de um primeiro curso de for-
mação de novos grupos de consumo responsável.

A proposta de irradiar o consumo responsável
através de um curso

As conquistas da Rede cimentaram o caminho para a criação 
do I Curso de Formação de Novos Grupos de Compras Agroe-
cológicas, realizado ao longo de 2015, também com caráter au-
togestionário, contando com a colaboração voluntária de asso-
ciadas(os) para as várias atividades desenvolvidas.

O objetivo do curso foi de estimular a criação de novos grupos 
de consumo independentes da Rede Ecológica, que buscassem 
intensificar a aproximação entre campo e cidade, fortalecendo 
a agroecologia, economia solidária e agricultura familiar. Isso 
porque se entende que incentivar e fortalecer a organização co-
letiva de consumidores cidadãos está entre as saídas mais sig-
nificativas para a aproximação entre campo e cidade e para seu 
fortalecimento mútuo, cuja expressão se dá através da forma 
de obtenção dos alimentos.

Em específico o curso buscou fortalecer e provocar iniciativas de 
consumo responsável e agroecológico no estado do Rio de Janei-
ro, em especial na Baixada Fluminense, onde estão grandes ci-
dades e concentração populacional, como Belford Roxo, Duque 
de Caxias, Mesquita, Nilópolis e Nova Iguaçu. Lá se pode notar 
uma forte demanda reprimida por alimentos saudáveis e aces-
síveis, mas a inexistência de canais para alcançá-los. O estado 
do Rio de Janeiro como um todo vive um processo semelhante, 
de poucas opções para um novo caminho de consumo alimentar 
com a aproximação e valorização da agricultura familiar e agro-
ecológica, e na horizontalidade entre campo e cidade.

conhecimento da agricultura na cidade do Rio de Janeiro, pela 
presença da agricultura familiar na alimentação escolar, fortale-
cendo também o movimento de agricultura urbana. A Rede inte-
gra a Campanha Contra os Agrotóxicos, a Articulação de Agroe-
cologia do Rio de Janeiro, a Rede Carioca de Agricultura Urbana, 
além da Rede Brasileira de Grupos de Consumo Responsável.

Tem ainda desenvolvido materiais de educação 
ambiental (apresentações, vídeos, pegada am-
biental, caderno ecológico, compostagem e cartas 
semanais). Um aspecto fundamental de sua iden-
tidade é a aproximação que busca junto aos agri-
cultores que a abastecem, entre os quais se inse-
rem assentados da reforma agrária, agricultores 
familiares, agricultores urbanos e neorrurais4 do 
estado do Rio de Janeiro, para o fornecimento de 
frescos, organizados ou não em associações e coo-
perativas e que possam formal ou informalmente 
garantir um produto orgânico ou agroecológico. 
Para os produtos secos, há fornecedores de outros 
estados do país (como Rio Grande do Sul, Rondô-
nia, Minas Gerais e Paraná), mas busca-se privi-
legiar fornecedores mais próximos do estado. Há 
uma comissão de acompanhamento aos produto-
res, além de atividades de agroturismo e inserção 
no Sistema Participativo de Garantia5.

A partir de uma reflexão sobre o momento e a ca-
minhada da Rede, percebeu-se a inviabilidade de 
seu crescimento, tanto logístico, quanto político, 
haja vista que a Rede conta com mais de duzentos 
associados nos onze núcleos da região metropoli-
tana, o que em si já traz inúmeros desafios de sus-
tentabilidade, gestão e autogestão neste universo. 
Por outro lado, há necessidade e expectativa por 
parte da Rede de divulgar as práticas do consumo 

5 | O Sistema Participativo 

de Garantias (SPG) assegura 

a qualidade orgânica 

dos alimentos por meio 

do controle social e da 

responsabilidade solidária, 

o que possibilita a geração 

de credibilidade adequada a 

diferentes realidades sociais, 

culturais e econômicas.

4 | Neorrurais se relaciona a 

reviver os valores próprios do 

mundo rural, transformando-

os em força crítica das formas 

em que a sociedade inteira 

se desenvolve. É quando as 

pessoas decidem não mais 

morar na cidade e não mais 

trabalhar em profissões 

urbanas, resolvendo se mudar 

para o campo e trabalhar 

na agricultura ou na criação 

de animais.            anpocs.

org.br/portal/publicacoes/

rbcs_00_14/rbcs14_05.htm
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A construção do curso também envolveu associados diversos 
da Rede, e cada oficina contou com facilitadores destacados 
para temas específicos, com maior apropriação e facilidade nos 
mesmos, além de uma pequena equipe da Rede responsável por 
acompanhar todas as oficinas, fazer ganchos e contribuições 
entre os temas e sua sistematização.

Os conteúdos do curso abarcaram os principais elementos 
para a concretização de um grupo de consumo responsável, 
a partir da experiência da Rede Ecológica, partindo das qua-
tro primeiras oficinas como sensibilização e contexto geral, e 
depois em temas que detalhavam o funcionamento da Rede 
e necessidades fundamentais às práticas. A programação foi 
de uma oficina de quatro horas por mês, durante nove meses, 
abordando os seguintes temas:

• Agronegócio x agroecologia
• Lixo e os três Rs
• Publicidade
• Realidade das agricultoras(es)
• O papel do grupo
• Logística
• Finanças
• Encomendas e o papel do registro
• Educação alimentar

O curso também contou com atividades práti-
cas, mutirões e visitas, de forma que as partici-
pantes pudessem perceber a proposta em expe-
riências no estado9.

Entre as oficinas do curso, a proposta colocada foi 
que as participantes pudessem desenvolver ati-
vidades relacionadas aos temas de cada oficina, 
para dar início à formação dos grupos de consu-
mo. Por exemplo, inicialmente foi sugerida a tare-

9 | Um exemplo foi a visita ao 

sítio da agricultora Juliana 

Diniz, em Magé, conhecendo 

sua diversidade produtiva 

e a produção de alimentos 

em conserva. Outro foi a 

participação na colheita do 

caqui, o Tira-Caqui, no Maciço 

da Pedra Branca – Vargem 

Grande, conhecendo também 

a comunidade local.

A proposta do curso organizou e sistematizou os catorze anos 
de experiência da Rede Ecológica com consumo responsável e 
compras agroecológicas, propondo e estimulando os partici-
pantes à criação de novos grupos de consumo responsável du-
rante o próprio curso.

A metodologia buscou exercitar e transmitir os princípios da 
Rede, pautados em transparência, compromisso e participa-
ção, numa prática socioambiental que se preocupa com os 
três Rs (redução, reutilização e reciclagem) como elementos 
de apoio. O curso procurou aproveitar o atual momento de 
crescimento do tema dos alimentos saudáveis, agroecológi-
cos e orgânicos na sociedade, bem como da saúde, em respos-
ta à adesão inconsequente ao uso de agrotóxicos, tornando 
o Brasil o maior consumidor mundial desses venenos, num 

contexto de intensificação do latifúndio e da 
produção de monocultivos6.

Para realizar a proposta, além da adesão de su-
as(seus) associadas(os), a Rede se articulou com 
organizações parceiras, como ASPTA7 (Assessoria 
a Projetos de Tecnologia Alternativa), para apoio 
operacional; Cenfor (Centro de Formação da Dio-
cese de Nova Iguaçu), com apoio no espaço das 
oficinas em Nova Iguaçu; Slow Food8, na mediação 
da proposta de educação alimentar durante o cur-
so; e a Articulação de Agroecologia do Rio de Janei-
ro, para referência nas regiões do Rio de Janeiro.

A seleção dos participantes teve como metodologia buscar pe-
quenos grupos de até três pessoas de cada localidade, de forma 
que esse coletivo pudesse ser um disseminador e promotor da 
proposta em sua região, apoiando-se mutuamente para parti-
cipar das oficinas e para iniciar a sensibilização e articulação 
no seu território, junto a outros consumidores/produtores, no 
desafio de viabilizar os grupos de compras coletivas locais.

6 |             contraosagrotoxicos.org

7 |            aspta.org.br

8 |            slowfoodbrasil.com
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Alguns frutos e avaliações finais do curso podem ser aqui es-
boçados, visto que ainda seguem em andamento, e apontam 
a importância desse tipo de iniciativa. Entre as iniciativas 
promissoras, destaca-se a de uma professora da Universida-
de Federal Fluminense em Rio das Ostras, que fará um curso 
de extensão sobre o tema para a Região dos Lagos, além da 
expectativa de várias participantes em aprofundar a proposta 
nas suas respectivas cidades para o ano seguinte, incorporan-
do os princípios mais caros à Rede, como educação ambiental, 
parceria entre produção e consumo (campo e cidade), valori-
zação da agroecologia e de politização do consumo.

Um dos desafios do curso foi a dificuldade de várias participan-
tes em acompanhar todas as atividades das oficinas, com uma 
queda das participações no seu decorrer, mas também com a 
abertura para receber novas interessadas ao longo das ativida-
des. Outro elemento percebido foi que a transmissão da expe-
riência da Rede Ecológica levantou avaliações e reflexões sobre 
seu próprio funcionamento, já que os desafios para toda a rela-
ção sustentável desde o consumo até a produção são inúmeros, 
como a diminuição de plásticos e embalagens, maior divulga-
ção das práticas e propostas do consumo responsável, além da 
sua popularização. Verifica-se que a entrada desse tema para 
as classes populares continua como grande desafio, problema-
tizado ao longo do curso.

 
Ligia S. Bensadon e Miriam Langenbach são integrantes da Rede 

Ecológica (grupo de consumo responsável do Rio de Janeiro/RJ)  

redeecologicario.org

fa de as participantes iniciarem um mapeamento de como é o 
consumo em sua região, se existe oferta de produtos agroeco-
lógicos ou orgânicos e como ocorre o descarte, para um inicial 
diagnóstico do tema no território.

“O objetivo do curso foi de estimular a 
criação de novos grupos de consumo 
independentes da Rede Ecológica, que 
buscassem intensificar a aproximação 
entre campo e cidade, fortalecendo a 
agroecologia, economia solidária e 
agricultura familiar.”

O perfil das participantes do curso revelou o interesse de 
pessoas já sensibilizadas pela questão e com prática na área 
ambiental, com a presença majoritária de mulheres, inicial-
mente inscritas 25 pessoas. As participantes vieram de diver-
sos locais: Angra dos Reis; Baixada Fluminense (Caxias, Mes-
quita, Nova Iguaçu); Miguel Pereira; Nova Friburgo; Região 
dos Lagos (Búzios, Rio das Ostra e Macaé); zona norte do Rio; 
Seropédica; Três Rios; Visconde de Mauá; além de Leopoldi-
na/MG, com a participação expressiva de professoras, estu-
dantes, técnicas e agricultoras preocupadas com a questão do 
consumo, propiciando uma grande riqueza para o debate e a 
troca de experiências.

Por contar com participantes de vários locais e pelo espaçamen-
to das oficinas, de forma a possibilitar o processo de construção 
dos novos grupos de consumo, o curso utilizou a interação vir-
tual, que ocorreu nas inscrições e na divulgação e continuou 

durante o curso como suporte virtual para intera-
ção e armazenamento dos debates e conteúdos10.10 |            cirandas.net/cursorede
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gamotas, pães ou farinhas meramente orgânicos. O objetivo é 
fazer com que as e os porto-alegrenses vejam que tais bananas, 
bergamotas, pães e farinhas eram feitos por pessoas; que con-
sumir esses alimentos era também se vincular à história dessas 
pessoas, reconhecendo seu valor.

Para que essa dimensão ética se fizesse presente nas ações 
desenvolvidas pela cooperativa de comércio justo e consumo 
consciente a ser criada, entendeu-se como fundamental adotar 
os princípios e metodologias da economia solidária. Tal hori-
zonte normativo e prático se fez sentir mesmo no nome da coo-
perativa: “GiraSol”, em referência a “girar solidariedade”, levar 
luz e consciência às nossas práticas cotidianas.

A experiência inicial e sua interrupção

Foi com tais pretensões que a GiraSol foi formalmente criada 
em 2006 e pôde, assim, começar a operar. Importante realçar 
este fato: houve preocupação por parte das e dos integrantes 
da cooperativa – alegremente autointitulados “tocadores” – 
de promover sua formalização, mesmo que isso implicasse 
aumento de custos (contábil, fiscal, jurídico etc.). A leitura 
que se fez é que, para crescer e expandir, a GiraSol não pode-
ria ter receio da fiscalização que, mais cedo ou mais tarde, se 
faria presente.

Assim, inicialmente com 28 membros, as atividades da co-
operativa eram postas em prática por meio do modelo de 
compra programada, em website, no qual as e os interessa-
dos faziam seus pedidos com antecedência de quatro dias e 
os mesmos eram entregues em local determinado – a princí-
pio, espaços físicos de entidades parceiras, como sindicatos, 
ONGs etc. Com o desenvolvimento das atividades, avançou-

-se para a locação de um ponto fixo no ano de 2007. Assim, 
o modelo de compra programada pôde ser complementado 

Foi inspirada pelos ventos dos sucessivos Fóruns 
Sociais Mundiais1 que nasceu a ideia de criar 
uma cooperativa de consumo que conectasse os 
agricultores familiares agroecológicos do interior 
do estado com a população da capital gaúcha. O 

objetivo central da proposta era combater a função dos atra-
vessadores – supermercados, centros de distribuição etc. –, que 
cobram muito do consumidor final e repassam muito pouco 
para quem produziu o alimento.

Nesse sentido, os atravessadores são como gargalos que fazem 
com que as relações de consumo dificilmente sejam justas e 
ecológicas. Por isso, a intensão não era simplesmente terminar 
com os mesmos, mas substituí-los por alternativa bem planeja-
da, que tivesse condições de verdadeiramente organizar o con-
sumo da grande cidade, a fim de estabelecer relações justas e 
ecológicas também na ponta da cadeia produtiva.

Para tanto, organizar essa cotidiana esfera da vida implica 
também entender o consumidor enquanto cidadão; implica re-
tirar do alimento a ser vendido o fetiche que toda mercadoria 
produzida na economia convencional apresenta, conferindo 
história a este alimento. O objetivo não é vender bananas, ber-

GUSTAVO SCHÜTZ

PEDRO FRIZO

1 | O Fórum Social Mundial 

nasceu em 2001 e inicialmente 

ocorreram edições anuais em 

Porto Alegre/RS.

2.5
A retomada da GiraSol em Porto Alegre:  
caminhos e descaminhos na construção de 
uma cooperativa de consumo responsável
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bras a fim de subsidiar a viabilidade econômica do empreen-
dimento. Mas, para que a utopia compartilhada se transforme 
em sonho economicamente viável, é necessário planejamento 
econômico que permita a existência de trabalho profissiona-
lizado – apenas onde e quando as ações militantes não forem 
suficientes e duráveis.

Em seu estágio inicial, a existência da GiraSol dependia dema-
siadamente do voluntarismo de seus integrantes para que os 
pedidos fossem organizados, as entregas recepcionadas e os 
produtos vendidos. Assim, à medida que as outras esferas de 
suas vidas demandavam também sua atenção, a cooperativa 
foi perdendo sua força de trabalho. E, dado que não havia sido 
constituída estrutura econômica que desse sustentação insti-
tucional à GiraSol para além da boa vontade de seus integran-
tes, sua atividade não pôde prosseguir.

O segundo fator que certamente contribuiu para o fim das ati-
vidades do empreendimento nesta primeira fase foi a inexis-
tência de rede organizada de agricultores familiares que pos-
sibilitasse que os produtos demandados pelos consumidores 
cooperativados chegassem com regularidade e baixo preço de 
logística a Porto Alegre.

Muitas vezes as relações com os agricultores eram individuali-
zadas, seja porque os mesmos não estivessem ligados a nenhu-
ma rede ou cooperativa de produtores agroecológicos, seja por-
que a oferta de produtos orgânicos e agroecológicos era ainda 
pequena na região. Assim, muitos são os casos contados pelas e 
pelos tocadores sobre verdadeiros perrengues que tiveram que 
enfrentar para que os pedidos encomendados fossem trans-
mitidos até os agricultores e que os produtos chegassem até 
a cooperativa no dia da entrega. Muitas vezes esse transporte 
foi feito utilizando as linhas de ônibus intermunicipais, o que 
obrigava alguns das e dos tocadores a estar periodicamente na 
rodoviária de Porto Alegre no primeiro horário da manhã.

com produtos vendidos a pronta entrega, já que havia então 
a possibilidade de estoque.

Ao mesmo tempo em que a loja física trouxe maior autonomia 
para a cooperativa, fez também com que os desafios se tornas-
sem maiores – e cobrados mensalmente. Desafios esses que, a 
longo prazo, fizeram sentir sua força, pondo fim às atividades 
da GiraSol em 2011. Assim, para que erros não sejam repetidos, 
é importante nos debruçarmos sobre os dois fatores que, de 
modo mais preponderante, contribuíram para o fim das ativi-
dades nessa primeira fase do empreendimento. São eles: 1) a 
falta de profissionalização em suas atividades rotineiras; e 2) 
a inexistência de rede de agricultores e cooperativas de produ-
ção articuladas, que pudessem fornecer os alimentos de forma 
regular e com baixo custo de logística.

“O objetivo é fazer com que as e os porto-
alegrenses vejam que tais bananas, 
bergamotas, pães e farinhas eram feitos 
por pessoas; que consumir esses alimentos 
era também se vincular à história dessas 
pessoas, reconhecendo seu valor.”

O primeiro dos fatores talvez seja aquele no qual muitos dos 
empreendimentos de economia solidária acabam permane-
cendo por tempo indeterminado. Certamente toda constru-
ção coletiva que visa a construir novas lógicas econômicas irá 
apresentar uma fase inicial em que são poucos os recursos 
disponíveis e muitas as demandas a serem cumpridas. Assim, 
é compreensível que as atividades sejam desenvolvidas de ma-
neira militante, sem que seus integrantes e articuladores mais 
engajados recebam contrapartidas por seu trabalho ou que a 
cooperativa consiga sequer manter montante suficiente de so-
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em quantidade e com regularidade produtos a serem comercia-
lizados em espaços como os construídos pela cooperativa.

Vencido esse obstáculo através das parcerias constituídas 
com essas duas redes de produção, se fazia ainda necessário 
avançar na superação do outro obstáculo, a fim de tornar a 
retomada da GiraSol empreendimento solidário duradouro. 
Nesse sentido, em muitas das falas das e dos novos e antigos 
tocadores nas reuniões preparatórias para a retomada, con-
solidou-se a defesa da profissionalização de suas atividades 
rotineiras – como dito anteriormente, somente quando essas 
não se mostrassem eficazes e sustentáveis quando feitas de 
modo voluntário.

Com a intensão de realizar tal meta, foram feitos diversos 
grupos de trabalho (GTs) entre pessoas interessadas na reto-
mada da cooperativa, a fim de bem planejar os passos neces-
sário a serem dados para que a viabilidade econômica fosse 
horizonte possível. Entre tais grupos, o da viabilidade eco-
nômica foi o responsável por criar plano objetivo, com metas 
reais a serem cumpridas nos meses iniciais da cooperativa a 
fim de capitalizá-la.

Podemos ainda citar outro fator que motivou a retomada 
das atividades da GiraSol: a constatação de uma maior per-
meabilidade da temática da alimentação saudável/orgânica 
no senso comum dos consumidores de Porto Alegre. Tal 
conjuntura favorável possibilitou à cooperativa se colocar 
no mercado com maior facilidade e centralidade, construin-
do parcerias com empreendimentos colaborativos e restau-
rantes que articulam propostas sobre consumo responsável 
na cidade – ainda que não estejam inseridos no modelo de 
economia solidária.

Dessa forma, estavam dadas as condições objetivas e estrutu-
rais para que a GiraSol voltasse à atividade em agosto de 2016, 

Essa dificuldade logística, somada à falta de profissionaliza-
ção das atividades, conformou desafios por demais elevados à 
consolidação da viabilidade econômica da cooperativa, fazen-
do com que suas atividades fossem encerradas em 2011, já em 
local cedido por instituição parceira. Mesmo assim, como os 
valores da economia solidária eram de fato exercitados entre 
as e os tocadores da cooperativa, a boa lembrança sobre essa 
primeira e pioneira iniciativa na organização permaneceu na 
memória de todas e todos os tocadores.

Os novos ares e a retomada da GiraSol

Esse espírito positivo teve fundamental importância para que 
antigos e novos tocadores pudessem aproveitar a nova oportu-
nidade que se abriu em 2016, quando os dois principais empe-
cilhos verificados para a consolidação da cooperativa poderiam 
ser superados devido a mudanças estruturais no campo social 
onde ela estava inserida.

A primeira dessas mudanças diz respeito à exis-
tência consolidada de duas redes que poderiam or-
ganizar o fornecimento dos produtos à GiraSol de 
modo constante e eficiente. Uma delas é a REDE-
COOP, que articula cooperativas de agricultores 
agroecológicos2. É importante aqui frisar que esta 
primeira rede se constitui a partir das demandas 

geradas através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que fi-
zeram com que alimentos saudáveis de diferentes – e distantes 

– partes do estado do Rio Grande do Sul chegassem 
com regularidade a Porto Alegre.

A outra rede que fornece alimentos e produtos à 
GiraSol é a Rede de Economia Solidária e Feminis-
ta (RESF)3, que também articula empreendimen-
tos de produtoras que têm condições de ofertar 

2 | Rede informal constituída 

pelas cooperativas: Coomafitt, 

Coperav, Carrarro, Caaf, Cotap, 

Ecosabores, Unicoper etc.

3 | A RESF não atua apenas 

com produção de alimentos, 

mas também com diferentes 

produtos artesanais e 

cosméticos.            facebook.

com/RedeEcoSolFeminista



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

A 
re

to
m

ad
a d

a G
ira

So
l e

m
 P

or
to

 A
le

gr
e

124 125

que se reúne semanalmente e da qual qualquer associado pode 
participar e deliberar conjuntamente. O papel de tal comissão, 
que conta com pelo menos cinco membros permanentes, é au-
xiliar na interação entre os diferentes GTs, garantindo que as 
diversas demandas sejam cumpridas dentro dos prazos esta-
belecidos coletivamente. Assim, evitou-se a concentração ex-
cessiva de funções a um diminuto grupo de militantes, o que 
comprometeria a consecução das atividades demandadas.

“[...] para que a utopia compartilhada se 
transforme em sonho economicamente 
viável, é necessário planejamento 
econômico que permita a existência de 
trabalho profissionalizado [...]”

Consideramos relevante, ainda, expor neste artigo dois con-
juntos de debates e deliberações desenvolvidos por tais grupos 
de trabalho e as reuniões abertas da cooperativa. O primeiro 
debate diz respeito à estratégia de viabilidade econômica da 
cooperativa. Como dito acima, percebeu-se a necessidade de 
contar com atividade remunerada para que funções rotineiras 
da cooperativa pudessem ser desenvolvidas a contento. Para 

tanto, conforme planejamento feito pelo GT de 
Concepção e Viabilidade, essa necessidade pela 
profissionalização se materializará no momento 
de abertura do ponto fixo de comercialização da 
GiraSol. Tido como principal horizonte de atua-
ção, espera-se que a loja da cooperativa atue em 
seis dias da semana, em horário comercial, com-
plementando a operação a partir das compras pro-
gramadas. O capital necessário para que se possa 
locar o espaço foi previsto para ser arrecadado 
por meio das cota-partes5 dos novos cooperados.

5 | O valor das cota-partes 

é de R$ 150, divididos 

em três vezes. Depois de 

pago tal montante, os 

associados devem contribuir 

mensalmente com R$ 30, 

a fim de poderem usufruir 

o direito de comprar os 

alimentos vendidos pela 

cooperativa a preço de custo.

estando atualmente articulando suas primeiras atividades e 
adequando-se às oportunidades e desafios que se apresen-
tam. Observados esses fatores, verificou-se que a cooperativa 
pode comerciar os seus produtos com preços bem abaixo se 
comparado a tradicionais feiras orgânicas e websites espe-
cializados: em levantamento feito em setembro de 2016, ob-
servou-se que, em média, 75% dos produtos ofertados pela 
GiraSol eram mais baratos que os produtos ofertados nesses 
locais pesquisados.

Reinventando a organização e enfrentando novos desafios

Feita esta retrospectiva, podemos afirmar que uma das prin-
cipais vantagens verificadas no processo de reestruturação do 
empreendimento diz respeito aos vínculos e às redes edifica-
dos ao longo da primeira fase. Articular com antigas alianças, 
trazer elementos da “velha guarda” para o debate acerca da 
concepção, viabilização e divulgação, tornou-se crucial para 
dar suporte à promoção do consumo responsável da GiraSol. 
De modo semelhante, a inserção de novas e novos tocadores 
permitiu o acesso a novos mercados potenciais antes não con-
templados. Espaços constituídos por grupos de estudantes das 
universidades da cidade, bares e restaurantes – como o Espaço 
512 e o Bar Pinacoteca, localizados em bairro frequentado por 
público aberto a tais iniciativas saudáveis – são alguns exem-
plos de novas parcerias que se tornaram importantes centros 
de relações dentro do empreendimento.

Essa contínua troca entre os associados antigos 
e os novos proporciona também constantes atu-
alizações na dinâmica de funcionamento da coo-
perativa. Se inicialmente o progresso das tarefas 
estava dado pela atuação dos diferentes grupos 
de trabalho constituídos4, com o desenvolvimen-
to das atividades e a urgência das demandas, op-
tou-se por constituir uma coordenação provisória, 

4 | Foram constituídos 

os seguintes GTs: 1) 

Comunicação e Publicidade; 

2) Concepção e Viabilidade; 

3) Jurídico-Contábil; 4) 

Mobilização e 5) Operativo.
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escopo e nos valores da cooperativa, constituem os principais 
desafios que estão por vir para sua total implementação e con-
solidação no cenário da alimentação saudável e da economia 
solidária de Porto Alegre.

Acreditamos que a experiência aqui relatada e as dificuldades 
encontradas representam particularidades não somente exclu-
sivas a este empreendimento, mas compartilhadas por outros 
grupos de consumo responsável do Brasil. Esperamos, assim, 
ter contribuído para o debate e consolidação dessa justa e ne-
cessária forma de organização do consumo das cidades do país.

 
Gustavo Schütz e Pedro Frizo são Integrantes da GiraSol – 

Cooperativa de Comércio Justo e Consumo Consciente (grupo de 

consumo responsável de Porto Alegre/RS). Site: www.facebook.

com/GiraSol-Cooperativa-de-Comércio-Justo-e-Consumo-

Consciente-599123800248460/ E-mail: coopgirasol@gmail.com

No entanto, o que se observa até o momento – 
quando foram feitas apenas três compras progra-
madas6 – é uma dificuldade de adesão de novos 
sócios, contando a cooperativa com 31. Atribui-se o 
elevado grau de dificuldade desse desafio impossi-
bilidade de ampla divulgação do empreendimento 
dada a sua situação ainda não completamente re-
solvida nos órgãos fiscais. Assim sendo, o planeja-
mento feito prevê que uma vez resolvida essa ques-
tão – em meados de outubro de 2016 – se poderá 
atuar fortemente em campanha de associação.

O outro debate que consideramos importante de 
ser trazido a este breve artigo diz respeito à comer-
cialização ou não de alimentos que utilizem ma-
térias-primas oriundas do abate de animais. Essa 
questão dividiu posições entre as e os tocadores da 
cooperativa. Aqueles que defendem a possibilida-
de de comercialização desse tipo de alimento têm 
como principal argumento a maior capacidade que 
a cooperativa teria de tornar seus associados livres 
de atravessadores, à medida que encontrariam na 
GiraSol um espaço que ofereceria todos os tipos de 
alimentos, desde hortifrúti até os produtos de açou-

gue. Do outro lado, o grupo que se opõe à comercialização susten-
ta-se sobre os benefícios da alimentação vegetariana, tanto para 
a saúde humana quanto ao meio ambiente, e a necessidade de a 
GiraSol posicionar-se como órgão que defende e promove esses 
valores e princípios em espaços urbanos como Porto Alegre. A 
questão “carne versus sem carne” ainda não foi decidida de modo 
final pela cooperativa, optando-se neste primeiro momento pela 
não comercialização desse tipo de produto.

Nesta análise sobre a retomada da GiraSol, pode-se afirmar 
que o acesso a diferentes espaços e a diferentes grupos sociais, 
assim como o engajamento gradativo dos novos associados no 

6 | Já foram realizadas 

algumas compras 

programadas, em um 

intervalo de quinze dias entre 

cada uma, com uma média 

entre 25 e 35 compradores. 

Até então, não se praticaram 

preços diferenciados entre 

os associados e os não 

associados, tendo em vista 

habituar os compradores à 

futura lógica de distinção 

de preços: aos associados, 

caberá o preço de aquisição 

dos fornecedores mais o valor 

da logística por produto, 

enquanto, aos não associados, 

caberá a cobrança também 

de uma margem – ainda a 

definir – sobre o preço final 

do produto. Essa distinção é 

efetuada, principalmente, com 

vistas a induzir à associação.
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Diálogos com as 
políticas públicas

Como o consumo responsável dialoga com 
as políticas públicas de economia solidária 
e de segurança alimentar e nutricional? 
Será que é possível construir políticas 
públicas nesses temas de maneira 
participativa? É possível criar uma lei 
partindo de uma demanda da sociedade 
civil e elaborá-la de forma participativa? 
De que forma a mobilização de produtores 
e consumidores garantiu a permanência 
de uma feira agroecológica na cidade de 
São Paulo? Essas são algumas questões 
tratadas nesta parte do livro.

O primeiro texto traz um resgate histórico 
da construção da política pública de 
economia solidária, as dificuldades de 
sobrevivência de seus empreendimentos 
e respostas da política diante desses 
desafios. Oferece elementos decorrentes 
do diálogo entre a economia solidária e o 
consumo responsável, como a necessidade 
de fomentar a problematização dos 
padrões de consumo, em uma política que 
pretende promover alterações nas relações 
de mercado. Destaca que as organizações 
coletivas voltadas ao consumo responsável 

configuram-se como sujeitos de direito 
dessa política, como os grupos de consumo 
responsável, que tiveram sua organização 
em rede nacional apoiada pela Secretaria 
Nacional de Economia Solidária.

Na sequência, o texto sobre os orgânicos 
na alimentação escolar narra a trajetória 
da articulação entre sociedade civil e 
o poder público para a construção e 
implementação da lei que estabeleceu a 
obrigatoriedade da inserção de orgânicos 
na alimentação escolar do município 
de São Paulo, demonstrando que essa 
conquista é possível.

Por fim, um artigo que relata o conjunto 
de articulações e atividades educativas, 
promovidas em uma feira de produtos 
orgânicos e em transição agroecológica 
no município de São Paulo, descreve o 
episódio de luta pela permanência da 
feira no local onde é realizada. Mostra 
o valor da interação entre produtores, 
consumidores, organizações não 
governamentais e gestores públicos para o 
fortalecimento das feiras agroecológicas.
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A economia solidária é uma forma diferente de produzir, ven-
der e comprar o que é preciso para viver. Se na economia con-
vencional existe a separação entre os donos e os empregados, 
na economia solidária os trabalhadores são donos. “São eles 

quem tomam as decisões de como tocar o negó-
cio, dividir o trabalho e repartir os resultados.”1 

Uma característica importante é a presença de 
relações de reciprocidade entre os trabalhadores, 
substituindo as relações de hierarquia.

Na América Latina, é possível identificar a existência das práti-
cas de reciprocidade desde as formas como os indígenas orga-
nizavam o intercâmbio da força de trabalho antes da conquista 
europeia (QUIJANO, 2000) e a sua permanência nas comuni-
dades indígenas remanescentes e nas comunidades construí-
das nos quilombos.

Nos anos 1980, em diversas partes da América Latina, a com-
binação de crise econômica e florescimento das iniciativas po-
pulares em meio ao processo de redemocratização faz com que 
diversas experiências de associativismo econômico surjam e 
ganhem visibilidade nas periferias urbanas e nas fábricas em 
processo de falência. Com o ganho de visibilidade e redirecio-
namento da atenção pública, essas experiências puderam se 

FELIPE VELLA PATEO

3.1
O consumo responsável na 
construção da política pública de 
economia solidária

1 |              trabalho.gov.br/

trabalhador-economia-

solidaria
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Identificado o sujeito da política, organizaram-se as ações com 
vistas a seu fortalecimento, definidas como a promoção do 
acesso: 1) ao conhecimento, mediante ações de formação, as-
sessoramento técnico e incubação; 2) ao crédito, através das fi-
nanças solidárias; 3) ao mercado, mediante uma diversidade de 
estratégias de promoção da comercialização justa e solidária; 
4) a um ambiente institucional adequado para seu desenvolvi-
mento e formalização das suas atividades.

“Se na economia convencional existe a 
separação entre os donos e os empregados, 
na economia solidária os trabalhadores 
são donos. “São eles quem tomam as 
decisões de como tocar o negócio, dividir o 
trabalho e repartir os resultados.” ”

Definidos o sujeito da política e os serviços a ele oferecidos, 
para identificar o papel do consumo responsável na política, 
precisaremos então entender quais as atividades econômicas 
desempenhadas por esse sujeito e de que forma se promove o 
acesso ao mercado para o mesmo.

Sobre o primeiro ponto, é de se destacar que normalmente as 
atividades econômicas mais lembradas na definição dos Em-
preendimentos Econômicos Solidários são aquelas de produ-
ção, de comercialização e de prestação de serviços. É natural 
ainda que essas adquiram maior ênfase dentro de uma política 
pública inserida no Ministério do Trabalho, que tem como uma 
de suas tarefas a geração de postos de trabalho e a melhoria das 
condições dos trabalhadores.

No entanto, a definição de EES permite abranger também Em-
preendimentos Solidários que praticam atividades econômicas 

articular, e os anos 1990 marcam a construção das redes e da 
sua organização como movimento social. 

Como parte desse processo no Brasil, destaca-se nesse período 
a constituição do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, ator 
que reivindicou e conquistou a construção da Secretaria Nacio-
nal de Economia Solidária no governo federal (LAPORTE, 2013).

A política pública de economia solidária e sua interação com 
o consumo responsável

O Brasil começou a construir uma política pública federal de eco-
nomia solidária no ano de 2003 com a criação da Secretaria Na-
cional de Economia Solidária dentro do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Nesse momento, foram feitas duas opções claras, a de 
que a economia solidária não é uma política da assistência social, 
apenas para os excluídos, e a de que, sendo assim, ela se confor-
ma como uma alternativa de organização do trabalho, pautada na 
democracia, e que aponta para outro modelo de desenvolvimento.

O sujeito dessa política pública foi conceituado 
como o Empreendimento Econômico Solidário 
(EES), cuja existência na vida real foi verificada atra-
vés do mapeamento da economia solidária e da cons-
trução do Sistema de Informações da Economia So-
lidária (Sies)2, tendo chegado a ser normatizado por 
meio da Portaria MTE nº 1780, de novembro de 2014, 
que estabelece serem “Empreendimentos Econô-
micos Solidários aquelas organizações coletivas de 
caráter associativo e suprafamiliares que realizam 
atividades econômicas permanentes, cujos partici-
pantes são trabalhadores do meio urbano ou rural e 
exercem democraticamente a gestão das atividades 
e a alocação dos resultados”.

2 | O Sies é um mapeamento 

que busca identificar e 

organizar as informações 

sobre Empreendimentos 

de Economia Solidária 

e entidades de apoio e 

fomento em todo o Brasil. Foi 

desenvolvido pela Secretaria 

Nacional de Economia 

Solidária (SENAES) em 

parceria com o 

Fórum Brasileiro de 

Economia Solidária.

sies.ecosol.org.br/sies
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vivência extremamente necessária apresenta limites questio-
nados, pelo menos desde 1900, com o dilema apresentado por 
Rosa Luxemburgo.

De acordo com esse questionamento, para competir no mer-
cado convencional, os empreendimentos teriam que abrir 
mão de algumas de suas características definidoras, pois a 
necessidade de sobrevivência comprometeria a manutenção 
das relações horizontais, impossibilitando a construção de 
novas relações sociais de produção e mantendo os seus traba-
lhadores em uma situação de exploração, no que foi denomi-
nado de dilema da degeneração (transformação em empresa 
capitalista) ou falência.

Esse argumento pode ser questionado pela própria existência 
e sobrevivência, a longo prazo, de Empreendimentos Econômi-
cos Solidários, o que poderia ser explicado, por exemplo, pela 
ausência do lucro patronal, que poderia ser revertido aos tra-
balhadores, ou pela existência de uma maior motivação para os 
trabalhadores ao realizarem um negócio próprio.

Para além da questão da competitividade, coloca-se a ques-
tão da perversão dos princípios na interação entre mercado e 
empreendimentos. Podem relações horizontais e cooperativas 
conviver com a lógica de disputa do mercado concorrencial 
sem ser por ele contaminadas? Ou seria possível, de outra for-
ma, como se propôs anteriormente, construir outras relações 
de mercado a partir das práticas de solidariedade realizadas 
internamente aos empreendimentos?

Outro elemento a ser levado em conta nessa análise é a questão 
da escala, em geral, pequena, das atividades praticadas pelos 
Empreendimentos Econômicos Solidários, o que é natural por 
se tratar de resultados de processos de auto-organização po-
pular, e das dificuldades advindas dessa escala pequena para a 
sobrevivência no mercado.

como o crédito, a troca e o próprio consumo. Dessa forma, à 
medida que são Empreendimentos Solidários, as organizações 
coletivas voltadas ao consumo responsável configuram-se dire-
tamente como sujeitos de direito de uma política pública, que 
devem ser fomentada.

Além disso, é possível questionar a pertinência de uma política 
pública que se propõe promotora de outro modelo de desen-
volvimento que não busque provocar alterações nas relações 
de mercado, de forma a propiciar a construção de relações de 
solidariedade também entre produtor e consumidor, subver-
tendo a lógica do mercado autointeressado por uma lógica de 
mercado com solidariedade.

Desta forma, o fomento às organizações de consumidores e às 
relações de consumo pautadas na solidariedade e responsabi-
lidade já deveria ser motivação suficiente para sua inserção na 
pauta de uma política que fomente outro desenvolvimento. 

Mas, para além disso, a promoção do consumo responsável tem 
ainda mais um papel que poderia ser considerado instrumen-
tal, mas que é na verdade estratégico para a política pública de 
economia solidária, que é o de apoiar a promoção do acesso ao 
mercado àqueles empreendimentos produtivos e de prestação 
de serviços que geram “postos de trabalho associado”. 

As dificuldades de sobrevivência dos Empreendimentos 
Solidários no mercado

Uma estratégia de promoção de acesso dos empreendimen-
tos ao mercado não pode prescindir de uma dimensão prag-
mática, de prepará-los para competir e sobreviver no mercado 
convencional, praticando preços competitivos e entregando 
produtos de qualidade. No entanto, essa estratégia de sobre-
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endimentos em redes de cooperação solidária, onde se conjuga 
a manutenção de um tamanho apropriado para a gestão demo-
crática nas cooperativas e associações com uma maior capaci-
dade de negociação no mercado. O desafio da autogestão des-
loca-se então para o do associativismo de segundo grau, com 
a necessidade de construção de estruturas de governança que 
sejam ágeis, porém sem perder a capacidade de controle pelo 
conjunto dos associados dos empreendimentos.

Tauille (2002) explora com grande propriedade as vanta-
gens adquiridas pelos Empreendimentos Solidários através 
da organização em rede. Essas vantagens vêm sendo bus-
cadas como parte da estratégia da política pública de eco-
nomia solidária, inicialmente mantida como módulo, con-
teúdo e objetivo dos programas de formação e qualificação 
para os empreendimentos de economia solidária e seus tra-
balhadores, como o PROESQ e posteriormente o PLANSEQ, 

com bons resultados no fortalecimento e arti-
culação de redes.

Uma inovação no modelo da política aconte-
ceu em 2012, com o lançamento da Chamada 
Pública 004/2012, com o objetivo de promover 

“fortalecimento e a organização de Redes de Co-
operação Solidária constituídas por Empreendi-
mentos Econômicos Solidários como estratégia 
de fomento às cadeias produtivas e arranjos 
econômicos territoriais e setoriais de produ-
ção, comercialização e consumo solidários”. As 
principais inovações foram: i) a introdução da 
metodologia da base de serviços3 como instru-
mento de organização do assessoramento téc-
nico e ii) a ênfase na construção participativa 
dos instrumentos de planejamento, seja das re-
des apoiadas, seja dos Empreendimentos Eco-
nômicos Solidários.

3 | Compreende-se como 

Bases de Serviço em 

Economia Solidária as 

institucionalidades que 

prestam um ou mais tipos 

de serviços de apoio e 

assessoramento técnico 

aos EES e suas Redes de 

Cooperação Solidária.  No 

geral, as Bases de Serviço 

são oriundas das próprias 

localidades onde atuam, 

desenvolvendo papel técnico 

e político de fortalecimento 

dos EES para ampliação do 

poder de governança dos 

mesmos nos processos de 

desenvolvimento territorial. 

Baran e Sweezy (1974, p. 60) já afirmavam que “a pequena 
empresa se localiza na extremidade receptora, reagindo às 
pressões das grandes empresas e, em certa medida, mode-
lando-as e canalizando-as, mas sem o poder efetivo de con-
trabalançá-las e, ainda menos, de exercer uma iniciativa in-
dependente própria”.

As respostas da política pública 1:  
organização em redes para solucionar a questão da escala

É possível dizer que, a princípio, nada impede a horizontali-
dade em empreendimentos de maior porte, que seria possível 
o avanço dos Empreendimentos Solidários no mercado em di-
reção à consolidação de grandes cooperativas, mantendo-se os 
princípios da gestão democrática. Na prática, o que se verifica 
é que esse tipo de solução tende a impactar na construção de 
modelos de gestão onde se afastam os sócios das práticas co-
tidianas das cooperativas, de forma que o quadro social acaba 
sem condições de exercer o poder de autogestão, diluindo-se o 
caráter solidário da cooperativa.

“Dessa forma, à medida que são 
Empreendimentos Solidários, as 
organizações coletivas voltadas ao 
consumo responsável configuram-se 
diretamente como sujeitos de direito de uma 
política pública, que devem ser fomentada.”

Uma alternativa para solucionar o problema da escala que 
permite manter a competitividade sem a necessidade de afas-
tamentos dos sócios da cooperativa é a organização dos empre-
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mule a compreender a história do produto e suas consequências, 
e transformar hábitos de consumo, não só de um grupo de mi-
litantes mobilizados, mas da população em geral que, ao fazer 
suas compras, pode incorporar critérios de escolha adicionais, 
além do preço e da qualidade. É nessa linha que se situam as prá-
ticas do comércio justo, que no Brasil são acrescidas do adjetivo 
solidário, vinculando suas práticas à dos Empreendimentos de 
Economia Solidária.

Cabe à política pública, nesta esfera, o papel da regulamen-
tação e o papel da promoção e da divulgação, a partir de uma 
escolha estatal em promover outro modelo produtivo. Neste 
caso, é imprescindível, para que esta política pública possa 
funcionar, a participação ativa de organizações da sociedade 
civil com enraizamento social para mobilizar consumidores e 
com articulação junto aos atores de mercado para promoção 
dos produtos dos empreendimentos.

No Brasil, essa política pública traduziu-se no longo processo 
de construção do Sistema Nacional de Comércio Justo e Soli-

dário, reconhecido publicamente através do De-
creto 73584, de 2010, parcialmente regulamentado 
por portarias do Ministério do Trabalho. Esse 
processo traduziu-se na coconstrução (governo e 
sociedade civil) das diretrizes do processo de re-
conhecimento do que é comércio justo e solidário 

no Brasil e na promoção desse conceito junto aos Empreendi-
mentos Econômicos Solidários.

É necessário constatar que até o momento ainda não se avan-
çou o suficiente na mobilização dos atores tradicionais de mer-
cado para o reconhecimento e aplicação desse conceito. Parte 
das dificuldades encontradas no avanço dessa estratégia pode 
ser explicada por uma certa desconfiança quanto à sua efetivi-
dade por parte dos setores mais engajados dos praticantes do 
comércio justo e solidário.

4 | Decreto 7358/2010: 

planalto.gov.br/ccivil_03/_

ato2007-2010/2010/

decreto/d7358.htm

Dessa forma, visou-se provocar o estudo dos potenciais 
ganhos econômicos da articulação daqueles empreendi-
mentos em redes e o início da sua implementação prática, 
para além do fortalecimento da capacidade de incidência 
política que é natural ao processo de constituição de uma 
rede. Assim, na grande maioria dos projetos apoiados, as 
propostas de articulação em rede visaram a construir estra-
tégias de comercialização coletiva ou de redução de custos, 
incluindo-se em alguns casos propostas de avanço nos elos 
das cadeias produtivas, especialmente nas etapas de pro-
cessamento e industrialização.

Pode-se afirmar que esta foi uma estratégia bem-sucedida, es-
pecialmente nos casos em que as redes já conseguiram obter 
recursos de capital para implementar seu plano de desenvol-
vimento e fortalecer o posicionamento de seus membros no 
mercado convencional.

As respostas da política pública 2:   
construção do comércio justo e solidário

Outra perna relevante da política pública de economia solidá-
ria visa promover o acesso dos Empreendimentos Econômicos 
Solidários ao mercado através do apoio à construção de uma 
identidade socialmente reconhecida para esses empreendi-
mentos, levando à construção de um mercado consumidor 
que valorize as suas características intrínsecas de justiça so-
cioeconômica e sua forma de organização. Pautam-se, dessa 
forma, numa lógica de transparência, solidariedade, justiça e 
respeito ao ambiente.

Trata-se de uma vertente do consumo responsável que propõe, a 
partir de processos de educação e incidência política, promover 
uma reflexão mais aprofundada nos consumidores, que os esti-
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Nesse campo, a SENAES desenvolveu algumas ações, como 
a parceria com o Instituto Marista de Solidariedade, iniciada 
com uma política de fomento à organização de feiras de eco-
nomia solidária que inicialmente tinham o caráter de grandes 
eventos e encontros, tendo-se avançado para uma proposta de 
apoio a feiras regulares e outros espaços de comercialização so-
lidária, como lojas e centros públicos.

Para além dos espaços de comercialização solidária, encon-
tra-se nessa vertente a proposta da organização dos grupos 
de consumo responsável como linha talvez mais desafiadora 
e que requer maior dedicação militante para sua organização, 
pois propõe a própria organização de consumidores como su-
jeito econômico coletivo.

As respostas da política pública 3: 
intersecção da proposta de redes com a de construção de 
mercados pautados na solidariedade

A parceria da SENAES com o Instituto Kairós é pioneira por 
conciliar todos os aspectos da política pública abordados até 
aqui como alternativa para a solução da questão do acesso 
ao mercado. Em primeiro lugar, o projeto tem um foco no 
público dos consumidores organizados coletivamente, re-
conhecendo a sua importância como sujeito econômico que, 
pela sua atividade, está construindo um novo mercado pau-
tado na solidariedade.

Esse aspecto de construção de novos mercados é então con-
ciliado com a proposta de organização de redes, uma forma 
especial de rede de cooperação solidária que tem o grupo 
de consumo responsável como vértice da rede, servindo este 
grupo como instrumento para viabilização da sustentabili-
dade de uma quantidade variável de Empreendimentos Soli-

A emergência de movimentos sociais mobilizados pela defesa 
dos pequenos produtores associados coletivamente está, em ge-
ral, associada com a dificuldade destes de gerar uma renda ade-
quada para sua sobrevivência nos mercados locais. No entanto, o 
processo de padronização e inserção nas grandes redes, ao passo 
em que guarda um potencial de maior escala e solução dos pro-
blemas reais dos empreendimentos, guarda também um poten-
cial de perversão e desconexão dos valores iniciais da economia 
solidária e do comércio justo, com a colonização deste por empre-
sas que se apropriam dos valores gerados nos processos de certi-
ficação, distribuição e, em alguns casos, até mesmo da produção, 
que passa a ser realizada por empresas “capitalistas” com preocu-
pação “social”, tornando a geração de escala mais importante que 
os próprios princípios motivadores dos movimentos.

Outra vertente de política pública seria fomentar o próprio pa-
pel do Estado como consumidor responsável dos serviços e pro-
dutos da economia solidária. Há que se registrar ainda avanços 
da política pública nesse sentido, mesmo que as experiências 
massificadas como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
estejam restritas à agricultura familiar. Espera-se que a cons-

trução, em 2015, do Cadastro Nacional de Empre-
endimentos de Economia Solidária (Cadsol)5 con-
tribua para que se avance nesse sentido, resolvido 
o pressuposto básico de reconhecimento público 
do sujeito que se quer apoiar.

Por outro lado, houve bastante avanço em uma proposta que 
se coloca como alternativa ao modelo massificador, que é a de 
construção dos denominados “circuitos curtos”, que propõem 
a venda direta (ou com no máximo um intermediário) e uma 
maior conexão entre o consumidor e o produtor, como as fei-
ras agroecológicas e os grupos de consumo responsável. Para 
esse público, a política necessária está mais no âmbito do fo-
mento e da promoção do que no da regulamentação.

5 | Cartilha sobre o Cadsol: 

goo.gl/xH9Xdc
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As estratégias possíveis incluem o fomento à organização de gru-
pos de consumo articulados a redes territoriais de empreendi-
mentos produtivos ou a incorporação da estratégia de organiza-
ções e instituições coletivas de consumo em uma política pública 
focada na garantia de segurança alimentar para a população.

O estudo da viabilidade dessas estratégias e da própria viabili-
dade de ampliação da estratégia de organização de grupos de 
consumo responsável a partir da indução do Estado são ques-
tões importantes, cuja reflexão se coloca para o momento em 
que houver um ambiente favorável para o desenvolvimento de 
políticas públicas de economia solidária.

 
Felipe Vella Pateo é militante da economia solidária e servidor público, 

foi coordenador-geral de Fomento à Economia Solidária na SENAES/

MTE entre 2015 e 2016. E-mail: felipe.pateo@gmail.com

dários a ele vinculados. Desta forma, fomenta-se a inclusão 
socioeconômica através da viabilização tanto de atividades 
produtivas quanto do acesso a produtos de qualidade am-
biental e nutricional a preços mais acessíveis aos trabalha-
dores e trabalhadoras.

Tomar esta primeira experiência como base para pensar pers-
pectivas de políticas públicas implica analisar o método uti-
lizado na política pública. O edital das redes de cooperação 
solidária, como grande parte das políticas desenvolvidas pela 
Secretaria Nacional de Economia Solidária, optou por apoiar 
as experiências já existentes e sendo implementadas pelas or-
ganizações da sociedade civil, com o objetivo de fortalecê-las.

“Podem relações horizontais e 
cooperativas conviver com a lógica de 
disputa do mercado concorrencial sem 
ser por ele contaminadas? Ou seria 
possível, de outra forma, como se propôs 
anteriormente, construir outras relações 
de mercado a partir das práticas de 
solidariedade realizadas internamente 
aos empreendimentos?”

Esta opção permite consolidar e sistematizar experiências exi-
tosas, mas não resolve o problema da escala dos instrumentos 
construídos, o que deveria ser o objetivo de uma política pública 
que se propõe como alternativa de desenvolvimento. Coloca-se, 
portanto, a tarefa de refletir sobre o papel e a viabilidade de uma 
proposta de indução e multiplicação de grupos de consumo res-
ponsável para uma política pública de economia solidária.
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“Uma forte vontade política é pré-requisito 
para a implementação e manutenção 
de programas de alimentação escolar 
integrados à agricultura familiar. Existe 
uma necessidade de desenvolver políticas e 
marcos legais claros que possam orientar a 
implementação a longo prazo de programas 
de alimentação escolar sustentáveis.” 
Fórum Global de Nutrição Infantil 
(GCNF), 20161

 
Será que é possível construir uma lei partindo de 
uma demanda da sociedade civil e elaborá-la de 
forma participativa? A articulação para a cons-
trução e implementação da lei que estabeleceu 
a obrigatoriedade da inserção de orgânicos na 
alimentação escolar do município de São Paulo 
demonstrou que essa conquista é possível. Ela é 
considerada um verdadeiro marco do movimen-
to pela Segurança Alimentar e Nutricional e pode 
inspirar e mobilizar outros processos semelhan-
tes no país. É também uma referência de que se 

ANA FLÁVIA BORGES BADUE

3.2
Orgânicos na alimentação escolar: 
diálogos entre a sociedade civil e o 
poder público para a construção de uma 
política de Estado

1 | O Fórum Global de 

Nutrição Infantil (GCNF) 

é uma plataforma para 

alavancar uma mudança 

efetiva no desenvolvimento 

de programas de alimentação 

escolar integrados à 

agricultura familiar. O 

trecho faz parte do relatório 

do encontro, realizado em 

setembro de 2016 na Armênia, 

goo.gl/Fxz8Hp
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26/2013 e 04/2015) representaram um grande avanço ao tra-
zer como obrigatoriedade que pelo menos 30% da alimentação 
escolar, que utiliza recurso do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), passasse a ser adquirida dire-
tamente da agricultura familiar, com o intuito de promover 
alimentação mais saudável com mais alimentos in natura de 
acordo com a cultura de cada região e estimulando o agricultor 
familiar. Bem como também ao colocar a aquisição de alimen-

tos orgânicos de agricultores familiares entre os 
critérios de seleção na chamada pública2. Contu-
do, na lei do PNAE, a aquisição de orgânicos está 
em terceiro nível de prioridade como critério de 
seleção, vindo depois da priorização da compra de 
associações e cooperativas locais, regionais, esta-
duais e interestaduais, e da aquisição de assenta-
dos, indígenas e quilombolas.

Ainda que essa lei considere que deva ser pago valor diferen-
ciado de até 30% a mais aos alimentos orgânicos, o FNDE não 
repassa esse valor adicional para a aquisição destes alimentos 
e, portanto, deve caber ao estado ou município complemen-
tar o valor a mais ou reduzir a quantidade total de alimen-
tos adquiridos para poder incorporar os alimentos orgânicos. 
Assim, a efetividade da aplicação deste critério tem sido um 
desafio, sobretudo num cenário em que não há atualização 
anual do valor per capita repassado pelo FNDE para aquisição 
de gêneros alimentícios a municípios e estados.

A lei municipal amplia o PNAE na efetiva
promoção da agroecologia

Nesse contexto, cabe ressaltar que, mesmo antes da aprovação 
do projeto de lei (PL), a prefeitura já vinha, desde 2013, compran-
do alimentos orgânicos da agricultura familiar. Ainda assim, a 
criação de uma lei teve o propósito de garantir a perenização 
e ampliação da política pública de aquisição desses alimentos. 

2 | Chamada pública é um 

instrumento jurídico que 

a administração pública 

utiliza para anunciar 

as regras de compra de 

alimentos da agricultura 

familiar para o PNAE.

pode construir uma política de Estado, que está respaldada na 
vontade de transformação pela melhoria da qualidade de vida 
da cidade e do planeta.

Contextualização

Mas uma política desta não se constrói da noite para o dia, sobre-
tudo quando se trata de uma aquisição em tão grande escala de 
alimentos orgânicos. Decorreram cerca de seis anos desde a pri-
meira oportunidade de discussão pública do tema na Câmara de 
Vereadores até a publicação do decreto de regulamentação da lei.

O contexto dessa mobilização da sociedade civil organizada 
se deu pela compreensão e constatação de que, para a efetiva 
prática da Segurança Alimentar e Nutricional, é preciso a uni-
versalização do acesso ao alimento mais saudável orgânico, 
que promove a saúde e a melhoria da qualidade de vida dos 
consumidores e dos trabalhadores, contribuindo na preven-
ção de doenças crônicas degenerativas, provocadas pelo con-
sumo constante de alimentos com agrotóxicos, transgênicos 
e aditivos químicos. Além da área da saúde, diversos estudos 
demonstram que a produção orgânica presta grande serviço 
também na área ambiental, pela contribuição na conservação 
da biodiversidade, na melhoria da qualidade da água e do ar, 
na recuperação da vitalidade do solo e na conservação e pro-
dução de água, e o consequente aumento de produtividade. 
Para a universalização do acesso a esses alimentos, contudo, é 
necessário propiciar, por meio de políticas públicas, a amplia-
ção de meios de comercialização que estimulem a produção, 
como a realização de feiras orgânicas em espaços públicos, a 
priorização da inserção de alimentos orgânicos na alimenta-
ção escolar, entre outras formas de compras públicas.

Assim, o pleito por essa lei se deu mesmo reconhecendo que 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE (Lei no 
11.947/2009) e sua regulamentação (Resoluções nos 38/2009; 
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oferta da agricultura familiar, a aquisição possa ser de peque-
nos e médios produtores orgânicos.

Além do mais, a lei municipal não só trata da aquisição com recur-
so do FNDE, destinada às escolas que recebem alimentos com-
prados pela prefeitura, mas também da aquisição de alimentos 
pelas terceirizadas que recebem recursos diretos da prefeitura.

A trajetória da construção da lei municipal

A construção desta lei nasceu das demandas da sociedade civil 
trazidas para pauta em seminário realizado na Câmara de Ve-
readores em 2011, organizado pela parceria de duas entidades 
do movimento agroecológico com um vereador. Posteriormen-
te, essas demandas foram sistematizadas e se transformaram 
na base de uma Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica 
no município de São Paulo, que contou com a participação de 
outras 25 entidades. E em 2012, apoiaram essa plataforma dois 
candidatos a prefeito e três vereadores de partidos distintos.

Houve, antes da construção da plataforma, a elaboração de um 
primeiro projeto de lei, apresentado por um dos vereadores, 
que foi vetado pelo prefeito por considerar que seria tecnica-
mente inviável implementá-lo da forma como foi colocado. Mas 
o prefeito se comprometeu a reavaliar um novo projeto de lei se 
fosse formada uma comissão com a participação do Executivo, 

dos três vereadores e dos representantes da socie-
dade civil integrantes da plataforma3. No decorrer 
do processo, aderiram outros três vereadores.

Em 2013, aproveitando a Primeira Semana de Agroecologia 
da cidade de São Paulo na Câmara Municipal, realizada por 
integrantes da plataforma e com apoio da Frente Parlamen-
tar pela Sustentabilidade, como forma de avaliar e melhor 
dimensionar a construção do PL, organizou-se uma oficina 
sobre o tema que trazia exemplos bem-sucedidos de experi-

3 | Este posteriormente se 

tornou o PL 451/2013.

Portanto, diante do entendimento de que as compras públicas 
podem ter um grande poder indutor na ampliação da produção 
orgânica e na transição agroecológica, não só no município, 
mas também em todo o país, é que se colocou como um dos ob-
jetivos centrais da Plataforma de Apoio à Agricultura Orgânica, 
a demanda de uma lei municipal que garantisse a prioridade da 
aquisição de orgânicos, cabendo ao município assumir a com-
plementação do valor previsto para esta aquisição.

E assim a Lei Municipal n.o 16.140/2015 dispõe sobre “a obri-
gatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar no Sistema Municipal 
de Ensino de São Paulo”, e seu Decreto de Regulamentação 
n.o 56.913/2016 traz o plano de ação para implementação da lei, 
com destaque à meta do aumento gradativo da aquisição de 
alimentos orgânicos e agroecológicos, para garantir a efetiva 
e ampla inclusão destes na alimentação escolar, que estabele-
ce que, até 2026, 100% da alimentação escolar municipal deve 
ser orgânica. O município deve destinar até 30% a mais de re-
cursos especificamente para complementar a compra desses 
produtos orgânicos e de base agroecológica, como também 
aqueles produzidos no município em propriedades que estão 
em transição agroecológica. Isso por si só já constituiu uma 
política de incentivo à prática da agroecologia em todo o mu-
nicípio de São Paulo, que tem cerca de 24% de seu território 
em área de proteção ambiental. Cabe ao município, também, 
promover os devidos ajustes em sua política de alimentação 
escolar, de modo a viabilizar a entrada deste perfil de alimento 
na rede pública de educação.

Sem prejuízo do cumprimento da lei do PNAE de garantir pelo 
menos 30% da compra da agricultura familiar, tal meta se man-
tém buscando sempre a progressividade da inclusão da com-
pra de alimentos orgânicos. A implementação da lei municipal 
busca efetivar a ampliação dessa meta para além dos 30%, mas 
também prevê que, caso a meta não seja atendida pela falta de 
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Os desafios da construção da regulamentação da lei municipal

O grande impasse entre a sociedade civil e o Executivo, no 
entanto, durante esse processo de construção da regulamen-
tação, se deu em relação à meta da compra progressiva. Sob 
a alegação de que a complexidade por trás das compras pú-
blicas demandaria um aumento gradual mais lento do que a 
sociedade civil propunha, e que a meta de crescimento pre-
vista não estava de acordo com o crescimento do mercado 
de orgânico, e assim poderia não haver oferta suficiente da 
produção orgânica, a prefeitura inicialmente propôs que a lei 
fosse cumprida em 26 anos. A sociedade civil então se mobi-

lizou compondo o grupo Orgânicos para Todos 
(com 45 entidades4) na consulta pública e obte-
ve o apoio do Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE) e do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Comusan), para defen-
der que, em onze anos, toda a alimentação esco-
lar (cerca de 2,2 milhões de refeições/dia) deve-
ria ser 100% orgânica, comprada da agricultura 
familiar e de pequenos e médios produtores. Tal 

proposta teve como referência a experiência bem-sucedida 
do Paraná, que, mesmo sem uma lei como a que se pretendia 
para São Paulo, construiu uma estrutura facilitadora e que 
tem induzido o crescimento da transição agroecológica e da 
produção orgânica em toda a região sul.

Constatou-se depois que essa proposta também estava coeren-
te com as metas da Planapo para 2016/2019, demonstrando que, 
com incentivo à ATER agroecológica e às compras públicas que 
promovam um planejamento da produção pela contratação an-
tecipada, o crescimento da agricultura orgânica poderá aten-
der à demanda prevista na lei. Assim, a participação e articula-
ção da sociedade civil de forma organizada foi fundamental no 
processo de pressão junto ao poder público e para conseguir o 
acordo em torno da meta por ela demandada.

4 | Entidades integrantes do 

grupo Orgânico para Todos 

organizado para encaminhar 

proposta na consulta pública: 

institutokairos.net/2016/09/

organizacoes-integrantes-do-

grupo-organicos-para-todos

ências de compra de orgânicos para alimentação escolar da 
agricultura familiar do estado do Paraná e do município de 
São Bernardo do Campo.

Além disso, após intensos debates, o novo PL passou por duas 
audiências públicas em que recebeu diversas contribuições, 
que foram incorporadas em texto substitutivo, exaustiva-
mente discutido. Também foi analisado por algumas secre-
tarias municipais e recebeu contribuições de representantes 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Com essa 
participação da sociedade civil, do Executivo e de vereadores 
suprapartidários, a lei foi aprovada por unanimidade na Câ-
mara e no mês seguinte sancionada sem veto pelo prefeito 
(em março de 2015).

A partir daí, a Coordenadoria de Alimentação Escolar da Se-
cretaria Municipal de Educação (Codae/SME) passou a coor-
denar a construção participativa da regulamentação da lei e 
de seu plano de ação. Esse processo durou um ano e contou 
com a participação da sociedade civil, representantes dos ve-
readores e de outras secretarias (SVMA, SMS e SDTE/Cosan) 
em reuniões mensais. O processo de construção contou ain-
da com uma consulta pública que teve o maior acesso no site 
da prefeitura até então, e houve 151 contribuições, tendo sido 
incorporadas todas as sugestões pertinentes. Cabe destacar 
o amplo acesso e repercussão que este assunto teve junto às 
redes sociais, o que o caracteriza como tema de ampla mobi-
lização da sociedade.

Na assinatura do decreto de regulamentação da lei, uma ce-
rimônia realizada em uma escola municipal celebrou a con-
quista com o plantio coletivo de plantas alimentícias não con-
vencionais (Pancs) na horta escolar e ainda uma homenagem 
à doutora Ana Maria Primavesi, a grande mestra da agroeco-
logia. E uma camiseta registrou a data e estampou suas sábias 
frases: “Água se planta” e “Nossa vida depende do solo”.
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Plano de Ação5, e dois representantes do Legisla-
tivo; além de onze representantes da sociedade 
civil organizada6 e três representantes dos conse-
lhos (Comusan, CAE e Cades). 

A fim de melhor estruturar sua ação, a comissão 
se divide em quatro grupos de trabalho temáticos:

• articulação entre os diversos órgãos de gover-
no para melhor implementação da lei;
• comunicação para publicização dos traba-
lhos da Comissão Gestora para todos (governo 
e população);
• enfraestrutura e formações que trata da in-
fraestrutura necessária das cozinhas e hortas; 
ambiente educativo ideal para a alimentação es-
colar orgânica através do incentivo às práticas de: 
cultura de paz; hortas orgânicas pedagógicas e 
suplementação alimentar e compostagem; educa-
ção em Segurança Alimentar e Nutricional; culi-
nária saudável; minimização de resíduos na esco-
la; e princípios de promoção da saúde. 
• compras institucionais mecanismos neces-
sários para viabilizar a aquisição dos alimentos 
orgânicos de agricultores familiares, pequenos 
e médios produtores, visando a cumprir a meta 
prevista no plano de ação da lei, envolvendo tanto 
a compra direta como a das terceirizadas.

Os desafios iniciais da implementação da lei municipal

Após a regulamentação da lei e constituição da Comissão Gestora, 
a implementação da lei depara-se com os desafios da necessária 
adaptação na estrutura de compras da Coordenadoria de Alimen-
tação Escolar para a aquisição progressiva da alimentação orgâni-
ca, em especial a questão da definição dos preços de referência, do 

5 | São elas: Codae/

SME (Coordenadoria de 

Alimentação Escolar e 

outras áreas da Secretaria 

Municipal de Educação), 

Covisa/ SMS (Covisa e 

outras áreas da Secretaria 

Municipal de Saúde), Cosan/

SDTE (Coordenadoria de 

Segurança Alimentar da 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento, Trabalho e 

Emprego) e UMAPAZ/SVMA 

(UMAPAZ e outras áreas da 

Secretaria Municipal do Verde 

e Meio Ambiente), Secretaria 

Municipal de Gestão.

6 | Representante de 

entidades de agricultores 

local, estadual e nacional, 

de entidades de professores 

e diretores; merendeiras; 

jornalistas ou consumidores; 

nutricionistas; de entidades 

de ensino e pesquisa; de 

empresas terceirizadas e de 

entidades afins.

A participação e o controle social para o cumprimento  
da lei municipal

O processo de articulação e mobilização da sociedade civil não 
se deu somente no âmbito da construção da lei. Os integran-
tes da plataforma também tiveram uma ativa participação ao 
longo das 61 audiências públicas, desde 2013, do processo de 
revisão participativa do Plano Diretor Estratégico (PDE) do 
município. Houve ainda uma significativa presença nas audi-
ências públicas do Programa do Plano de Metas para a cida-
de. Essa participação foi fundamental para a incorporação de 
itens essenciais para o desenvolvimento da agricultura orgâ-
nica e de base agroecológica familiar no município. Entre as 
reivindicações, destacam-se duas importantes conquistas no 
Plano Diretor: o reconhecimento da zona rural do município 
e a incorporação do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
como instrumento autoaplicável para viabilizar a conservação 
de florestas e proteção dos corpos hídricos. O mesmo ocorreu 
na mobilização pela permanência da feira de orgânicos muni-
cipal no Centro Esportivo do Modelódromo do Ibirapuera, que 
propiciou o movimento #afeirafica, que por fim conquistou o 
decreto que permite a realização de feiras orgânicas em centros 
esportivos e clubes da comunidade no município de São Paulo. 
Tudo isso se deu num ambiente de articulação e mobilização de 
inúmeras entidades e movimentos em prol da agroecologia em 
nível municipal, estadual e nacional.

No caso da lei municipal, por todo seu histórico de construção, 
garantir a participação da sociedade civil de forma efetiva na 
sua implementação era fundamental. Assim, conforme pre-
visto no seu decreto de regulamentação, as contribuições para 
implementação e o controle social no seu acompanhamento 
devem ser feitos por Comissão Gestora que foi constituída 
tendo em sua composição sete representantes titulares do po-
der público, podendo indicar suplentes: cinco representantes 
de secretarias, sendo quatro deles envolvidos na construção do 
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Nesse contexto, a Comissão Gestora do Plano de Ação da Lei 
dos Orgânicos na Alimentação Escolar tem proposto cami-
nhos para mudanças dos processos de aquisição da agricultu-
ra familiar em São Paulo. Com base em experiências exitosas, 
como a do Paraná, nos mecanismos de compra da agricultu-
ra familiar através de: chamada pública única que publica os 
preços de todos os alimentos possíveis de serem adquiridos 
da agricultura familiar organizados em doze grupos; as cha-
madas públicas são feitas com antecedência de seis a oito me-
ses do início das entregas nas escolas para permitir que haja o 
planejamento da produção e, reconhecendo a grande diversi-
dade de alimentos que podem ser fornecidos pela agricultura 
familiar orgânica, adotam cardápio flexível que respeita a sa-
zonalidade e considera as variações possíveis dentro dos doze 
grupos de alimentos; sistema eletrônico para chamada públi-
ca, uma tecnologia social desenvolvida pelo estado do Paraná 
e reconhecida pela Fundação Banco do Brasil, que tem como 
base o conhecimento prévio da oferta, ou seja, os agricultores 
familiares cadastram sua intenção de venda para fornecimen-
to de gêneros na alimentação escolar do estado, e o sistema 
eletrônico organiza, classifica e seleciona as propostas. Foram 
também discutidos mecanismos que facilitem a tomada de 
preços da agricultura familiar orgânica e os padrões mínimos 
de identidade e qualidade dos alimentos que estão em ava-
liação para serem adaptados à realidade do município. Seria 
de grande importância que essas estratégias bem-sucedidas 
de compra da agricultura familiar e, sobretudo, das especi-
ficidades da compra de alimentos orgânicos pudessem ser 
compartilhadas entre prefeituras e estados com o apoio do 
FNDE/PNAE. Nesse contexto, seria importante a criação de 
uma rede colaborativa entre prefeituras e estados para troca 
de experiências, assim como foi proposto no Fórum Global de 
Nutrição Infantil realizado em 2016 na Armênia.

Paralelamente, a comissão vem conversando com cada ator da 
área jurídica a fim de sensibilizar sobre a importância da lei e 

formato das chamadas públicas e da capacitação dos agentes esco-
lares para possibilitar a construção do sistema de universalização 
e democratização do acesso aos alimentos saudáveis orgânicos aos 
alunos. A lei estabelece também a diretriz de criar arranjos locais, 
de modo a garantir a aquisição, ainda que a produção seja peque-
na, dos agricultores familiares orgânicos e agroecológicos da zona 
rural paulistana. Isso demanda estratégias que visam a estimular 
toda a cadeia produtiva e a organização dos produtores até o abas-
tecimento, com assistência técnica permanente e estímulo ao con-
sumo nas escolas. A implementação da lei, que propicia um novo 
enfoque e garante uma centralidade à educação alimentar e am-
biental no processo pedagógico nas escolas, também se apresenta 
como um desafio e oportunidade de transformação.

“Compras públicas podem ter um 
grande poder indutor na ampliação 
da produção orgânica e na transição 
agroecológica, não só no município,  
mas também em todo o país”

Outro grande desafio encontrado é a enorme burocracia da má-
quina pública. Mesmo com a lei do PNAE vigorando desde 2010 
e a aquisição crescente de alimentos da agricultura familiar pelo 
instrumento de chamada pública (que dispensa a exigência de 
processo licitatório do menor preço), ainda se encontra dificul-
dade de compreensão deste sistema em algumas esferas do Exe-
cutivo e Judiciário de diversos municípios e estados, sob a alega-
ção do “princípio da economicidade”. O mecanismo da chamada 
pública é um mecanismo de apoio que permite a aquisição da 
agricultura familiar, como previsto na lei do PNAE, ao obrigar os 
municípios e estados a direcionarem pelo menos 30% do recurso 
do FNDE para compras diretamente da agricultura familiar para 
a alimentação escolar.



CO
N

SU
M

O
 R

ES
PO

N
SÁ

VE
L E

M
 A

ÇÃ
O

  

Or
gâ

ni
co

s n
a a

lim
en

ta
çã

o e
sc

ol
ar

 

158 159

E que outra ação mais indutora para avançarmos neste cami-
nho do que a alimentação escolar? Certamente, são muitos 
os desafios e, portanto, oportunidades para a viabilização da 
aquisição de alimentos orgânicos e de base agroecológica na 
alimentação escolar pela prefeitura do município de São Pau-
lo, mas a mobilização da sociedade civil e o envolvimento de 
diferentes atores sociais e agentes políticos são fundamentais 
para enfrentá-los. Assim, é necessário envolver neste proces-
so lideranças da sociedade civil organizada e do poder público 
municipal Executivo, Legislativo e Judiciário e conselhos (de 
SAN, Alimentação Escolar, Desenvolvimento Sustentável e de 
Saúde), se possível.

Acreditamos que esta mobilização da sociedade civil contri-
buiu muito para essa conquista, o que sinaliza um bom ca-
minho para que a efetiva priorização da compra de orgânicos 
na alimentação escolar possa ocorrer em outros municípios 
e estados. Considerando as devidas adaptações a cada reali-
dade, essa experiência pode e deve servir de inspiração para 
outros municípios.

“[...] se tivermos uma agricultura localmente 
adaptada que componha a dieta com 
plantas daquele lugar, com uma base de 
cereais e hortaliças abundantes, frutas 
abundantes, quantidades moderadas 
de produtos de origem animal, podemos 
alimentar o planeta inteiro.”

 
Temos que considerar também que toda mobilização para 
promover assistência técnica para agricultores para a tran-

demonstrando que a compra de orgânicos é que é econômica. 
Isso porque, mesmo que se pague 30% a mais em princípio, os 
orgânicos promovem um enorme retorno socioambiental, e o 
alimento convencional acaba por custar muito mais caro por 
não incorporar as externalidades dos seus impactos negativos 
socioambientais e na saúde das crianças e dos trabalhadores em 
seus custos. Essa análise deveria respaldar o princípio da cha-
mada pública para a compra da agricultura familiar, bem como 
o princípio da Lei n.o 12.349/2010, que alterou a Lei de Licitação 
(8.666/1993), colocando que a licitação deve visar “a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável”, o que traz uma nova 
dimensão de avaliação do “princípio da economicidade” para os 
gestores públicos. 

Considerações finais

Um dos propósitos dessa lei é inverter a lógica atual, pois o 
que se pensa economizar no prato se gasta depois na farmá-
cia e no hospital. O que motivou a sociedade civil a demandar 
essa lei é a certeza de que podemos mudar a insegurança ali-
mentar que a sociedade contemporânea vivencia, com gran-
des impactos socioambientais.

Muitos nos perguntam: mas a agricultura orgânica consegue 
produzir em escala? Tem produtividade elevada? A resposta 
vem de vários exemplos de produção orgânica de alta produti-
vidade e da FAO – Organização das Nações Unidas para Alimen-

tação e Agricultura, que admite que o atual padrão 
de produção e alimentar é insustentável. Segun-
do ela, se tivermos uma agricultura localmente 
adaptada que componha a dieta com plantas da-
quele lugar, com uma base de cereais e hortaliças 
abundantes, frutas abundantes, quantidades mo-
deradas de produtos de origem animal, podemos 
alimentar o planeta inteiro. Com isso, podemos 
alimentar 10 bilhões de pessoas no futuro7.

7 |            nacoesunidas.org/

fao-como-alimentar-a-

crescente-populacao-global 

e            nacoesunidas.org/

paises-devem-adotar-

diretrizes-alimentares-

que-levem-em-conta-a-

sustentabilidade-diz-fao
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ção efetiva dos órgãos municipais e federais na discussão 
demonstrou vontade política, que é fundamental para via-
bilizar a compra da agricultura familiar e de orgânicos na 
maior cidade do país. Isso possibilitou a participação qua-
lificada da sociedade civil, que promoveu várias atividades 
para debater o assunto; houve maturidade na discussão de 
pontos controversos entre governo e sociedade civil; bem 
como o processo de construção do Plano de Ação possibili-
tou uma interação necessária e uma parceria inédita entre 
os conselhos Comusan e CAE. E isso, com certeza, possibi-
litou um grande avanço na construção do plano de ação da 
regulamentação da lei.

Destacamos também outro ineditismo: o mecanismo de 
controle social da lei, por meio da criação de uma comissão 
gestora de sua implementação. Isso contribui para que esta 
seja uma lei de Estado e não de um governo. O que significa 
que todos os eventuais desafios para a sua implementação 
serão encarados daqui para a frente como metas de gestores 
de qualquer governo para o município. Também espera-se 
que seja formado um pacto em todas as esferas de governo 
(municipal, estadual e federal), para cumprimento efetivo 
da meta de implementação de 100% de alimentação orgâni-
ca em onze anos.

Sem dúvida, a lei de São Paulo é uma grande oportunidade 
de transformação econômica e socioambiental. Mas a res-
ponsabilidade por sua efetividade e eficácia é de cada um 
e de todos nós. Portanto, a pergunta que fica a todos nós 
cidadãos é se queremos todos juntos promover este salto 
“quântico”. Queremos construir esta arca em que a crise é 
na verdade uma oportunidade de crescimento? Queremos 
que a escassez seja substituída por abundância agroecoló-
gica e solidariedade?

sição agroecológica e produção orgânica não beneficiará so-
mente o município de São Paulo, mas também os diversos 
municípios e regiões em que estiverem estes agricultores, que 
se beneficiarão com o potencial de fornecimento de alimentos 
orgânicos para a população e para as compras públicas, além 
da melhoria das suas condições de trabalho e da conservação 
ambiental da região.

Além de ser um marco do movimento de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, a lei se alinha ao Guia alimentar para 
a população brasileira do Ministério da Saúde (2014), que re-
comenda que se deve privilegiar o consumo de alimentos 
in natura ou minimamente processados, cuja produção e 
distribuição sejam socialmente e ambientalmente sustentá-
veis, como os alimentos orgânicos e de base agroecológica, 
e com os princípios da Campanha de Promoção da Saúde 
do SUS. Portanto, São Paulo sai na frente com uma política 
clara para atendimento do Pacto Federativo pela Promoção 
da Alimentação Saudável (MDS e MS), atendendo assim as 
demandas do Comusan e Consea (Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional).

Para o mundo, esta lei efetivada poderá ser considerada uma 
das grandes políticas de cumprimento dos 17 Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável da ONU (Agenda 2030), com me-
tas de uma agricultura mais sustentável até 2030, integrando-
-se aos movimentos de Cidade em Transição e do Comércio 
Justo e Solidário. Também estará atendendo o desafio que o 
Brasil assumiu durante a Conferência Climática, de que em 
quinze anos deverá adotar uma ampla prática de agricultura 
de Baixo Carbono.

Mesmo com todas essas evidências, o ingrediente funda-
mental para viabilizar esta grande conquista para a popu-
lação de São Paulo foi o respeito às diferenças e a união 
pelo propósito comum de todos os envolvidos. A participa-
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Com o aumento da demanda por alimentos mais 
saudáveis, temos observado o surgimento de no-
vas feiras orgânicas nas cidades1. Andar por uma 
feira orgânica, ou agroecológica, com suas cores, 
aromas, sabores e prosas, é um prazer diferen-
ciado para os consumidores. Nessas feiras é pos-
sível estabelecer uma educativa troca de saberes 
e laços de confiança entre cidadãos. Mas como 

produtores e consumidores podem se unir para organizar e 
consolidar uma feira? Seriam as feiras de orgânicos apenas 
espaços de comercialização?

Uma feira de orgânicos pode partir da iniciativa de produtores 
e/ou consumidores organizados em espaços públicos ou priva-
dos, mobilizados por uma entidade, um grupo de pessoas, ou 
pode ser organizada pelo poder público. Na prática, verifica-se 
que as feiras mais estruturadas e perenes são aquelas que pro-
movem algum tipo de interação entre sociedade civil organiza-
da e poder público, através de diversos arranjos possíveis.

Este artigo apresenta o conjunto de articulações, frentes de mo-
bilização e atividades educativas, promovidas em uma feira de 

ANA FLÁVIA BORGES BADUE

JULIANA GONÇALVES

3.3
Construção coletiva entre sociedade 
civil e poder público em feiras orgânicas: 
o caso da Feira do Modelódromo do 
Ibirapuera, em São Paulo

1 | Ver o mapa on-line de 

feiras orgânicas organizado 

pelo Idec – Instituto Brasileiro 

de Defesa do Consumidor: 

feirasorganicas.idec.org.br
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O exercício do controle social na Feira do Modelódromo 

A expressão “controle social” pode nos remeter a uma ideia de 
fiscalização, mas será que é somente disso que se trata? O con-
trole social é um mecanismo reconhecido pela Constituição Fe-
deral de 1988, para o exercício e fortalecimento da democracia 
representativa e participativa na formulação, gestão e controle 
de políticas públicas. Pode ser exercido por meio de conselhos, 
plebiscitos, orçamento participativo, ou diretamente pelos 
cidadãos, de forma individual ou organizada coletivamente. 
Mais do que fiscalizar, trata-se de uma prática que busca cui-
dar das questões de interesse comum, zelar pelo que é de todos. 
Cada vez mais esse mecanismo tem se consolidado, não só para 

acompanhar o serviço público, mas também para 
monitorar coletivamente a qualidade de serviços, 
produtos e processos diversos. Assim, temos pre-
senciado o empoderamento do consumidor no 
exercício do controle social.

O frequentador de feiras orgânicas já está ha-
bituado a conversar com produtores feirantes 
para se informar sobre a origem e a qualidade 
dos produtos. Na Feira do Modelódromo, há 
produtores de orgânicos com certificação (por 
auditoria ou sistema participativo) ou vincula-
dos a Organizações de Controle Social (OCS)4, 
uma forma simplificada de garantia coletiva de 
que os produtos vendidos diretamente pelo pro-
dutor são orgânicos.

Nessa feira, alguns produtores já possuem longa 
prática com feiras orgânicas. Residem em gran-
des ou pequenas cidades de diferentes regiões do 
estado. Trazem experiências de vida muito distin-
tas e são todos repentinamente colocados diante 
da necessidade de cooperação. Surge claramente 

4 | O produtor, quando 

vinculado a uma OCS 

cadastrada no Ministério 

da Agricultura ou órgão 

conveniado, supera a 

obrigatoriedade da certificação 

(por auditoria ou participativa), 

pois realiza a venda direta 

para o consumidor final, sem 

intermediários, fortalecendo 

a confiança e o controle 

social entre produtor e 

consumidor. A OCS, por sua 

vez, deve assegurar que seus 

participantes se comprometem 

a cumprir os regulamentos 

técnicos da produção orgânica, 

responsabilizando-se 

solidariamente nos casos de 

não cumprimento por algum 

dos membros.

goo.gl/hJpk5Q

produtos orgânicos e em transição agroecológica no município 
de São Paulo, mostrando a possível e necessária interação entre 
produtores, consumidores, organizações não governamentais 
e gestores públicos para o fortalecimento da feira e de ações 
cidadãs em seu espaço.

A Feira do Modelódromo

Em 2012, foi criada a Feira Municipal de Alimentos Orgânicos 
e em Transição Agroecológica, situada no Centro Esportivo do 
Modelódromo do Ibirapuera, em São Paulo, a partir da articu-

lação entre poder público municipal e organiza-
ções da sociedade civil2. O processo participativo 
de organização da feira, via parceria da prefeitura 
com as demais organizações, durou oito meses, e 
daí se desdobrou uma portaria de normatização 
da feira. O momento era oportuno, pois a prefei-
tura conduzia um programa de agricultura ur-
bana agroecológica para agricultores localizados 
principalmente na região do manancial da repre-
sa Guarapiranga, e buscava viabilidade econômi-

ca para essa produção, através da abertura de feiras diferencia-
das, em locais que pudessem atrair o público.

Atualmente, a Feira do Modelódromo3 reúne, em 
suas 33 barracas, alimentos de cerca de 500 fa-
mílias que se dedicam à agricultura orgânica em 
São Paulo e outros municípios do estado. Ocorre 
semanalmente, aos sábados, e oferece grande va-

riedade de produtos como hortaliças, frutas, cereais, laticínios, 
panificados, sucos, ovos, mudas, garapa com cambuci, tapioca 
e um saboroso café da manhã. Frequentemente são realizadas 
ações educativas na feira, como rodas de conversa e o já tradi-
cional Chef na Feira (quando um chef vai dar dicas de culinária 
e oferecer degustação na feira, utilizando ingredientes dos pro-
dutores, como veremos mais à frente).

2 | AAO, ANC, ABD, Kairós, 

Slow Food, Cooperapas: 

entidades do Movimento 

de Agroecologia, que 

antes realizavam feiras 

separadamente e se 

reuniram na organização da 

Feira do Modelódromo.

3 | Também conhecida 

como Feira do Ibirapuera.           

facebook.com/feira.

ibirapuera
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movimento estruturado de consumidores da feira, mas par-
ticipam representantes do Instituto Kairós, Movimento Slow 
Food e outros consumidores interessados. O debate sobre a 
representação de consumidores na comissão precisa ser apro-
fundado, mas um ponto fundamental parece ser a importân-
cia de serem pessoas reconhecidas e aceitas pelos produtores, 
de modo geral.

A organização das atividades da comissão conta com um gru-
po virtual que é acionado sempre que necessário e está bus-
cando se atualizar de forma mais adequada aos produtores. 
Além disso, são chamadas reuniões esporádicas no fim das 
feiras. Na divisão de grupos de trabalho (ainda não formali-
zada), os membros da comissão atuam nos seguintes eixos: 
gestão de caixa coletivo para cobrir despesas com atividades 
educativas, segurança etc.; comunicação para divulgar as ati-
vidades educativas da feira, sobretudo nas redes sociais; e ar-
ticulação com gestores públicos.

Houve também a organização de um grupo dedicado a refletir 
sobre formas de controle social para monitoramento da quali-
dade dos produtos, que dialogou com representantes de dife-
rentes órgãos do poder público, responsáveis por algumas das 
regras e normas que precisam ser cumpridas pelos feirantes. 
A partir desse diálogo foi proposto um check-list para averiguar 
o cumprimento das regras: de realização de feiras orgânicas 
em espaços públicos; de comercialização de orgânicos; e de 
uso do espaço do Centro Esportivo. Há a intenção de criar 
formalmente um GT de controle social para o monitoramento 
com base nessa proposta de check-list, mas essa iniciativa ainda 
aguarda o reconhecimento formal do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento.

Embora ainda existam muitos desafios, ficam claros os avan-
ços de fortalecimento dos valores do movimento agroecológico 
e a importância da participação dos consumidores na constru-

a necessidade da mediação de conflitos, seja de natureza eco-
nômica, seja por choques culturais. O consumidor que deseja 
se envolver ativamente no cuidado com a feira pode buscar 
exercer esse papel de agente estimulador do diálogo entre os 
diversos atores presentes. O consumidor responsável tem sua 
história de vida, personalidade, capacidade profissional e mi-
litância, podendo contribuir no processo de construção social 
que se faz necessário, em torno da feira. Se tiver disponibilida-
de, poderá ver o mundo na ótica do produtor e terá mais condi-
ção para contribuir nos momentos de conflito.

“O controle social é um mecanismo 
para o exercício e fortalecimento 
da democracia representativa e 
participativa na formulação, gestão 
e controle de políticas públicas. Pode 
ser exercido por meio de conselhos, 
plebiscitos, orçamento participativo,  
ou diretamente pelos cidadãos [...]”

Como vimos, a participação dos consumidores ocorre natural-
mente a partir das relações sociais que vão sendo tecidas na fei-
ra, mas há instâncias que permitem uma atuação mais ativa e 
sistemática. Assim, para dar corpo à participação cidadã que já 
vinha ocorrendo de forma espontânea na Feira do Modelódro-
mo, foi criada a comissão de gestão da feira, que é também um 
mecanismo de controle social.

Estimulada por representantes de ONGs que fomentaram 
a criação da feira, a proposta da comissão é integrar repre-
sentantes de feirantes e consumidores. Não existe ainda um 
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vida e que muitas delas estão dispostas a dar um passo além das 
questões cotidianas da vida privada, para participar de uma es-
fera mais ampla de interações. Buscavam o reconhecimento da 
feira como espaço de apoio ao pequeno produtor e ao desenvol-
vimento rural sustentável. A feira também vinha fomentando o 
cooperativismo ao abrir espaço e colaborar para tornar possível 
a presença da Cooperapas – Cooperativa de Agricultores Fami-
liares de Parelheiros. As mobilizações pela permanência da fei-
ra ainda refletiam a consonância de suas práticas com aspectos 
do novo Plano Diretor da cidade.

Outro ponto fundamental era o fato de a feira já estar conso-
lidada, contando com público cativo e atuante. Foi necessário 
mais de um ano de investimento dos produtores. Portanto, ti-
rar a feira do local iria desorganizar o que já estava organiza-
do e com ótimos resultados para consumidores e produtores. 
A partir do exemplo concreto de dificuldades da permanência 
da feira, percebemos que a descontinuidade dos acordos com o 
poder público é, muitas vezes, um risco iminente para diversas 
atividades da sociedade civil organizada, sobretudo quando há 
ocupação de espaços públicos.

A articulação política entre produtores, consumidores, ambien-
talistas, ONGs, técnicos e gestores públicos foi empoderando a 
todos, o que motivou a criação de uma campanha denominada 
#afeirafica. Além da lista de cerca de novecentas pessoas que 
assinaram o pedido de permanência da feira, foi aberta uma 
petição on-line que contou com a adesão de quase 5 mil pes-
soas. A mobilização também motivou seus apoiadores a bus-
car o apoio de autoridades (como o então prefeito) em diversos 
eventos, fotografando-as com o slogan #afeirafica, fortalecen-
do ainda mais os laços e a repercussão em prol da causa.

As demandas da campanha foram tão mobilizadoras que aca-
baram convencendo a Secretaria dos Esportes de que a feira 
deveria permanecer no local. A requisição para regularização 

ção desse processo, tendo como principal instrumento de ação 
a comissão de feira para o exercício do controle social.

Veremos a seguir outras frentes de interação na Feira do Mode-
lódromo, como o episódio #afeirafica e as atividades educativas 
realizadas na feira, que contribuíram para o empoderamento 
dos agricultores individualmente e em grupo, com maior acei-
tação da comissão da feira, fortalecendo os vínculos entre os 
atores envolvidos em sua gestão.

Mobilização e articulação para a resistência da feira

A feira vinha ocorrendo semanalmente, porém, em meados de 
2014, a Secretaria Municipal dos Esportes, sob a alegação de não 
haver instrumento legal que amparasse a realização da feira em 
centros esportivos, demandou o espaço para atividades espor-
tivas. A essa altura a feira de orgânicos já havia se consolidado.

Iniciou-se então uma grande mobilização de produtores, con-
sumidores, ONGs e técnicos para divulgar ao público em geral 
os benefícios que a feira vinha promovendo: saúde, ecogastro-
nomia, educação, trabalho, cultura, convívio socioambiental e 
lazer, num só lugar.

Foi encaminhada uma carta ao prefeito em apoio à permanên-
cia da feira, assinada por diversas entidades e movimentos. Para 
demonstrar parceria junto à Secretaria de Esportes, uma progra-
mação foi oferecida na feira durante três meses com rodas de 
conversas sobre nutrição esportiva e alimentos orgânicos e ativi-
dades físicas e de lazer. Tais atividades contaram com o apoio de 
renomadas nutricionistas, chefs de cozinha e entidades.

Em síntese, o que os parceiros reivindicavam era o reconheci-
mento de que a feira, assim como inúmeras feiras orgânicas 
realizadas em diferentes regiões do país, é um espaço de en-
contro entre pessoas interessadas na melhoria da qualidade de 
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equipamentos públicos é um importante reconhecimento 
do direito humano à alimentação e à segurança alimentar 
e nutricional. E a parceria e mobilização de produtores or-
gânicos e consumidores possibilitam ampliar os espaços de 
comercialização de alimentos mais saudáveis e a um preço 
mais justo para ambos.

Atividades educativas para produtores e consumidores na feira

Diversas feiras agroecológicas, além da qualidade de seus ali-
mentos, oferecem outro grande atrativo: ser um espaço edu-
cativo e colaborativo de lazer e cultura. Sobretudo as feiras que 
ocorrem nos fins de semana e em locais propícios para essas 
atividades, como parques, praças, centros culturais e outros.

Na Feira do Modelódromo, isso acontece em um cenário inspi-
rador, cercado de muitas árvores. O caráter educativo da feira 
se revela naturalmente na troca de informações entre produto-
res, feirantes e consumidores. É o que se ouve constantemente 
ao andar pela feira: dicas de como usar os alimentos, receitas, 
histórias da origem dos alimentos, sazonalidade e relatos de 
como anda a produção etc. Além desse agradável ambiente 
educador, há também as atividades promovidas por institui-
ções apoiadoras, que são fortes atrativos na feira.

O maior destaque dessas atividades educativas é o 
Chef na Feira, que integra ações de segurança ali-
mentar e nutricional realizadas pelo Slow Food, Ins-
tituto Kairós6 e feirantes, contando com o apoio de 
órgãos da prefeitura7, além de entidades parceiras.

As atividades do Chef na Feira têm o objetivo de 
incentivar os consumidores de todas as idades a 
valorizar o ato de cozinhar e assim aprender re-
ceitas fáceis, acessíveis, que respeitem a sazona-
lidade e o aproveitamento integral dos alimentos.

6 | Com apoio de projeto 

junto à Secretaria do Verde e 

Meio Ambiente da cidade de 

São Paulo (Fema/SVMA).

7 | Coordenadoria de 

Segurança Alimentar e 

Nutricional da Secretaria 

do Trabalho e Secretaria de 

Esportes do Município.

da situação da feira em espaço esportivo foi encaminhada. Para 
além da portaria, viu-se a necessidade de um instrumento que 
regularizasse a situação da feira em local gerido diretamente 
pela Secretaria dos Esportes. Assim, essa secretaria e a Secreta-

ria do Trabalho e Empreendedorismo assinaram 
um decreto5 que permitiu não só a continuidade 
da feira no local, mas também a possibilidade de 
realização de outras feiras orgânicas, com a anu-

ência da Secretaria dos Esportes, em centros esportivos e clubes 
da comunidade, na cidade. A assinatura do decreto pelo poder 
executivo, que possui maior atribuição, trouxe mais garantias 
para a feira. Contudo, o ideal e mais seguro instrumento seria 
uma lei regulamentadora.

Todos que participaram desse movimento reconheceram a im-
portância da Feira do Modelódromo para a cidade e para a pro-
dução agroecológica, percebendo que é necessário encontrar 
alternativas que realmente nos alimentem sem prejudicar nos-
sa saúde e nosso bem-estar. E tornar o alimento orgânico mais 
acessível e barato à população em feiras, grupos de consumo e 
outros canais de comercialização que encurtam o caminho do 
consumidor até o produtor tem se mostrado uma grande saída. 
Assim, quanto mais feiras orgânicas houver e maior for a de-
manda dos consumidores, maior será a possibilidade de outros 
agricultores tornarem-se orgânicos.

A experiência de mobilização #afeirafica mostrou o poten-
cial de empoderamento e força da união entre produtores 
orgânicos, consumidores, gestores públicos e sociedade civil 
organizada. A iniciativa de implementação de uma feira de 
alimentos orgânicos pode ser do poder público, de produto-
res e/ou de consumidores, mas, quando todos se unem para 
sua construção e consolidação, ela se torna mais fortaleci-
da. E ainda pode induzir a construção de políticas públicas 
para comercialização de produtos orgânicos. Ter uma po-
lítica pública de apoio à realização de feiras orgânicas em 

5 | Decreto 55.434/2014: 

goo.gl/x6W80b
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dos chefs. Uma parceria interessante pode acontecer com chefs 
de cozinha de restaurantes próximos do local da feira, para es-
timulá-los a incluir alimentos orgânicos em seus cardápios.

Essa atividade, que existe desde o início da feira, já reuniu chefs 
famosos da cidade e comprometidos com os princípios do Mo-
vimento Slow Food (alimento bom, limpo e justo). E foi cená-

rio para algumas importantes celebrações, como a 
conquista de lei10 que obriga a inclusão progressiva 
de alimentos orgânicos e em transição agroecoló-
gica no município na alimentação escolar. Nessa 

ocasião o maior atrativo para degustação foram os preparados 
com banana-verde (tanto a casca como a polpa), riquíssima em 
nutrientes e fibras e proveniente de cultura orgânica existente 
em Parelheiros, zona sul de São Paulo. O intuito desse cardápio 
foi demonstrar ao prefeito sugestões feitas com alimentos orgâ-
nicos adquiridos localmente e que poderiam ser implementadas 
para enriquecer a alimentação escolar do município. As entida-
des apoiadoras da feira buscam, ainda, inserir essas atividades 
educativas no roteiro cultural e turístico da cidade de São Paulo.

“A experiência de mobilização #afeirafica 
mostrou o potencial de empoderamento 
e força da união entre produtores 
orgânicos, consumidores, gestores 
públicos e sociedade civil organizada.”

Por dois anos seguidos, a feira também realizou o Chefinho na 
Feira, em comemoração ao Dia das Crianças. Em 2014, a ativi-
dade foi ampliada, e demonstrou às crianças as etapas da pro-
dução (cultivo de mudas), da comercialização (minibarraca de 
feira), do preparo e da degustação. As atividades contaram com 
a participação de alunos de escolas públicas municipais.

10 | Lei 16.140/2015:

goo.gl/FbFp0Z

O interesse dos consumidores nesse tipo de atividade é crescente. 
Nunca houve tantos chefs na mídia ensinando a cozinhar. Mas 
são raros os chefs que se preocupam com uma alimentação mais 
saudável, e estimulam o consumo de alimentos orgânicos. Portan-
to, o grande diferencial da atividade Chef na Feira, em relação aos 
diversos programas existentes, é que os chefs convidados utilizam 
alimentos orgânicos e são desafiados a elaborar pratos que difun-

dam os princípios do novo Guia alimentar para a po-
pulação brasileira8, que indica os alimentos in natura 
e minimamente processados como sendo a base da 
alimentação saudável. Há também a preparação de 
pratos que utilizam as Plantas Alimentícias Não Con-
vencionais (Pancs)9, que antigamente eram consumi-
das e que encontramos facilmente na natureza, mas 
a maioria das pessoas não se dá conta da sua função 
alimentar. Muitas são consideradas matos espontâ-
neos, como serralha, taioba, ora-pro-nóbis etc.

Em relação aos produtores, muitas vezes são convidados a parti-
lhar da preparação e ajudar o chef. E complementam com orien-
tações de cuidados para guardar os alimentos, relatos da cultura 
culinária de sua família etc. Ficam animados ao ver o fruto de 
seu trabalho sendo transformado em receitas tão saborosas, po-
rém de simples preparo e que estão ao alcance de todos.

Essa é uma ação que pode ser realizada em qualquer feira or-
gânica, embora demande uma infraestrutura básica e efetivo 
envolvimento para organização. No caso da Feira do Modeló-
dromo, inicialmente contava-se com exclusiva infraestrutura 
da prefeitura, que, posteriormente, foi assumida pelo Instituto 
Kairós e pelo Slow Food, contando com a prefeitura e feirantes 
como apoiadores. No kit básico dessa estrutura há mesas do-
bráveis, diversos utensílios de cozinha, minipia, liquidificador 
e uma tenda. Os alimentos são pagos a preço de custo com re-
cursos do caixinha dos feirantes, com apoio igual de todos. Ou-
tro trabalho fundamental é organizar a agenda de participação 

8 | Novo Guia alimentar 

para a população brasileira 

(Ministério da Saúde, 2014): 

goo.gl/BXmUrM

9 |             www.matosdecomer.

com.br
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Outra atividade realizada é a da Roda de Conversa, com exposi-
ção de produtos, publicações educativas e manhã de autógrafo 
de livros. A atividade promove um bate-papo com consumido-
res, feirantes e um especialista sobre temas variados: alimen-
tação saudável, orgânicos, práticas e cuidados com a saúde, 
educação ambiental, práticas de tecnologias socioambientais, 
cultura de paz, entre outros. Nutricionistas funcionais de re-
nome, agroecologistas, ambientalistas, educadores, médicos 
e terapeutas voluntariamente contribuem para enriquecer as 
trocas de informações. Numa atividade de destaque, a Roda de 
Conversa se uniu ao Chef na Feira, e a chef Bela Gil preparou 
alimentos que haviam sido mencionados em dinâmica sobre o 
Guia alimentar para a população brasileira lançado em 2014 pelo 
Ministério da Saúde.

As experiências dessa feira e de tantas outras feiras orgânicas 
mostram que não basta oferecer produtos de qualidade, pois é 
cada vez mais necessário criar um ambiente educativo que pro-
mova a interação entre produtores e consumidores. Sendo este 
também outro grande diferencial das feiras orgânicas e o que 
as torna espaços cheios de significado na promoção da saúde, 
educação, ecogastronomia, cultura, lazer e turismo, permitindo 
o controle social através da participação ativa entre produtores, 
consumidores, representantes de organizações e poder público.

 
Ana Flávia Borges Badue e Juliana Gonçalves são integrantes do Insti-

tuto Kairós. Email: i.kairos@yahoo.com.br. O texto contou ainda com 

contribuições de Yara Carvalho e Raquel Soraggi.
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Mobilização 
social nas redes, 
ruas e campos

Nesta parte, trataremos de diferentes 
formas de mobilização social, provocadas 
pelos questionamentos e reflexões acerca 
do consumo, entendendo como este 
extrapola as relações comerciais. São 
experiências de consumidores-cidadãos-
ativistas em diversos contextos, que 
buscam construir suas atuações no tema 
de maneira mais ampla, desenvolvendo 
reflexões sobre as fronteiras entre o urbano 
e o rural nas cidades e as possibilidades de 
interação no universo digital.

Essas experiências e reflexões são trazidas 
nos artigos a seguir. Falamos sobre 
as diversas agriculturas existentes na 
cidade de São Paulo e o entrelaçamento 

entre urbano e rural que acontece de 
maneiras distintas nas regiões leste e sul 
da cidade. Será apresentada também 
a experiência da articulação local do 
Movimento Urbano de Agroecologia 
(MUDA-SP), também na cidade de São 
Paulo. Suas atividades mobilizadoras, 
como o Boraplantar, o Disco Xepa e 
o Cidades Comestíveis, estimulam 
relações mais humanas e conectadas à 
natureza dentro da cidade. Por último, 
abordamos a internet como instrumento 
para mobilização social, trazendo 
um panorama sobre o desafio da 
democratização do seu acesso no Brasil, 
com foco no movimento de economia 
solidária e da agroecologia.
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A cidade produz alimento. A informação é de difícil apreensão 
na cidade dos serviços e indústrias. No entanto, do ponto de 
vista do moderno planejamento urbano, a agricultura é uma 
estratégia de promoção de serviços ecossistêmicos para pro-
dução de água, regulação da temperatura, aumento das áreas 
verdes, educação ambiental e segurança alimentar.

A segurança alimentar por meio do autoconsumo, a geração de 
trabalho e renda e a proteção ambiental são pontos fundamen-
tais para ancorar o fomento à agricultura urbana como política 
pública. Em muitos países o chamamento ao plantio massivo de 
alimentos nas cidades correspondeu a períodos de limitações no 
abastecimento regular para depois se estabelecer como parte da 
cultura geral. Na Inglaterra, a campanha Dig for Victory (cavando 
pela vitória, em tradução livre) estimulava a população a plantar 
alimentos nas cidades durante a Segunda Guerra Mundial. Em 
Cuba, dado o embargo econômico que aumentou muito o custo 
do transporte, tornou-se fundamental plantar nas cidades e de-
senvolver um sistema de apoio ao agricultor com a garantia da ter-
ra em troca de seus serviços. Atualmente, a FAO (Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação) salienta o pa-

pel da agricultura urbana como fundamental para 
promover a segurança alimentar, renda e ambiente 
mais resiliente em seu programa Greener Cities1 (ci-
dades mais verdes, em tradução livre).

REGIANE NIGRO

LIDUÍNA LINS

4.1
Paisagens agrícolas da cidade
de São Paulo

1 | Greener Cities - 

   fao.org/ag/agp/

greenercities/index_en.html
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mílias de imigrantes, estimuladas a estabelecer comunidades 
no extremo sul e no extremo leste e a produzir no começo do 
século XX. Já a migração que no sentido campo-cidade se fez 
sem posse de terra, encontrou pequenos espaços a partir dos 
quintais para retornar à história camponesa, produzindo pe-
quenos oásis de áreas rurais na cidade.

Em São Paulo existem oficialmente cerca de 420 
agricultores profissionais. Embora o dado do cen-
so rural de 20062 possa estar defasado, o número 
pequeno de agricultores revela a deterioração das 

práticas agrícolas históricas, que hoje são realizadas majorita-
riamente nas regiões periféricas da cidade.

Cerca de 50 quilômetros e diferença de 10 graus Celsius de 
temperatura média separam o extremo sul da cidade da zona 
leste. Parelheiros tem temperatura média superficial de 25 
graus, consequência da maior cobertura vegetal por habi-
tante, enquanto São Mateus (na zona leste) convive com 30 

graus em média e a segunda menor cobertura 
vegetal da cidade3.

O extremo sul do município de São Paulo se carac-
teriza pela presença exuberante da Mata Atlântica. 
Nela se encontram as Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs) Bororé-Colônia e Capivari-Monos e as re-

presas Billings e Guarapiranga, que são responsáveis por mais 
de 30% do abastecimento de água para a população da cidade.

Pela zona leste, o rio Tietê entra na cidade recebendo ainda hoje 
esgoto não tratado pela empresa de saneamento básico. Grandes 
enchentes são comuns na parte paulistana da Bacia do Alto Tietê, 
atingindo os bairros que ocupam sua margem. O rio Aricanduva, 
um dos principais afluentes, começa a receber esgoto a poucos me-
tros da sua nascente e segue canalizado pela avenida que leva seu 
nome, quase invisível, a não ser em épocas de chuvas e enchentes.

2 | Censo Agropecuário, IBGE, 

2006            goo.gl/PE0nar

3 |Tabela de cobertura 

vegetal por distrito 

infocidade.prefeitura.sp.gov.

br/htmls/2_cobertura_

vegetal_1999_60.html

Em São Paulo, na disputa pela ocupação do solo, a delimitação 
da zona rural pelo atual Plano Diretor Estratégico (PDE) visa 
conter o adensamento populacional em áreas verdes remanes-
centes da Mata Atlântica. É através da agricultura e dos serviços 
a ela associados que se busca dar sustentação econômica às fun-
ções rurais do território, o que auxilia a proteção dos mananciais.

“[...] do ponto de vista do moderno 
planejamento urbano, a agricultura é 
uma estratégia de promoção de serviços 
ecossistêmicos para produção de água, 
regulação da temperatura, aumento 
das áreas verdes, educação ambiental e 
segurança alimentar.”

Há também a agricultura praticada em regiões altamente urba-
nizadas e degradadas, vista como ferramenta de regeneração 
ambiental, de reconstituição de laços sociais e abastecimento 
local, que tem sido cada vez mais exercida por coletivos urba-
nos que buscam recuperar a função social e cultural do espaço 
urbano em praças e terrenos baldios.

O crescimento da mancha urbana na cidade de São Paulo se 
fez sobre chácaras, pequenos sítios e fazendas, as primeiras 
estradas de boi viraram avenidas, rios foram retificados e suas 
margens ocupadas, e assim quase todo solo urbano foi imper-
meabilizado, escondendo cerca de 3 mil quilômetros de rios 
sob prédios, ruas e avenidas.

A agricultura urbana em São Paulo se manteve pela persistên-
cia, contra todas as condições que a especulação imobiliária 
impõe. Parte da ancestralidade rural e posse da terra por fa-
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que impedem sua oficialização, seja por sua condição econô-
mica, no mais das vezes são arrendatários e posseiros da ter-

ra. Mesmo a população Guarani até hoje não teve 
suas terras completamente demarcadas4.

A pressão imobiliária, característica da expansão 
da malha urbana, vem tomando espaço na região. 
Crescem as habitações irregulares com grilagem, 
invasões e loteamentos de áreas protegidas por 
condomínios de classe alta ou moradias popula-
res. Mais recentemente, o projeto da construção 
de um aeródromo5 para jatos particulares em Pa-
relheiros e a construção de uma estrada de ligação 
com o litoral ameaçam intensificar mais ainda o 
desgaste ambiental e adensar a região.  

Para conter situações como essa e ao mesmo tempo propor ativi-
dades econômicas compatíveis com a conservação, o Plano Dire-
tor Estratégico (PDE) de 2014, que orienta o crescimento da cida-
de pelos próximos 16 anos, demarca nesta área a sua zona rural, 
correspondendo a 25% do território da cidade. No PDE, prevê-se 
a ocupação desta área com múltiplas funções, como “produção 
do alimento, da água do abastecimento, da manutenção da bio-
diversidade e de serviços ambientais, da localização de unidades 
de conservação, mas também a área do lazer, do ecoturismo, 
agroecologia e produção orgânica e da geração de empregos”.

O manejo convencional da produção agrícola (com uso de defensi-
vos e fertilizantes químicos industrializados) é a técnica emprega-
da pela maioria dos agricultores, o que piora a qualidade da água 
infiltrada no solo. A agroecologia é, portanto, peça-chave para que 
a região encontre sustentação ambiental e econômica e cumpra 
papel de proteção dos mananciais. A condição para que a agricul-
tura urbana preste serviços ambientais é a aplicação das melhores 
técnicas de manejo do solo e da água, e seu principal ator, o agri-
cultor, deve ser valorizado economicamente e politicamente para 

4 | Guaranis e demarcação 

de terra em São Paulo     

goo.gl/Ym2xMN

5 | Impasse sobre aeroporto 

em Parelheiros “trava” plano 

de Haddad para zona norte:     

migre.me/gsg2A

A paisagem do extremo sul nos faz imaginar o passado, em que 
boa parte da área da cidade era coberta pela mesma Mata Atlân-
tica. Já a paisagem do extremo leste é uma lição de como o de-
senvolvimento urbano, liderado pelo capital industrial e pela es-
peculação imobiliária que deslocou grandes contingentes para a 
área, produziu um ambiente inóspito, com poucas possibilida-
des de lazer em áreas verdes.

Em quase tudo diferentes, Parelheiros e São Mateus têm IDH 
entre os piores da cidade, sendo Parelheiros responsável pela úl-
tima posição no ranking, devido à falta de serviços públicos mais 
básicos que atendam sua pequena, mas crescente, população.

Extremo sul, a agricultura persiste

Parelheiros, região no extremo sul da cidade de São Paulo, ape-
sar do recente aumento da população e intensa pressão pela 
ocupação desordenada, mantém características rurais. É uma 
área historicamente dedicada à agricultura, principalmente 
praticada por imigrantes, alemães e japoneses que a partir 
de 1927 contaram com incentivos para fixar uma colônia a 50 
quilômetros do centro da cidade. Mais tarde, migrantes nor-
destinos e outros fluxos internos da cidade trouxeram outros 
trabalhadores rurais para a área.

A região, marcada pela presença da Mata Atlântica, mantém 
característica eminentemente rural, com a presença de sítios e 
chácaras de recreio ou produção agrícola, entremeados por pe-
quenos bairros dentro e fora das Áreas de Proteção Ambiental, 
com pouco acesso aos serviços essenciais como água encanada, 
sistema de coleta de lixo, transporte e tratamento de esgoto. Os 
distritos de Parelheiros e, ao lado, Marsilac apresentam o me-
nor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da cidade.

A situação fundiária é precária. Os agricultores raramente têm 
posse legal da terra, seja pelo emaranhado de leis de proteção 
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da prefeitura municipal de São Paulo, que deve ter papel refor-
çado por recursos públicos e parcerias não só para orientações 
agronômicas e fundiárias como para o escoamento da produ-
ção através de compras públicas e políticas de abastecimento.

Extremo leste, o rural adentra o urbano

Com poucas propriedades rurais ainda resistentes em suas 
bordas, a zona leste reúne 3,6 milhões de habitantes em bair-
ros com históricos bastante diversos. Aldeamentos criados a 
partir da presença indígena dos Guaianases, e de aldeamentos 
jesuítas no atual São Miguel Paulista, que tiveram crescimen-
to pela instalação de indústrias e a migração de trabalhadores 
nordestinos para operá-las. Itaquera, distrito do extremo leste, 
já fez parte do que se considera cinturão verde da cidade. Lá, 
imigrantes japoneses estabeleceram a fruticultura, principal-
mente do pêssego, por volta da década de 1930, fato lembrado 
pela nomeação da avenida Jacu-Pêssego e ainda hoje pela cele-
bração da Festa da Cerejeira no Parque do Carmo.

A paisagem é tipicamente urbana, bastante adensada e com 
baixa cobertura vegetal na maioria dos bairros. Uma visão do 
mapa da zona leste permite distinguir como área verde apenas 
o Parque do Carmo, constituído por um parque natural, um ur-
bano e uma área de proteção ambiental, alguns pequenos par-
ques e áreas na divisa da cidade consideradas rurais.

Contra toda imposição da vida urbana, os cultivos ao longo das 
várzeas motivou técnicos da prefeitura a buscar a concessão de 
terra ao longo de linhas de servidão das companhias de energia 
e de adutoras de água e petróleo. A relocação de cultivos para 
áreas maiores (com cerca de 3 mil m2), abaixo de um linhão de 
energia, permitiu que surgisse um agricultor urbano que culti-
va para o autoconsumo e produz excedente absorvido pela pró-
pria vizinhança. O espaço antes inservível encontra sua função 
social, econômica e ambiental.

converter o cultivo “convencional” em técnicas agroecológicas, e 
portanto garantir a qualidade dos mananciais da região.

Em 2011, com o empenho de agricultores, servidores públicos, 
membros de ONGs e entidades locais, funda-se em Parelheiros a 
Cooperativa Agroecológica dos Produtores Rurais de Água Limpa 

– Cooperapas, com a finalidade de organizar a produção orgânica 
local. Como parte desse processo, o Instituto Kairós tem atuado 
na região, fortalecendo a auto-organização dos agricultores, bus-
cando caminhos para a certificação, o escoamento da produção e 
a assistência técnica. Em 2013, foi criada a primeira Organização 
de Controle Social (OCS) de São Paulo, como forma de certificar 
a produção orgânica para venda direta, conforme a legislação. As-
sim, surgiram os primeiros agricultores orgânicos reconhecidos 
por sistema participativo na cidade. A cooperativa hoje consegue 
comercializar a produção coletivamente e investe em logística e 
formação para melhorar o apoio prestado aos cooperados.

“Há também a agricultura praticada 
em regiões altamente urbanizadas e 
degradadas, vista como ferramenta de 
regeneração ambiental, de reconstituição 
de laços sociais e abastecimento local, [...]”

No entanto, o bom exemplo trazido pela cooperativa ainda não 
atinge a maior parte dos agricultores. O processo de convenci-
mento e atualização de técnicas é necessário como política de 
redução de danos para diminuir o uso de agrotóxicos entre os 
que não adotam a agroecologia. É durante o período de transi-
ção da agricultura convencional para a orgânica que se precisa 
de maior acompanhamento e apoio. Assim, a assistência técni-
ca e extensão rural (Ater) é necessidade premente da região, que 
já conta com uma Casa de Agricultura Ecológica, equipamento 
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pequenos roubos da produção, sendo necessário o cercamen-
to, que em geral deve ser feito pelo proprietário do terreno. Em 
seguida, a retirada de entulho é outro ponto de preocupação, já 
que é um trabalho bastante pesado e adequado a tratores pouco 
disponíveis. A assistência técnica para produção e a comerciali-
zação são também preocupações dos agricultores organizados.

A organização dos agricultores e o consumo responsável

O papel das organizações de agricultores, sejam elas coopera-
tivas ou associações, não só oferece apoio mútuo na orientação 
à agroecologia, como contribui para o aumento de escala e oti-
mização dos custos de venda. Para que o agricultor tenha mais 
tempo dedicado à terra, as organizações devem se encarregar 
de exercer o papel na comercialização do excedente não comer-
cializado localmente, na administração de recursos externos, 
como insumos e equipamentos, e na representação política.

Criado em 2016, o Conselho de Desenvolvimento Rural Susten-
tável de São Paulo buscará cumprir esse papel de forma geral 
para a cidade, abarcando também a agricultura amadora prati-
cada por coletivos e pautas da segurança alimentar e nutricional.

Um exemplo de política a ser desenvolvida é a do fomento à 
compostagem, que tende a crescer nos próximos anos. Saben-
do-se que a parte orgânica do lixo domiciliar corresponde a 50% 
do seu peso, é possível aumentar o tempo de vida de aterros sa-
nitários ao se reinserirem os resíduos orgânicos no ciclo do solo, 
ponto em que os agricultores urbanos terão papel fundamental.

A mesma articulação é necessária para garantir a participa-
ção de pequenos produtores no fornecimento para alimen-
tação escolar, ou para o uso de equipamentos como tratores 
adquiridos pela prefeitura e principalmente para cessão de 
terrenos cultiváveis públicos e particulares ou considerados 
inservíveis à edificação.

Em 2009, para estimular o autoconsumo e organizar os agri-
cultores, foi criada a Associação de Produtores Orgânicos de 
São Mateus, hoje denominada Associação de Agricultores da 
Zona Leste (AAZL), já que abrange também hortas nos bairros 
de São Miguel Paulista, Cidade Tiradentes e Guaianases. Além 
de abrigar agricultores em transição, cada associado tem li-
berdade para implantar seu sistema de horta desde que utilize 
técnicas agroecológicas no cultivo. Os agricultores familiares 
urbanos da zona leste realizam a venda na própria horta, num 
sistema “colhe-paga”, de modo que as verduras estão sempre 
frescas, não há gasto com transporte, os alimentos são cultiva-
dos com práticas agroecológicas e mais baratos.

Do ponto de vista ambiental, as hortas urbanas na zona leste 
são pequenos oásis em meio ao cinza, permitem que a água 
se infiltre no solo e que os espaços ocupados que seriam usa-
dos como local de despejo de entulho e de atividades ilícitas 
tenham função produtiva, aumentando a segurança nos locais 
em que se instalam.

Apesar de pequena em escala, a produção é significativa para 
os agricultores que complementam ou vivem exclusivamente 
da renda gerada nas hortas. A Feira Semanal de Agricultores 
do Parque do Carmo, ocupada basicamente pela AAZL, dá a 
dimensão da produção principalmente de verduras e legumes.

Como associação, os agricultores buscam auxílio mútuo para 
melhorar as técnicas empregadas no cultivo, buscar mercados 
adequados à sua escala de produção e benefícios coletivos ad-
vindos de políticas públicas, sendo uma referência local impor-
tante para pessoas que buscam terra para cultivar ou que ofere-
cem mão de obra para o trabalho nas hortas.

Há muitos lotes de terra ainda não aproveitados na região, o 
acesso a eles com segurança física e jurídica é o principal anseio 
dos agricultores. Inserida na cidade, a agricultura sofre com 
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A urbanização no Brasil ocorreu de forma bastante rápida e desor-
denada. Se na década de 60 éramos um país predominantemente 

agrícola, em 2010 a população urbana já represen-
tava 84,4%1. Conforme O’Reilly2, atualmente, os cen-
tros urbanos são reconhecidos pela cultura do con-
sumismo e do desperdício, caracterizando-se como 
aglomerações marcadas por fragmentação, polui-
ção e degradação ambiental.

Constatamos a demanda nas cidades por ativi-
dades que estimulem relações sustentáveis nas 
dimensões econômica, social e ambiental e de 
práticas que possibilitem relações democráticas 
e participativas. Percebemos que há uma busca 
crescente, por parte das pessoas que vivem nas 
grandes metrópoles, de uma vida menos estres-
sante e próxima da natureza. Buscam na cidade 
uma maneira mais humana, solidária e justa de 

viver. Para isso, é necessário engajamento crítico e social, que 
muitas vezes se depara com dificuldades quando ocorre sozi-
nho. Por isso a importância de formação de coletivos, movimen-
tos e redes por parte da sociedade civil que, entre outras ações, 

SUSANA PRIZENDT 

VINICIUS NASCIMENTO

4.2
Articulação local e os novos 
paradigmas nas cidades: 
a experiência do MUDA – Movimento 
Urbano de Agroecologia em São Paulo

1 |              brasil.gov.br/economia-

e-emprego/2011/04/total-de-

habitantes-das-areas-urbanas-

cresce-e-chega-a-84-4-em-2010

2 | O’REILLY, E. M. Agricultura 

Urbana – Um Estudo de Caso 

do Projeto Hortas Cariocas em 

Manguinhos,  Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro: 2014.  

monografias.poli.

ufrj.br/monografias/

monopoli10009377.pdf

Com relação à comercialização, com a crescente demanda 
por alimentos orgânicos, falta articulação com mercados e es-
truturas para a venda. Do ponto de vista do agricultor e suas 
organizações, será sempre melhor que a venda seja garantida, 
ou seja, sem as perdas que ocorrem nas feiras. Para melhorar 
a renda dos agricultores, é possível instalar mínimas estru-
turas de entrepostos e agroindústria artesanal que beneficia-
riam os alimentos coletivamente e ampliariam sua inserção 
na cadeia produtiva.

Com tantos benefícios, as hortas urbanas se multiplicarão se 
houver acesso à terra. Mesmo que por tempo limitado, boa 
parte dos terrenos que conhecemos como baldios poderia ser 
ocupada por agricultores, por hortas comunitárias ou ativi-
dades agroecológicas, e passar a responder por uma parte do 
abastecimento local de alimentos, gerando renda que garanta 
o sustento de serviços ambientais importantes, como a perme-
abilização do solo e a preservação da biodiversidade.

Na cidade, que prescindiu de seu ambiente natural e se co-
loca como grande consumidora de recursos de seu entorno, 
há uma população pouco educada sobre os meios de produ-
ção e os recursos necessários para seu sustento. É possível e 
necessário produzir em solo urbano. Seja como estratégia 
de ocupação do espaço, geração de trabalho e renda ou de 
abastecimento, o fato de a cidade produzir revela o estado 
de seu solo e a forma como se produziu o ambiente urbano, 
com suas excessivas regulações e afastamento da natureza. 
A reconstituição da relação urbano-rural renasce na cidade 
que produz.

 
Regiane Nigro Integrante do Instituto Kairós. E-mail: reginigro@

gmail.com. O texto contou com contribuições de Arpad Spalding.

Liduína Lins Colaboradora. E-mail: liduinalins@gmail.com.
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Vivemos em uma cidade gigantesca, em que os habitantes são 
bombardeados com publicidade, conteúdos violentos, estímu-
los ao egoísmo e ao consumo e onde as referências naturais, so-
bretudo em relação à origem dos alimentos, estão muito enfra-
quecidas. Restaurar esse cenário, resgatando as pessoas desse 
cotidiano estafante para levá-las a vivenciar o tempo necessário 
para semear uma planta, preparar uma receita ou visitar um 
produtor orgânico local não é um desafio pequeno!

A atuação do movimento visa a aliar a agroecologia, tema sur-
gido no mundo rural, às demandas urbanas de regeneração 
socioambiental, colocando-se, assim, um desafio conceitual 
inovador baseado na sua experiência de atuação: Como trans-
formar nossas consumidoras cidades em locais produtivos de 
alimentos saudáveis? Como temas afeitos às grandes cidades, 
típicos da cultura consumista, como os desafios da mobilida-
de, a violência urbana, a geração de resíduos, se relacionam 
com a atividade de plantio? Como a implantação da agricul-
tura urbana transforma relações sociais? Como combater a 
incrível força da publicidade e a falta de acesso aos meios de 
comunicação para sair de um circuito pequeno de ativistas da 
causa e ganhar a sociedade e promover transformações em es-
cala maior? Como combinar práticas ativistas de recuperação 
do espaço público com a prática de governos e da política de 
ocupação do solo na cidade?

São desafios que partem da prática e vão encontrando caminhos 
através de iniciativas apoiadas pelo grupo que compõe o MUDA, 
num movimento de cocriação e articulação de redes contínuas.

Numa breve retrospectiva: a primeira reunião de articulação 
que deu início ao processo de formação do MUDA começou a 
brotar em 2009, impulsionada por um grupo de pessoas que 
sentiram que havia surgido o momento propício para o desen-
volvimento de uma ação que integrasse iniciativas que já des-
pontavam na época, como grupos de consumo responsável e 

pautem políticas públicas como forma de empoderamento so-
cial e de democracia participativa.

Diante dessas demandas da sociedade, surgiu o Movimento Ur-
bano de Agroecologia – MUDA (palavra que simboliza ao mes-
mo tempo uma “planta a ser semeada” e o processo de “mudan-
ça”), como um movimento que busca, por meio de iniciativas, 
projetos e políticas públicas, uma nova maneira de viver e de se 
relacionar com a natureza na cidade de São Paulo.

O movimento, formado por indivíduos, coletivos e entidades 
preocupados com as questões ambientais, orienta sua atuação 
com foco na criação de uma cidade mais verde, na reconexão 
dos seres humanos com os ciclos naturais, na valorização do 
agricultor familiar e na construção de cadeias produtivas mais 
justas e solidárias. Atua para integrar todos que compartilham 
desse desejo de boas mudanças para promover harmonia e 
qualidade de vida de uma maneira agradável, sensível e criati-
va. Em vez de consumo de massa, competição e individualismo, 
o MUDA propõe o desenvolvimento de espaços de convívio so-
lidário, tendo como base as vivências agroecológicas, capazes 
de gerar equilíbrio entre os habitantes de diferentes comuni-
dades e entre os seres humanos e os demais elementos da na-
tureza, proporcionando um futuro sustentável para nós e as 
gerações que virão.

O tema da alimentação é um dos que mais refletem a tendência 
de mudanças na relação campo-cidade, com a valorização de 
produtos da agricultura familiar, orgânica e regional, o envol-
vimento mais amplo com o universo culinário adotando crité-
rios sobre a origem e o modo de produção dos alimentos, além 
da crescente preocupação com os efeitos da produção conven-
cional (com uso de agrotóxicos) para a saúde da população.

Ao mesmo tempo, é necessário a sociedade dar passos certei-
ros para sanear alguns problemas gerados pela urbanização. 
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jetivos é demonstrar que, para o enfrentamento da crise hídri-
ca, que assolou São Paulo nos últimos anos e que afetará con-
sequentemente a produção de alimentos e geração de energia, 
não adianta só economizar água, mas partir para ações eficazes 
que possam conservar e produzir água. A prática de mutirões 
para o plantio de árvores e de hortas envolvendo a população 
urbana tem sido uma estratégia adotada em muitos países, que 
em momentos de emergência social chamam a população para 
realizar ações de regeneração ambiental. Essa é também uma 
prática agroecológica que busca aumentar a permeabilidade do 
solo, reduzir o assoreamento e elevar o nível do lençol freático 
para aumentar a conservação e a produção de água.

“Constatamos a demanda nas cidades 
por atividades que estimulem relações 
sustentáveis nas dimensões econômica, 
social e ambiental e de práticas que 
possibilitem relações [...]”

Os mutirões do Bora Plantar têm sido realizados em Parelhei-
ros, distrito rural do extremo sul da cidade de São Paulo. O local 
foi escolhido como forma de entender o movimento organiza-
do que atua para manter as características rurais recém-reco-
nhecidas no Plano Diretor da cidade, e assim proteger grandes 
mananciais urbanos, as represas Guarapiranga e Billings, da 
crescente pressão imobiliária, e também para aproximar o “ci-
dadão urbano” do agricultor de São Paulo. Além disso, os par-
ticipantes, através da proposta de “mão na massa”, conhecem 
melhor o cotidiano de um produtor agrícola e seus desafios.

O movimento também tem realizado outras ações específicas, 
que visam a trabalhar com os temas relacionados à agricultu-

mutirões de plantio. Mas o movimento foi sendo amadurecido 
lentamente, ganhando corpo ao longo dos anos, com o envolvi-
mento gradual de novos atores. Em 2013, o movimento brotou 
com mais intensidade, a partir da soma de outras sementes 
que estavam sendo cultivadas por grupos parceiros. Formou-

-se uma equipe mais determinada a fazê-lo crescer com vigor, 
e as reuniões de trabalho passaram a ser mais frequentes, dan-
do ritmo mais intenso ao processo de amadurecimento. Desse 
modo, o MUDA foi lançado ao grande público em outubro de 

2013, em um encontro de quatro dias no Centro 
Cultural São Paulo3. Nesse encontro foram reali-
zadas atividades como: oficinas de culinária, de 

plantio em espaços urbanos e domésticos, de compostagem 
e de ervas medicinais; um mutirão na horta que existe no es-
paço; uma homenagem aos agricultores; e um seminário com 
palestras sobre solo, cultivo e nutrição. 

No início de 2014, houve um novo impulso ao desenvolvimento 
do MUDA, com o site www.muda.org.br, oferecendo um mapa 
do município de São Paulo para que as pessoas pudessem lo-
calizar as hortas comunitárias, as feiras orgânicas e os gru-
pos de consumo, além de outras iniciativas do setor. No site, 
também é possível assistir aos vídeos especiais do MUDA, que 
foram produzidos para divulgar as bases da agroecologia ur-

bana, como a websérie sobre agricultura urbana 
e periurbana4, além de conferir uma agenda das 
atividades relacionadas ao tema e tomar conheci-
mento das notícias do setor.

Desde o fim de 2014, o MUDA, juntamente com 
o Instituto Kairós, tem realizado o #BoraPlantar5, 
um projeto de mutirão de plantio para recupera-
ção das matas ciliares às margens de rios, represas 
e nascentes, Áreas de Proteção Permanente, em 
propriedades de agricultores familiares orgânicos 
na região sul da cidade de São Paulo. Um dos ob-

3 |              centrocultural.sp.gov.br

4 |            youtube.com/

watch?v=ZdMol_f9Cq0

5 |            boraplantar.wix.com/

boraplantar 

e/ou             facebook.com/

boraplantar
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No âmbito da política pública, há uma grande dedicação junto 
aos poderes Executivo e Legislativo municipais para o fomento 
de políticas públicas relacionadas à agricultura familiar, urbana 

e agroecológica em sintonia com outras organiza-
ções sociais8. Uma conquista a ser destacada foi a 
aprovação recente da Lei Municipal 16.140/20159, 
que trata da obrigatoriedade da inclusão progres-
siva dos alimentos orgânicos na alimentação esco-
lar da rede municipal de ensino em São Paulo.

Em comum, todas essas iniciativas têm como 
base a preocupação socioambiental e a celebra-
ção da vida, espalhando as sementes da MUDAN-
ÇA para todos os públicos, de forma que cada 
pessoa perceba que pode se envolver em algum 
grau com atividades de cultivo urbano, de consu-
mo responsável, do uso e do convívio nos espaços 
públicos, de troca de sementes, receitas, saberes. 

Assim manifestam o potencial que têm para criar uma socie-
dade mais saudável, justa e responsável.

No longo prazo, o MUDA busca colaborar para 
que exista a transformação do espaço urbano e da 
forma de vivermos dentro dele, para que a vida 
se manifeste com toda sua intensidade, harmoni-
zando as relações entre as pessoas e os processos 
da natureza, inundando as casas, praças e ruas de 
plantas e árvores produtoras de alimento, fomen-
tando a construção de teias solidárias de produ-
ção, consumo e vivência. Para isso, trabalha conti-
nuamente, sensibilizando cada vez mais pessoas, 
coletivos e instituições para que se juntem a seus 
integrantes nessa caminhada, de modo a unir 
todos os que já atuam com esse intuito em uma 
grande rede colaborativa, até porque, como Ga-
dotti10 e Mello & Novais11 afirmam: “Não é só de 

8 | Campanha Permanente 

Contra os Agrotóxicos e 

Pela Vida, a Associação de 

Agricultura Orgânica – AAO, o 

Instituto Brasileiro de Defesa 

do Consumidor – Idec, o 

Sindicato dos Especialistas de 

Educação do Ensino Público 

Municipal de São Paulo – 

Sinesp e o Instituto Kairós.

9 |             goo.gl/vueRjU 

10 | GADOTTI. M. Economia 

Solidária como práxis 

pedagógica. São Paulo: 

Editora e Livraria Instituto 

Paulo Freire, 2009. v.1.

11 | MELLO, J. M. C.; NOVAIS, 

F. A. Capitalismo tardio e 

sociabilidade moderna. In: 

Shwarcz, Lilia Moritz (org.). 

História da vida privada no 

Brasil. São Paulo: Cia. Das 

Letras, 1998. v. 4.

ra urbana. O projeto Cidades Comestíveis6 visa a 
mapear e ampliar o número de hortas urbanas 

em São Paulo por meio de uma plataforma interativa e aber-
ta (opensource) e um aplicativo para celular, conectando áreas 
ociosas da cidade (públicas ou privadas) com possíveis interes-
sados em cultivar hortaliças, temperos ou ervas medicinais. O 
sistema on-line é uma ferramenta para agregar pessoas e re-
cursos – como troca de sementes, mudas, ferramentas, biofer-
tilizantes, composto e conhecimento –, voltados ao crescente 
movimento de recuperação de espaços urbanos por meio das 
hortas comunitárias, que tem se mostrado importante prática 
de reconstituição de laços sociais tão violentados no ritmo de 
vida urbano. Além disso, o projeto Cidades Comestíveis pro-
moveu um curso sobre Ativismo e Políticas Públicas para Agri-
cultura Urbana, que capacitou pessoas interessadas em hortas 
urbanas para atuarem politicamente na criação de uma políti-
ca pública adequada para a agricultura urbana em São Paulo.

Outra atividade que o MUDA apoia é o Festival 
Disco Xepa7, evento criado pelo Movimento Slow 
Food que acontece em diversas regiões do mundo. 
O evento musical procura produzir pratos sabo-

rosos a partir de alimentos considerados sem valor comercial 
e que por isso seriam descartados. A experiência começa na 
feira (ou local em que houver desperdício), onde são coletados 
alimentos, passando pela cozinha, na qual são feitos os pratos 
de forma coletiva até a degustação. Desta forma, procura-se 
sensibilizar o público em geral sobre o desperdício de resíduos 
alimentares, apresentando meios simples e dinâmicos de fo-
mentar o consumo responsável no âmbito alimentar e o resga-
te da cultura alimentar e do ato de cozinhar.

Atualmente, o MUDA é um dos organizadores e responsável 
por outras atividades, como a feira orgânica que ocorre no 
shopping Villa Lobos e o Espaço Agroecológico nos congressos 
anuais de Nutrição Funcional.

7 |            facebook.

com/discoxepa e/ou                

comocomo.eco.br

6 |             cidadescomestiveis.org
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Olhando para os desafios tecnológicos da de-
mocratização da informação e do acesso à inter-
net para quem atua na economia solidária e na 
agroecologia, vemos que, ainda que haja avan-
ços tecnológicos galopantes, que superam velo-
cidade, armazenamento e conectividade, man-
tém-se como abissal a desigualdade de acesso 

à internet, com grandes parcelas da população acumulando 
exclusões, reproduzindo a sombra do desenvolvimento do 
capital. Nesse sentido, a partir de uma visão geral do acesso 
à internet no país, com dados sobre o perfil da conexão e dos 
usuários, será abordada a realidade das iniciativas da eco-
nomia solidária, com seus inúmeros desafios nos campos da 
comunicação e da conectividade. As relações das práticas so-
lidárias e agroecológicas com as tecnologias digitais trazem 
questões complexas para reflexão que serão ilustradas pelos 
casos do Cirandas.net e do Portal do Consumo Responsável e 
do aplicativo Responsa, plataformas virtuais que buscam a 
inclusão digital e a participação dos integrantes dos movi-
mentos sociais e da sociedade, articulando produção e con-
sumo pela internet e buscando construir redes e conexões 
virtuais que fortaleçam trocas reais.

LIGIA BENSADON 

THAIS MASCARENHAS

4.3
Os desafios da democratização da 
informação e da internet para as 
iniciativas solidárias e agroecológicas1

1 | Este texto foi escrito no 

início de 2015 e, dessa forma, 

alguns dados podem estar 

desatualizados. Foram feitas 

apenas pequenas atualizações 

para sua publicação.

comida que todos os seres humanos precisam. Precisamos de 
dignidade, de poder para decidir sobre a sua existência, preci-
samos de cultura, conhecimentos, saberes, tecnologias”.

 
Susana Prizendt e Vinicius Nascimento  são integrantes do MUDASP. 

Site: http://muda.org.br. O texto contou ainda com contribuições de 

Regiane Nigro, André Biazzotti e Debora Benedetti.
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por 31% dos acessos à internet) e a multiplicação de equipamentos 
portáteis, como notebooks e tablets. No entanto, o estudo destaca 
que persistem as disparidades sociais e regionais que são obstá-
culos para uma inclusão digital mais profunda e a otimização da 
comunicação no país.

Nas classes A e B, a proporção de casas com acesso à internet é 
de 98% e 80%, respectivamente, na classe C é de apenas 39%. Já 
nas classes D e E, o uso da rede é de só 8%. No aspecto rural, a 
desigualdade também é grande: nas áreas urbanas, a proporção 
de lares conectados é de 48%, enquanto nas rurais chega ape-
nas a 15%. As regiões Norte e Nordeste permanecem como as 
menos conectadas, com uma proporção respectiva de 26% e 30% 
de lares com acesso à rede. Por outro lado, na região Sudeste, a 
internet alcança 51% das residências.

Em relação ao perfil dos usuários, os jovens continuam a ser 
os mais conectados: 75%, entre os brasileiros de 10 a 15 anos; 
77%, entre os de 16 a 24; e 66%, entre os de 25 a 34 anos. Já entre 
os indivíduos na faixa de 35 a 44 anos, 47% fazem uso da rede. 
E, apesar de a parcela de usuários acima de 45 anos continuar 
a crescer, saltando de 39% do segmento em 2012, para 44% em 
2013, essa é a faixa etária mais excluída. O Facebook e as redes 
sociais são os sites mais usados pelos brasileiros, com popula-

ridade entre 77% deles. Em 2013, o Brasil contabili-
zou 83 milhões de usuários no Facebook e ocupa o 
terceiro lugar no ranking mundial da rede social, 
sendo o segundo em assiduidade de acesso, per-
dendo apenas para os americanos3.

É interessante contrastar esse quadro geral com a realidade da 
economia solidária e da agroecologia no país. Segundo dados do 

último levantamento do Sistema Nacional de In-
formações da Economia Solidária (Sies)4, coletados 
entre 2010 e 2013, os Empreendimentos de Econo-

mia Solidária (EES) são compostos principalmente das camadas 

3 |            portugues.rfi.fr/

ciencias/20140409-india-e-2-

pais-superar-100-milhoes-de-

usuarios-no-facebook

4 |            sies.ecosol.org.br

A realidade do acesso à internet e à informação no 
Brasil para as camadas populares e sua relação com a 
economia solidária

A internet vem ganhando crescente importância nas relações 
sociais, políticas e econômicas, seja para “mudanças no mundo 
do trabalho, nas comunicações interpessoais e nos processos 
educacionais formais e informais, contribuindo para reconfigu-
rações nas relações sociais, nos sistemas políticos, nos sistemas 
de valores e nas subjetividades”, sendo um “dos principais meios 
de acesso à informação e de socialização das criações imateriais” 
(FONSECA & MACHADO, 2013, p. 55), permitindo rápidas deci-
sões e conectando espaços antes limitados pelas fronteiras físicas.

A relação espaço e tempo, bem como as de poder ganham no-
vas configurações, e levantam também a importância das redes 
virtuais na contrainformação e para a veiculação de outras in-
formações e interpretações, dado o monopólio da grande mídia 
no país, cuja concentração é vergonhosa, com poucos grupos e 
famílias que dominam não apenas canais de televisão, mas jor-
nais, rádios e portais na internet, além das verbas no setor, o que 
prejudica a democracia e a pluralidade na comunicação. Essa 
ampliação do fluxo de informações também é importante para 
conscientizar sobre as crescentes mudanças ambientais geradas 
pelo modo de vida humano dos últimos séculos, cujo esgotamen-

to dos recursos, como a água potável e as florestas 
nativas, sinaliza cada vez mais a inviabilidade da 
concentração urbana, do consumo de massa, da 
geração de resíduos e das contaminações.

Segundo pesquisa realizada em 2013 e divulgada 
pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias da In-
formação e da Comunicação (Cetic.br), o Brasil al-
cançou a faixa de mais da metade da população2 com 
acesso à internet, além do aumento exponencial no 
uso de celulares para conexão com a rede (utilizada 

2 | Pesquisa TIC Domicílios 

realizada em 2013. 

oglobo.globo.com/

sociedade/tecnologia/

numero-de-internautas-

no-brasil-alcanca-

percentual-inedito-mas-

acesso-ainda-concentrado-

13027120#ixzz3KxSEPTFz  

Acesso em 04.12.2014.
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te: relação custo-benefício, haja vista que o retorno 
no uso da internet não é claro ou imediato; conflito 
na concepção entre trabalho tangível e intangível; 
instabilidade nas iniciativas solidárias, dada a mo-
tivação da complementação da renda; supremacia 
do contato real do que virtual, como a importância 
das feiras; sentimento de incapacidade para uso da 
internet e das suas potencialidades; questões de gê-
nero e machismo, na visão de que a tecnologia seja 
algo restrito ao universo masculino; analfabetismo, 
baixa escolaridade e pouca consciência da poten-
cialidade do acesso para fortalecer as iniciativas.

Outro elemento que não potencializa o uso da inter-
net para as camadas populares é que o Brasil é um 
dos países com o maior custo para acesso à internet 
no mundo5. A banda larga para a população mais po-
bre representa um peso 20 vezes maior que o preço 
do mesmo serviço para os mais ricos. E ainda, 44% 
das pessoas que têm computador em casa não con-
seguem pagar uma assinatura para ter internet. Ou-
tro dado é a qualidade da banda larga fixa e móvel 
no país, cujo cenário geral é de poucas empresas ofe-
recendo o serviço, sem entregar a velocidade contra-
tada e restrita cobertura nos territórios6.

Esse quadro nacional levanta os desafios que se 
cruzam para uma real democratização da infor-
mação e do acesso às tecnologias, o que demanda 
do Estado políticas públicas efetivas nesse senti-
do, por exemplo em infraestrutura, preço popular 
ou acesso gratuito, controle e regulação das em-
presas que prestam esses serviços.

Iniciativas nesse sentido como a Campanha 
Banda Larga7 é um Direito Seu8 defendem que 

5 |            telesintese.com.

br/custos-de-telefonia-e-

internet-brasil-continuam-

entre-os-mais-altos-

mundo-diz-uit

6 | Exemplo:

corporate.canaltech.

com.br/noticia/internet/

Qualidade-da-internet-

voltou-a-cair-em-todo-o-

Brasil-afirma-Anatel

7 | Para a campanha, banda 

larga significa a infraestrutura 

de telecomunicações que 

permite o tráfego de dados 

(bits) a altas velocidades 

(acima de 1,5 Mbps de 

acordo com padronização 

da União Internacional 

de Telecomunicações), 

viabilizando o seu emprego 

não apenas para a 

comunicação bidirecional de 

voz, mas também e

sobretudo para a navegação 

na internet, envio e recepção 

de sons e imagens com 

elevada quantidade de 

informação e outras práticas 

sociais interativas.

8 |             campanhabandalarga.

com.br

populares, com maioria dos EESs nas zonas rurais (54,8%) e peri-
ferias urbanas, além da maior presença na região Nordeste (40%). 
A maior parte dos sócios é de agricultores familiares (55%) e arte-
sãos (18%), em atividades de produção ou produção e comercia-
lização (56%). Quase metade dos empreendimentos (45,8%) tem 
acesso a computador e 41,9% tem acesso à internet. Aí a diferença 
e desigualdade de acesso entre as regiões e os estados é muito 
grande, semelhante aos dados da pesquisa do Cetic.br, em espe-
cial no Norte, Nordeste e alguns estados do Centro-Oeste.

Ou seja, os dados sobre o maior acesso da internet no Brasil são 
quase opostos ao universo dos(as) trabalhadores(as) da econo-
mia solidária e da agroecologia, que se concentram justamente 
onde há pouca ou nenhuma estrutura e conexão, nas zonas ru-
rais e com as camadas populares.

Em pesquisa sobre a penetração e o uso da internet por Em-
preendimentos Solidários da área têxtil e de confecção em Belo 
Horizonte, apontou-se que a presença das iniciativas na rede 
é “débil e pouco compartilha dos benefícios da cultura digital” 
além de ser “básico e embrionário” (FONSECA & MACHADO, 
2013, pp. 59-61), por ser pontual e pouco intensivo.

Ainda que alguns grupos possam ter computador e acesso à in-
ternet, isso não significa que seja de forma regular, contínua e 
com qualidade. Na pesquisa citada, os lugares mais visitados 
são sites de busca, e conclui-se que “não é a carência material 
(de equipamentos e conexão) que impede o uso da internet pelo 
EES”, visto que “nem sempre o acesso de pessoas ou grupos às 
tecnologias de informação e comunicação possibilita efetiva 
mudança cultural, pois esta implica a adoção de hábitos, atitu-
des e comportamentos de novo tipo” (FONSECA & MACHADO, 
2013, p. 62), construídos social e historicamente.

Apontam também algumas hipóteses para a baixa qualidade nos 
acessos que ajudam na reflexão dos casos apontados mais à fren-
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la e cria os sistemas que acessamos? Participamos da criação 
destas tecnologias ou somos apenas usuários? Tais questões se 
colocam na proposta do software livre e das tecnologias sociais 
que buscam se contrapor às tecnologias convencionais e criar 
formas mais horizontais e participativas nesse campo.

Os casos: Cirandas.net, Portal do Consumo Responsável e 
Aplicativo Responsa

Diante dos desafios colocados, diversas iniciativas estão em 
andamento para superar as lacunas do acesso à internet, além 
de buscar divulgar e comunicar outras práticas de produção, 
comercialização e consumo.

Uma primeira diferença das experiências apresentadas é a for-
ma e o objetivo com que a tecnologia é pensada e desenvolvida, 
no conceito de tecnologia social (DAGNINO, 2010), que passa 
pelo entendimento de democratizar o saber e envolver a par-
ticipação direta dos interessados, buscando a construção con-
junta do conhecimento orientado por valores como equidade, 
justiça e sustentabilidade. Tal busca norteia as experiências e 
levanta novos desafios, para além da construção das ferramen-
tas e tecnologias em si mesmas.

Cirandas.net, a rede social e econômica da economia solidária

Criado por iniciativa do Fórum Brasileiro de Economia Soli-
dária (FBES), o Cirandas.net tem como objetivo oferecer ferra-
mentas na internet, em software livre, para apoiar a articula-
ção econômica, social e política de quem pratica a economia 
solidária, e assim fortalecer este movimento social. É um es-
paço democrático de divulgação da economia solidária e da 

busca de seus produtos e serviços para consumi-
dores individuais e coletivos10.10 |            cirandas.net

o acesso à internet com qualidade é um serviço essencial 
que efetiva uma série de direitos fundamentais, dentre eles 
o direito à comunicação. Apontam que um decreto presiden-
cial poderia garantir a universalização e o serviço de acesso 
à banda larga em regime público, com metas de qualidade, 
continuidade e modicidade tarifária. Também há a Lei Ge-
ral de Telecomunicações, que estabelece que todo serviço 
essencial deve ser prestado em regime público, e o Marco 
Civil da Internet, que reconhece a essencialidade do acesso 
à internet para o exercício da cidadania. De outro lado, o 
tema mexe com os interesses das empresas privadas de te-
lecomunicações, muitas das quais recebem recursos públi-
cos e não prestam o serviço adequado, além de quebrarem 
a neutralidade da rede, relativa ao uso dos dados pessoais 

dos usuários. Outra demanda da campanha é 
pelo apoio ao desenvolvimento, manutenção e 
suporte de softwares livres, visto que o governo 
gasta bilhões em licenças e serviços de softwa-
res proprietários9.

“[...] nem sempre o acesso de pessoas ou 
grupos às tecnologias de informação e 
comunicação possibilita efetiva mudança 
cultural, pois esta implica a adoção de 
hábitos, atitudes e comportamentos de 
novo tipo (fonseca & machado, 2013, p. 62), 
construídos social e historicamente.”

Além da democratização do acesso, outro elemento importan-
te é a qualidade desse acesso, tanto de que tipo de informação 
circula e é absorvida, quanto qual a fonte, a propriedade e o 
objetivo dos conteúdos acessados e enviados. Quem contro-

9 |            cartacapital.com.

br/blogs/intervozes/dilma-

propoe-lei-para-universalizar-

acesso-a-internet-6235.html
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produtiva das iniciativas. O primeiro desafio envolve a al-
fabetização e condições de sistematização de informações 
dos grupos produtivos, acesso a computador e internet com 
regularidade, registro fotográfico digital, bem como condi-
ções de tempo e organização para essa atividade. O segundo 
desafio se relaciona com a realidade produtiva dos grupos, 
muitos dos quais não seguem uma regularidade produtiva e 
demandam qualificações na produção, na aparência e sobre 
informações nutricionais ou técnicas dos produtos e servi-
ços, por exemplo.

Outro fator a ser considerado é que, por terem dinâmicas lo-
cais, as iniciativas solidárias e agroecológicas tendem a colo-
car a internet em segundo plano como ferramenta de trabalho, 
priorizando-a para uso pessoal e de lazer entre os integran-
tes. Além disso, os desafios por viabilizar economicamente as 
iniciativas produtivas levantam uma série de prioridades que 
acabam se limitando à esfera material local, sem perceber que 
justamente a internet pode trazer respostas e apoio para as 
dificuldades que enfrentam, seja por divulgação, acesso à in-
formação, troca de experiências e contato com potenciais con-
sumidores e fornecedores.

A reorientação da internet não apenas para o lazer, mas para 
o trabalho, é um desafio corrente para as camadas populares 
e no exercício de suas funções. Ainda que a internet possa não 
ser central para a atividade, se usada com maior qualidade e 
planejamento, pode servir como um meio de comunicação e 
visibilização do trabalho desenvolvido, concatenando e  poten-
cializando novas redes e relações sociais.

Para o universo da economia solidária articulada aos fóruns 
locais e estaduais, a internet é uma ferramenta fundamental 
para viabilizar a comunicação e a divulgação das articulações, 
agendas e debates, assim como de outros movimentos sociais 
articulados nos territórios.

Oferece aos usuários páginas em três diferentes perfis: in-
dividuais, comunidades e Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES). É possível postar fotos, filmes e informações 
diversas. No caso das páginas dos EESs, há ferramentas espe-
cíficas para a comercialização, com vitrine de produtos e servi-
ços, onde qualquer pessoa pode fazer uma encomenda direta 
para o grupo produtivo. Dessa forma, é uma ferramenta para o 
contato direto entre produtores e consumidores, e se inscreve 
na prática do comércio justo e solidário, permitindo mostrar a 
composição do preço e qualificar os produtos e serviços, como 
agroecológico, agricultura familiar, artesanal, orgânico, fair 
trade, indígena, quilombola, vegano, saúde mental, reforma 
agrária, etc., sejam autodeclarados ou indicados por terceiros, 
objetivando valores e práticas sociais.

A ideia surgiu a partir da demanda do Movimento de Econo-
mia Solidária, expressa em suas plenárias nacionais, de desen-
volver ferramentas para apoiar a atividade produtiva, a comu-
nicação, a compartilhar conhecimentos e iniciativas, além dos 
desafios de inclusão digital dos trabalhadores e trabalhadoras 
coletivas, com o desenvolvimento de tecnologias próprias e 
acessíveis a todo movimento.

Dentre a complexidade e diversidade de expectativas e atores 
envolvidos, segundo Faria (2010), um elemento que marca o 
início do desenvolvimento tecnológico do Cirandas.net foi a 
baixa participação direta de EESs, que vieram a ter um diálo-
go mais próximo depois de a ferramenta construída, o que é 
paradoxal com seu propósito, mas espelha o desafio de cons-
truir tecnologias com baixo orçamento, limitadas a um desen-
volvedor e à baixa prioridade do tema para o Movimento de 
Economia Solidária.

Por outro lado, o sucesso da ferramenta depende também 
de inúmeros fatores externos a ela, em especial, a inclusão 
digital e sua apropriação pelos interessados e a estrutura 
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Portal do Consumo Responsável e aplicativo Responsa

De outro lado, a necessidade de comunicação e interação virtu-
al dos consumidores em busca de produtos e produtores da eco-
nomia solidária e da agroecologia e iniciativas afins fez com que 
o Instituto Kairós junto com a Cooperativa Eita desenvolvessem 
o Portal do Consumo Responsável e o aplicativo Responsa.

O Portal do Consumo Responsável tem como objetivo criar e conso-
lidar uma referência em consumo responsável no mundo da inter-
net. Partindo de um olhar crítico ao consumo alienante, o consumo 
responsável é entendido como “um conjunto de hábitos e práticas 
que fomentam um modelo de desenvolvimento comprometido 
com a redução da desigualdade social. O consumo responsável visa 
melhorar as relações de produção, distribuição e aquisição de pro-
dutos e serviços, de acordo com os princípios da economia solidá-
ria, soberania alimentar, agroecologia e o comércio justo e solidá-
rio. É a valorização e a vivência de atitudes éticas para a construção 
conjunta de um novo panorama social e ambiental” (INSTITUTO 
KAIRÓS, 2013, p. 103). Assim, o consumo é um ato político.

Para abordar o consumo responsável na internet, a página inicial 
agrega três canais: mapa, notícias e biblioteca. O “mapa” permite 
localizar iniciativas do consumo responsável como: grupos, coleti-
vos e Empreendimentos de Economia Solidária, incluindo seus lo-
cais de comercialização solidária; iniciativas de agroecologia, como 
hortas comunitárias urbanas, agricultores agroecológicos articu-
lados em rede e experiências em segurança alimentar e nutricio-
nal; grupos de consumo responsável; feiras que vendem produtos 
orgânicos e em transição agroecológica; e restaurantes com pratos 
com ingredientes orgânicos ou em transição agroecológica. Esse 
mapa é alimentado por outros mapas já existentes mantidos por 
parceiros (como o próprio Cirandas.net). O canal de “notícias” traz 
conteúdos sobre consumo responsável, economia solidária, agroe-
cologia, práticas socioambientais nas cidades, entre outros. E a “bi-
blioteca” conta com acervo multimídia para aprofundar e difundir 

Tais desafios ajudam a explicar por que apenas uma pequena 
parcela dos Empreendimentos de Economia Solidária utilizam 
o Cirandas.net, além deste seguir em desenvolvimento. Vale des-
tacar que nos últimos anos a plataforma recebeu grandes inves-

timentos e melhorias, sob a gestão técnica da Co-
operativa Eita11, na sua interatividade e aparência.

“Quem controla e cria os sistemas que 
acessamos? Participamos da criação 
destas tecnologias ou somos apenas 
usuários? Tais questões se colocam 
na proposta do software livre e das 
tecnologias sociais que buscam se 
contrapor às tecnologias convencionais 
e criar formas mais horizontais e 
participativas nesse campo.”

 
Um exemplo de uso bem-sucedido no Cirandas.
net é do Empreendimento Econômico Solidário 
Art Gravatá12, que produz brinquedos educativos 
em Gravatá/PE. Desde 2009, o grupo tem uma 

página na plataforma e é esse o principal meio de comercia-
lização e contato com consumidores. A página tem informa-
ções completas dos produtos, contato e atendimento, inves-
tindo na divulgação do trabalho, seja presencial em eventos e 
feiras, seja virtual articulando outras plataformas como Face-
book, Twitter e e-mail. Essa experiência mostra que não basta 
ter um site bem-feito no ar, mas traz a importância da arti-
culação e divulgação do trabalho, que ganha saltos no boca a 
boca entre consumidores e no meio social inserido.

11 |            cirandas.net/eita

12 |             cirandas.net/art-gravata
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do consumo responsável na prática, divulgando e articulando as 
milhares de pequenas experiências existentes pelo país.

Diretamente ligado ao Portal do Consumo Responsável, o 
aplicativo Responsa disponibiliza ferramentas para a prática 
do consumo responsável, que contribui para se avançar rumo 
ao bem viver, tanto individual como coletivo. Qualquer pessoa 
com celular compatível pode baixar o aplicativo e encontrar as 
iniciativas de consumo responsável identificadas no mapa do 
portal. O mapa conectado à tecnologia de geolocalização do 
celular (GPS) mostra as diversas iniciativas próximas, estimu-
lando a pessoa a ir conhecê-las e se envolver em suas atividades.

O convite do portal e do aplicativo é amplo, busca interagir 
com pessoas interessadas no consumo responsável, que que-
rem transformar seus hábitos de consumo, aprofundar-se no 
tema e encontrar alternativas práticas para o seu dia a dia, fa-
zendo o virtual ampliar as possibilidades do real.

Quando novos personagens entram na internet

A crescente importância da internet nas relações sociais e econô-
micas desponta para os movimentos sociais o desafio de inovar 
e utilizar esse espaço para fortalecer suas lutas e articular suas 
ações. Com isso, chegam também novas questões a serem en-
frentadas, como a inclusão social e digital de suas bases, o desen-
volvimento tecnológico, a linguagem, a usabilidade, a mudança 
de hábitos cotidianos e o fazer coerente com sua proposta.

Os casos apresentados partem também do entendimento do 
mercado como uma ferramenta estratégica para a promoção 
do desenvolvimento e da inclusão social (WILKINSON, 2014, p. 
9), numa interpretação da sociologia econômica. Aí, o mercado 
não é posto como algo independente das pessoas ou um mal 
que precisa ser abolido, mas visto como uma estrutura e uma 
construção social, imersa em dinâmicas e culturas que existem 

o tema, voltado a educadores, pesquisadores, estudantes, meios de 
comunicação e interessados em geral.

O desenvolvimento do portal partiu de um processo de especifi-
cação participativa, que contou com a participação de parceiros, 
como redes, organizações e movimentos sociais atuantes nos 
temas da economia solidária, agroecologia, comércio justo e soli-
dário, consumo responsável. Fizeram parte desse processo repre-
sentantes do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), da 
Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), do Fórum Brasileiro 
de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN), da 
Rede Nacional dos Grupos de Consumo Responsável, do Instituto 
de Defesa do Consumidor (Idec), do Faces do Brasil – Plataforma do 
Comércio Justo e Solidário, da Central de Comercialização do Cer-
rado, do Instituto Marista de Solidariedade (IMS), do Movimento 
Urbano de Agroecologia de São Paulo (MUDA-SP), da Campanha 
Permanente Contra os Agrotóxicos e pela Vida, do Slow Food, além 
de parceiros da área de comunicação e design e de áreas afins.

“ [...] a necessidade de comunicação e 
interação virtual dos consumidores 
em busca de produtos e produtores da 
economia solidária e da agroecologia e 
iniciativas afins fez com que o Instituto 
Kairós junto com a Cooperativa Eita 
desenvolvessem o Portal do Consumo 
Responsável e o aplicativo Responsa.”

O processo participativo de desenvolvimento fortaleceu a propos-
ta ao articular uma demanda que está presente entre as iniciati-
vas dos movimentos sociais da economia solidária e da agroecolo-
gia, em especial para dialogar com a sociedade e trazer a proposta 
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desafios se ampliam, seja pelo limitado orçamento, pela escas-
sez de profissionais na área ou pela distância dos usuários em 
se responsabilizar pelo desenvolvimento tecnológico.

Como aponta Faria (2010), uma tecnologia por si só não é capaz 
de se difundir pela sociedade, mas são necessárias diversas ar-
ticulações sociais para que um software, por exemplo, “amplie 
sua rede, desde a integração com outras tecnologias até a cons-
trução de vias de acesso e de capacitação dos usuários entendi-
dos não como simples utilizadores, mas como partícipes do pró-
prio processo de construção da tecnologia” (FARIA, 2010, p. 101).

Essa participação pode ocorrer de diferentes maneiras e em 
diversos níveis. As práticas solidárias, por exemplo, podem 
ser não apenas atividades para usuários finais, mas  campo 
de trabalho tanto para EESs que atuam com desenvolvimento 
de softwares livres, quanto para a criação/adaptação de tecno-
logias da informação livres para articulações do movimentos 
social de abrangência nacional e local.

Assim, as tecnologias podem ser vistas como construções so-
ciais, o que quebra a noção de sua pretensa neutralidade, e 
embute valores e propósitos construídos historicamente. E a 
internet pode ser vista como um espaço de exercício da política 
a ser ocupado e reinventado.

 
Ligia Bensadon é militante da economia solidária e da agroecologia 

e integrante da Rede Ecológica (grupo de consumo responsável 
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Brasileiro de Economia Solidária no período de 2010 a 2013. E-mail: 

ligiabensadon@gmail.com

Thais Mascarenhas é integrante do Instituto Kairós e militante da 

economia solidária e da agroecologia. E-mails: i.kairos@yahoo.com.br 

/ thaismas@yahoo.com

desde épocas remotas da humanidade. Reintroduz práticas 
econômicas então invisibilizadas ou excluídas, na perspecti-
va das trocas e da reciprocidade. É importante entender que 
existem inúmeros mercados e formas de circulação e troca, e o 
desafio posto pela economia solidária é ressignificar essas prá-
ticas e inseri-las como meio para o bem viver das sociedades.

Os casos brevemente apresentados mostram os inúmeros de-
safios de articular as demandas e práticas reais com o univer-
so digital e sua pretensão de multiplicação e divulgação para a 
sociedade. Mais do que se limitar às redes virtuais, o objetivo 
é usar o universo virtual para fortalecer as práticas reais, pro-
vocar mudanças em hábitos sobre o que e como se consome, 
quais seus efeitos e retroalimentações.

O Cirandas.net traz a potencialidade de dar voz direta aos EESs 
e fortalecer a proposta da economia solidária, cujo desafio da 
apropriação segue em curso para que possa contribuir no uso 
da internet “como um meio importante para que populações 
historicamente desprovidas de voz na mídia tradicional falem 
por si mesmas” (FARIA, 2010, p.159). O Portal do Consumo Res-
ponsável e o aplicativo Responsa lançam a possibilidade de no-
vas relações e interações entre consumidores e produtores da 
economia solidária e da agroecologia, entre movimentos sociais 
e sociedade, com os inúmeros desafios que esse diálogo carrega.

Outro desafio diz respeito à sustentabilidade dessas platafor-
mas virtuais. Sua continuidade e manutenção necessita de 
recursos, seja financiada por projetos, pelo pagamento de ser-
viços dos usuários ou por arrecadações, visto que tecnologias 
no meio virtual requerem a manutenção de servidores, nomes 
das páginas, correção de erros, atualizações e dinamizações. É 
importante notar que os softwares não estão parados, mas se 
modificam diante das tendências virtuais, das necessidades 
dos usuários e da ampliação das redes na interação social. Para 
as tecnologias desenvolvidas pelos movimentos sociais, esses 
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O livro parte de questionamentos sobre nosso atual 
padrão de produção, distribuição, comercialização 
e consumo, especialmente no campo da alimen-
tação e traz a proposta do consumo responsável. 
Levando em conta desafios como o acesso ao ali-
mento de qualidade e os limites do modelo con-
vencional de abastecimento, são apresentadas prá-
ticas alternativas que aproximam consumidores e 
produtores (como os grupos de consumo responsá-
vel), os diálogos do tema com as políticas públicas e 
possíveis atuações de mobilização social nas redes, 
ruas e campos. É um convite para refletir e colocar o 
consumo responsável em ação!

“Há tempos já se sabe que a produção de comida é 
maior do que a demanda para o consumo, porém, 
assim como a posse de terras e dinheiro, o proble-
ma com a comida não é a produção, e sim a má dis-
tribuição. Vivemos num mundo sem medidas, de 
obesidade e desnutrição, capaz de gerar muita co-
mida sem qualidade, o muito que é menos. Por isso, 
acredito que este livro venha com a função fun-
damental de conscientizar a sociedade para uma 
produção e consumo responsáveis, sem desperdí-
cio de quantidade e qualidade. O livro nos ensina 
que o menos pode ser mais para todos. E acredito 
que, quanto mais perto estivermos da produção da 
nossa comida e valorizarmos quem a produz, tere-
mos mais produtos de qualidade para o consumo e 
chance de aderir a uma alimentação saudável. To-
dos deveriam poder escolher o que comer.” 
Bela Gil [chef de cozinha natural]
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